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WXhaurida aprimeírajedÍ93o, damos a según* 
da, que procuramos corrígir e melhorar; nSo 
8Ó porque estes elementos foram adoptados 
para Compendio pelo illustrado Conselho da 
Faculdade de Direito, senSo ainda pela boa 
recep9So , que obtíveram dos homens sabios 
do paiz. 

Apenas accrescentámos algqmas peque- 
ñas notas ; porque a experiencia do magisteria 
nos mostroUy que nao deviamos ser roais ex- 
tensos ^ principalmente depois de publicarmos 
sobre esta edi^So os nossos — Principios Ge- 
raes de Philosophia de Direíto, ou Commentario 
á 8009. L da Part. I. dos Elementos de Direito 
Natural ou de Philosophia de Direito. 
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pBAiiOoo njk 9MUámnuk kbi^í^ 



Curso de Direifo Natural ^ que publicamos 
o anno passado sobre o Compendio deJMARTí*- 
ifi^^Fosiiiones de Lege Natwraüy appresentan^ 
éo eiD resumo as doutrinos e system^s dos aii- 
tigos e oovos Escrrptores de Direito Natural , 
facilUoo o poderem con£rontaf*>ee uns com os 
outroa 9 e vérnae a superioridade destes sobre 
aquelles: e tornou tambem evidente aceces- 
sidade d'um novo Compendio a par do estado 
actual daSciencia, qoe servisse de guía ao Pro^ 
fessof eD¡scipuh>s no desínTokimeoto doevcr- 
dadairos pnocipios della, sem os desviar a cada 
passo na deduc^o destes cem as frivolidades 
escholasticas e a perpetua codíosSo do Ddreito 
e da IVIbral, qoe se enconira em MAaTmi e 
nos antigos Escrtptoresi 

A celeridades com que esevev^emos aquelle 
Cwrso , e a obriga^So de seguir e explicar o 
Compendio de Martini , foram cansas de ser- 
mos algumas vezes menos rigorosos ñas de^ 
duc96es dos principios proclamados pelos no* 
vos Escriptores, e d'emittirmos algumas opi- 
nides , que francamente abandonamos nos pre* 
sentes Elementos de Direito Natural. 

Entre os diversos Compendios, que exa- 
minámos; nenhum encontramos accommodado á 
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organizarse actual da Faculdade de Direilo, 
e que ao mesmo tempo esteja apar dos pro- 
gráteos , que tem feito a Sciéncia Philosophica 
do Direito. Por isso nos deliberamos a escrever 
os presentes Elementos , procurando resumir 
breve, clara eraelhodicamente tudo o melhor, 
que achámos escripto pelos Mestres da Scién- 
cia. 

Damos , segundo nósso costume , uma Ta- 
bella dos Escriptores, que consultamos: ^e, 
como Joéto de Barros, confessamas iomur-a 
maior parle dos seus fundamentos , por nao 
roubar o seu . a cujo e^. Esta Tabella servirá 
tambem para os nossos Ouvíntes conheoerem 
as obras , de que se hSo de proven 

Talvez pare^am muito breves estes nossos 
Elementos. Porém como devemos em ura anno 
lectivo explicar o Direito Natural e o das Gen- 
tes,; foi fon^a limitar este Compendio aos pri- 
meiros principios da Sciencía, deixando o des- 
involvimento das materias para as prelec^des 
oraes. Desta arte os Estudantes se acostuma- 
T&oi consultar as melhores Obras de Direito 
Natural , e a produzir por si mesmos alguma 
coisa; Este é hoje o methodo seguido pelos 
melhores escriptores de Compendios. i 

Estamos. certos de que este nosso ensaío 
ha de conter muitós e graves defeitos: poréití 
o nosso zelo pela publica Instruc^ao, e o de- 
ver do magisterio noa hSo de merecer descul- 
pa. Eéí nobis volutsse satis. i 
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ELEMENTOS 



DimSITO IFATIIRAli, 



DE PHILOSOPHIA DE DIREITO. 



PARTE I. ' 



PRINCIPIOS GERAES DE DIREITO NATURAL. 



S E C 9 1 O I. 

Nogáo , characteres , foníes e suhsidios ' 
do Direiiú Natural. 

§. 1. 

JL Odos os que tém escripto sobre a Philoso- 
phía do Direito, d3o obstante a díversidade das 
1109568 , que deram , de Direito Natural , con- 
cordam em que elle é anterior a todas as leis 
estabelecidas pelos homens , e d'estas indepen- 
dente *) ; e a pezar da variedade de seus syste* 
mas recorrem maís ou menos á natureza huma-^ 
na *^) para fundamentaren! suas doutrinas ^**). 

*). Este é o pensamento de iodos os boraens» que dizem— > 
tal leí positiva é justa , tal outra é tájutía. 

1 
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**) Nao damos a dtto^io áfin^imremi, nem a daremos das 
palarras , cuja no^ao deve ser conhecida pelo estado 
anterior das outras partes da Philosophia ; e sómeDle 
deGniremos aquellas , qde tém um sentido especial na 
Sciencia do Direito. 

***) Qoalquer que seja a noicao» que se ligue á palayra — 
JHrtito — , nao pode negar-se , que o direito é alguma 
cousa propria do homem. Por onde é fácil de ver, que 
debalde se procurará a razio dos príneipios do Direüo , 
sem primeiro se ter estudado a natureza do ser , que 
t^ni diteítos. Por tanto a Sciencia Philosop^ifa do di- 
reito , bem como todas as Sciencias , que se referem á 
vida individual e social do bomem , deve deduzir seus 
principios do estado profondo da luUurixa humana. 

• §. 2. 

O testemunho da consciencia «) e a ob^r- 
va9So mostram, que o homem desde a prímeira 
idade principia a ter conhecimento do direito e 
do justo; ao principio por uma especie d'tVwím- 
cto , coadjuvado pela educa9So : e depois que 
a razáo se desenvolve , pelas proprias ideas e 
principios julga da Justina ou mjusti^a, tanto 
das suas acedes, como das dos outros, e das 
leis estabelecidas pelos povos. £ é tal a con- 
vic^ao , que tem , da verdade de seus juizos , 
que cada homem entende , que os outros seres 
racionaes devem convir n'elles , para que ve- 
lüiam a ter applica^So á vida humana **). 

«) Fallamos da consciencia psyehologica. . 

**) Bsta faeuldade , que o homem tem , para conhecer o 
Direito , com quanto só appresente ñas primeiras idades 
um character á'instincto , todavía pelo desenvolvímento 
da intelligencia reveste o sea character proprío de ra^ 
dona! , e é a metma , que o homem tem par^ conhecer 
o que é bom e verdadeiro. Esta faeuldade appresenta 
musb»ve2ea luíaos diversos, e atéoppostos entre os ho- 
DMns^ sobre o j«islo • o injusto; porque qecessitad'uma 
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€diicái(3o pr^lá , é <le ser aütílíada pelo d^seaYolfi. 
lúeiito das outras faculdades do bomem , e pido pro« 
gressp dos outros ramos da Philosophia. Os brutai nSo 
dao indicios desta íaculdade , por sercm incapazes de 
perceber as ideas de relajóos geraes , como a de Juéti- 
pa, que consiste na relacao do corifo^midádi» das ac^oes 
livres do homejn com os j^ineipios do Dir^ito e 4a. 
Moral , ou 00 eumprijociito dos d^ver«s do Direito o 
da Moral. 

- §.3. 

A Natureza, sempre providente, organizou 
d'um modo particular a cada um dos seres , de 
que secompoe a crea^ao, e, segundo a diver- 
sidade da sua organizando ^ Ihes deu urna natu- 
reza particular, e os predeetinou para Jins *) 
correspondentes. Esta organiza^ao e predesti- 
nanao limitam o desenvolvimento de sua natu- 
reza, e rnantém a ordem e a harmonía , que 
admiramos no universo, 

*) Muitos sao os fíns, que o hometó se pode propór c pro-^ 
seguir , — religiosos , moraes , scíentifícóá , artísticos , 
etc.; e ó ineontestavel que , nio podendo dirígiv^se a 
todos , deve consultar a sua vocagw natural , e as cwr 
cumstancias particulares , em que se acba collocado , 
para determinar-se prudentemente na £scotíM'^ 

§. 4. 

O maior desenvolviraento, de que o homem 
é susceptivel , torna mais complicada a sua na- 
tureza particular (§. 3.) , e mais diffícil o co- 
nbecimento della. Porém , coniíecidos os e/e- 
mentos constitutivos , de que se corapSe a natu* 
reza de cada homern, e que s3o , para assim o 
dizer, os algarismos primitivos, que ñas suas 
diversas combíaandes ¿ao a, sonima total d(\ 
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vida humana , pode até chegarnse a conhecer a 
natureza geral da especie humana. A nalureza 
varía entre os homens segundo a diversidad e 
da sua constituirse, e dosíins ^), para que cada 
um foi presdestinado (§. 3.): mas os prímeiros 
elementos subsistem sempre, e constituem o 
typo geral da humanidade ; sSo como um sello, 
que faz de todos os homens uma especie distin- 
cta das outras especies de seres, que povdam 
o universo **). 

*) Todos 08 Qns parliculares (S«3**}> <iac o bomemse pode 
propór , se resumem em um fim geral , conforme á na- 
tureza humana > i. é , á geral da especie humana. 

**) A natureza humana , e o fim geral do homem sio o 
grande fundamento do Direito Natural ($. í.***). 

§. 5. 

O homem é um compostó maravilhoso de 
duas naturezas dístinctas e ligadas entre si : — 
a corpórea^ sujeita ás leis «) d'uma causalidade 
physica, que obra com necessidode **); e a m- 
ielliyente , capaz de governar-se por leis d'uma 
causalidade livre. 

*) Lei é uma regra geral e constante , que domina uma 
ordem de factos ou phenomenos similbantes , ou seja 
no mundo physico , ou no moral. Observando nos a ac- 
^ao constante d'um principio, appllcado a uma serle de 
fados, ou phenomenos , podemos fazer idea da regra e 
da lei. Por tanto o principio é anterior á leí , que nao 
é mais do que a expressao da sua ac^ao constante. Das 
leis fundadas na natureza urnas fazem-se obedecer irre- 
> sístiveimente , — as leis physicas dos corpos e as lógi- 

cas do espirito ; e outras sao na sua execugao depen- 
dentes da razao e liberdade do homem , — as leis ^o 
Direito e da Moral. Por isso alguns deGniram as leis — 
as determinagoes da possibilidade ou da necessidade 
4a5 mudanzas facgoesj , produzidas pelas forjas dos se- 
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res f aos qaaes ellas sao relativas. Na legisla^ao jtri* 
díca pois o áireUo , como principie , é anterior á lei , 
que deye tirar a saa for^a do direito » e alo o direito 
da leí. 

' i,*) Por esta organiza^ao physica acba-se o homem em con- 
tinaas rela^oes de ac<^es e reac^oes com o mundo ma- 
terial « que o cérea. 

§. 6. 

* A consciencía e a constante observábalo pro- 
vam y que o homem é um ser sensitivo , racio- 
nal, livre e social. Como sensitivo y appetece 
sensagóes agradaveis , e aborrece as desagrada- 
veis.Como racional ^ conhece o hem e órnala), 
e descobre o fita *») , para que fbi destinado 
(§. 4. *) , e as condigóes ou meios aptos para o 
conseguir. Como livre , escolhe d'entre os fins , 
que se pode propór , o mais conforme á sua na- 
tureza e ás circumstancias , em que se acha (§. 
4. *) ; e para o seu conseguimento emprega , 
segundo o seu alvedrio , as condigóes , que Ihe 
agradam. Finalmente como social, nSo pode 
subtrahir-se ás relagóes, que o prendem aos 
seres da sua especie, sem vir a ser infeliz;^ e 
miséravel ««»). 

*) Bentham define bem aquillo ,t que causa maior prazer ; 
e mal aquillo, que produz mais pena. Ahrens determi- 
na melhor o hem do homem , fazendo-o consistir no des- 
envolvimento de todas as suas faculdades e das dispo- 
sÍQÓes da suanatureza. O bem varia segundo anatureza 
das differentes especies de seres vivos (§. 3.); e por 
isso para a humanidade ha só um bem conforme á na- 
tureza geral da especie humana ($. 4.}« 

**) O fim ou destino geral dos homens , segundo Ahrens , 
correspondendo ao bem, consiste no desenvolvimento inte- 
gral de todas as suas faculdades, e na applicacao destas 
a todas as especies de seres ^ segundo a ordem geral e 
a natureza de cada ser em particular ($. 4.*]. 
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*^*) As pteycÁ^oos» Mi aqai Mtabeteeidas » e goe nao sao 
4ipnonstrada8 • 44ivem ser c.onsid^adas coaio lemmas , 
deidiuidos dos ou^s ramos de Pbilosopl^U, CiVio esludo 
deye preceder ao do l^ireito Natural. 

§•7. 

Os seres racionaes, em quanto tém o poder 
de lívremente dirigir as $uas faculdades, de se 
própórem fins, e d'empregarem as condÍ9des 
necessarias para o seu conseguimenlo (§. 6.), 
existem por causa de si mesinos , e sSo fins para 
si; e visto como tem a consciencia d*este po- 
der pessoat j sSo chamados pessoas *). As pes- 
soas contrapSetíi-se as cousas ««) , que 33o os 
entes privados de razáo e liberdade , e que ser- 
vem demeiospara o conseguimenlo dos fins dos 
entes racionaes ***). 

*) F^rmUfuMí^e designa a eapaeidttái on a exisientía de 
dtreiloA e oín-ígA^es , da qnál gosam os entes d<^cbs 
de urna vontadq racional. 

**) Estes entes , se estao separados úas. possoas , dizem-^e 
cousas externas, ou si¿iplesmente cousas, y. g^ , os bens 
da fortuna ; se estao unidos pela natureza as peiásoas , 
dizem-se cousas internas, y. g-. , as faenldades pbySieas 
c intellectuacs do bomem. 

***) O . mundo acba-sc organizado de maneira , que todos os 
entes, que existem n'elle , ou tém um fim jrroprio, — 
as pessoas; on tcm o seu fim fóra de si, e consiste em 
servirem de meto*, — as cousas. Na verdade nada existe 
no mundo , que nao tenha um fim (§. 3.} ; e como ñas 
cousas se nao encentra fim proprio , é mistar encona 
tral-o. ñas pessoas , e que aquellas sjrvam a estas de 
meios para a sua conserva^ao e desenyolvimento. Tal é 
a razao da snperioridade das pessoas sobre as cousas, 
e da rela^ao estabelecida entre urnas e outras » <mmo 
fins e meios. 
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§. «. 

As pessoas podem ser juridicasy oa moraes^ 
MguQdo con8Íderarroos o poder, qae ellas (ébi^ 
de se dirigirem pelos principios do Díreito, ou 
da Moral : em outros termos, süo jurídicas j se as 
consideramos gozando de direitos ; e moraes, se 
se considerara investidas de deveres juridicó&r 
ou moraes. O homem , como um ser racional e 
livrte 5 tem urna dignidade , que o eleva a seus 
proprios olhos, e que somonte pode ser apre- 
ciada pelos outros seres , que gozam damesma 
dignidade , como entes igualmente racionaos e 
livres. Esta dignidade pode tambem ser jurt- 
diea^ ou moral ^ segundo é reclamada por urna 
pcíssoa jurídica , ou moral. 

§. 9. 

Os antigos Escriptores , confundindo o Di* 
reito com a Moral , definiram o Direito ohjecti- 
vamente — tudo o que é morálmente bom , ou 
conforme ás leis moraes; e sidijectivamente — a 
faculdade moral de fazer aquillo , que é moráis- 
mente bom. Porém , observando que nSo podia 
negar-se no foro exterior *) ao homem o direito 
de practicar muitas vezes ac9des reproyadas 
pelos principios da Moral ««); e que muitas 
entras o homem era por estes obrigado no foro 
interior ***) a practicar acedes , que nSo era 
licito extorquir-lhe pela forga *»**) : distinguí* 
ram entre Direito itúerno a tudo o que era con- 
forme aos principios moraes , e que entra Va no 
foro mternoy e Direito externo y cujo excrcicío 
nSo podiam, pelo menos, os outros homeñs 
impedk no fóro externo ; entre Diíeito impera 
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feito aos beneficios y que os outros nos devem 
pelos officios positivos de beneficencia , depen- 
dentes da sua boa vontade , e Díreito perfeito 
a tudo o que nos devem pelos officios negati- 
vos de Justina, e que podemos exigir-lhes peía 
coac93o physica. 

*) Foro exterior ou extemo é o do Direíto , ^- tríbiinaes 
de jastí^a. 

**) Foro interior oa interno é o da Moral, -^ tribanal da 
coüscieocia. 

***) Tal é o direito , que tem o crédor opulento para exigir 
do devedor pobre o pagamento do capital e jurog, aínda 
na occasiao , em que este necessita do dínheiro para a 
sustentado da sua familia. 

**»•) 'Taes aao a^obriga^oes da gratidao e da beneficeBcía; 
que perderiam o cbaracter de virtudes , senda extor^ 



quidas pela for^a. 



§. JO. 



Estas distinc^fíes, com quánto engenhosas, 
nato curam o vicio radical da no9ao de Direito^ 
e , para remediarem um mal , produziram outro 
peor; porque o Direito externo e perfeito nSo 
pode comprehender-se no circulo do moralmen- 
te bom, quando tem por objecto ac^Ses, que 
por um concurso de circumstancias sSo moral- 
mente más ; e o Direito interno e imperfeito , 
como dependente da livre vontade daqaellé, 
que tem a obriga^áo correlativa , é inteiramen- 
te inútil oa práctica ; porque nSo pode ser exi- 
gido pela for^a, nem delle tomam conheci- 
mento os juizes e tríbunaes de Justina. Por tanto 
sómentepóde ser considerado como verdadeiro 
Direito. aquello , a que os Escriptores antigos 
chamánt eo^^temo e perfeito; e deve banir-se da 
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ferno it). 

*) Logo a defimpao dos antigos , por um lado , era muUo 
estreüa , porque nao comprehendia o Direito externo e 
perfeito em toda a sna plenitade; e, por outro, nmüo 
larga p porque compreheodía o chamado Direito interno 
e Imperfeito , que nao é verdadelro Direito. Nao pode* 
mos pois adoptal-a. 

§. 11. 

Para conhecermos a verdadeira 110930 da 
palavia — Direito — , importa descer á analysé 
p^fchologica e experimental das ideas, que ella 
appresenta tanto segundo o testemunho da 
conscienciá, como no uso vulgar e genio das lin- 
guas dasna95es cultas, e tíos tríbunaes de Justi- 
na; porque sómente d'esta arte pederemos reu- 
nir todas as accep^Óes daquelle yocabulo e for- 
mojar a goa defini^So com todo o rigi^r logicé. 

f 12. 

O uso vulgar e o gemo ehs linguas revelam 
ñas palavras , empregadas para exprimir rela- 
56es geraes e importantes da vida social , que 
os povos civilizados coqheceram essas rela9des, 
pelo menos, por um lado verdadeiro. As pala- 
vras recht dos AUemSes, right dos Inglezes, 
droit dos Francezes , diritto dos Italianos , dere- 
cho dos Castelhanos e direito dos Portuguezes - 
parecem significar arelagáo entre cousas, que se 
acham em frente urnas das outras , e que por 
isso estSo em líAha recta ou direita. Parece pois, 
que estes povbá quizeram dizer por estas pala- 
vras , que uma ac9ao de direito ou de justiga 
devedirígir-se como condigáo *) táo immediata- 
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mente aó fim do Jiainein ^ edÍBO Aib¿ Imim ré^ 
cta, que vai o imais brevemente pos8Íyél d^cml 
ponto a outro **). , ^ 



dízer dos contractos , das penas , das garantías , dos di- 
reitos políticos , etc. 

•**) Os Rom^D^s cbamaram, ao. Direito. — /iMf« Etí,¡L 4>^layra 
indicdy que o genio menos philosophrcó.^o'povó romano 
sementé coftipr ehendéra li' elíá útoa telá^SlT eSíéHoir ' *é 
milita fecundaría i deriyada d'afad pT€c^^^\^úifié^9tik 
io, como «[uerendQ die«r, quetj^ )igm€|{)|;(»asi ^br^: 
. gados a. seguir, em suas acQoes as^^^as ,i^ leis de pi^ 
reito. — Jas e$t norma agendi. -. / 

Se cónfiultanfros a ñoíásá óoú^eiMctdí ,'^ pklét^ 
vra Direito parece indicar-nos a idea d'uma 
relagáo entre seres vivo» *), principalmente 
entre aquelles , que s5o livres e racionaes (§. 
6.). O Direito poí« é uma qúalidáde de yetefáo, 
e bSo urna qualidade simples, como a bonda- 
de , virtude e moralidade **); porque qualqueí 
homem pode ser bom ^ virtuosa e iñóiraí por «i 
sómenté , e sem a coexii^tencia cora os otrtróa 
honíens; ma& nSo pcSde ser justo***), sénSa 
quando se acha em i*eía9ao.com outrás pessoa* 
♦***J. 

*) Nao entramos na qnestSo » se m MilOf., aiám de jfto^ 
Itvof , sSo « oa tiao , até certo, potit^ ^racionfes^ JSsta 
questao fica fóra dos límites da $c¡^ncÍ9 Phiiosopbíc^ 
. do Direito. É porcm ¿erto , que os' brutos , porque sen- 
Icm praíer e pena com o tractíafméntov ^é recébem 
dos k)mens^ merecom alguma ptMcAB'ákn itú da tm^ 
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'■- ' ' z3o ($. $.*). ¡1^ «Imés %^ fh'ftHkIas • iiS<> podem «er 
Indifíervntes ao esj^eetaculo da cnieldade, com que 
multas vezcs sao iDutllmente tractados. Por «stes prin- 
cipios se explica o pensamento de muitas associagoes 
antigás e modernas q da legislacao d'um grande poTO 
para a proteccáo aos brutos. A pezar d'isto , como os 
¿rulos nem conhecem ($. 2.U) , oem pddem practicar 
a ju^i^a para com os outros seres , nao devem ser col- 
locados na mesma linha de direitos » em que se acham 
os homens : e por isso nao podem entrar no quadro do 
Direita Natural t que é um IKreilo tédo raeipnal t pro>- 
prio ih)S hémeos ($• 2.*<^). 

**) A ptlavra morolúteie indkt Tefereucia é Mbetdade; 
porque fol derivada 4e nores^ que Cicero empregonpara 
designar as acQoes Uvr^s. Os Escriptores » que confun- 
díram o Díreito Natural com a Moral ($. 9.) , disseram 
moraltdaie a bondade ou maldade das ac^5es livres , 
sef onde a, sua conveniefttia ou discrepancia com aa leis 
jmídkas e rntanes ($. 9.). Hoje» demarcadas as raias 
do Direito e da Moral . diz>se moralidade a qualidadc 
da ac^áo livre , conforme á leí em geral , quaado o 
homem a practica pelo puro respeHo dcTtdo á mesma 
lei; o contrario díz-se immoraltdaái. A conveniencia 
porétt das acedes com as lets jurídicas , ou o homem 
obre por qualquer motivo sensual ($. 6.) , ou pelo 
respeito á lei, diz-se legalidades ou legUimidáde ; e á 
discrepancia dellas chamarse iUegalidade, ou ülegitimi^ 
dad£. E visto como nao podemos penetrar no santuario 
da emscimcia dos outros , é evidente , que sómente po- 
demos apreciar ou imputar a legalid^de ou illegalídade 
das ac^oes d'outrem , mas nSu a sua raorafídade ou 
immoralidadc , excepto o caso , em que estas sao mani- 
festadas por signaes exteriores , que as podem trazer ao 
foro extemo {§. 9.). 

***) Aijui fallamos da Justina cají^rior ou jurídica, que cum- 
pre os deveres jurídicos por actos exteriores : a justiga 
interior ou moral cumpre todos os deveres (J. 8.) por 
máxima. O exercicio dos direitos temperado pelas Icis 
da Moral diz-se equidade, 

****) É verdade que muitas vezes dizemos , que qualquer 
homem é justo para comsigo ; mas neste caso — ou falla- 
mos figuradamente da justiga exterior., considerando 
esse homem como uma personalidade duplicadaí — como 
agente da ac^ao , a que referimos a justica , e como 
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paoienle » sobre que actnam os seos consectarios ; — oa 
fallamos da juslí^a interior » qiuindo esse homem com* 
pre os deTeres para comsigo. 

§. 14. 

Este character de relagáo, qae temos deseo- 
berto no Direíto (§§. 12. e 13.), apparece tambem 
constantemente no sentido usado nos tribunaes 
de jtAsiifa. Os juizes nao tomam conhecimento 
de^retensdoy (jue n3o signifique urna rela93o 
jurídica entre diversas pessoas , das quaes urna 
tenha o direíto e a outni a obriga^So córrela- 
tiva. Se considerarmos um homem solitario, pe- 
deremos descobrir-lhe obrigafóes para com Déos 
e para comsigo, por que é responsavel diante 
da sua consciencia *) ; porém as pretens5es /u- 
ridicas somonte apparecerSo pelas retardes da 
vida social **). 

.*) A WMcienckk pode ser moral , on juridjca. Di<-se con* 
sciencia mord aquella voz interior do homem , que 
decide sem appellaQao e com uma severídade incorra*^ 
ptivel sobre o valor da intengao e dos motivos, porque 
o homem obra e cumpre os seus deveres em geral; e 
diz-se con$cimeia juridiea o sentimenlo , que o homem 
tem de seus direitos , e pelo qual conhece , que nao é 
responsavel para com seus simílhantes no foro exterior 
pelas acedes , que practica com dlreito ; acgoes , que 
ninguem Ihe pode prescrever nem embarazar» e a re- 
speito das quaes elle se considera como fim para si 
mesmo (S#7.). Porém esta consciencia Ibe diz tambem, 
que os outros homens , como personalidades iguaes ($• 
8.), gozam da mesma prerogativa. Aqui fallamos da 
primeira. 

**) A palayra Direíto subministra pois as ideas : 1.° de 
condicwnalidade para o homem poder conseguir o seu 
destino (§. 12.) : 2.° de pretensao , pela qual exigimos > 
dos outros que omíttam alguma accao a nosso favor ($. 
14.) : 3.** de relagao favoravel , cm que üm homem se 
encentra com outro , que tem uma obrigacao relativa 
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(SS* 12^14): 4.'' e do •oeUmidaée, m de conUclo 
entre duas pessoas, a qual fundameaUi aquella relaclo 
(SS. 13. e 14.). 

§. 16. 

A Moral é a scíencía^ que, determinado o 
jSm do homem pela Philosophia , indica o bem y 

3ue deve fazer (§. 6. **) , e a perfeicáo, a que 
ere aspirar para si, para os outros iiomens , e 
em geral para a humanidade, impondo«lhe opre- 
ceito geral de procurar as condÍ96es necessarias 
para conseguir estes fins. O homem deve cum- 
prir, segundo os preceitos da Moral , todos os 
seus deveres, s(5 porque sSo deveres , sem que 
seja movido por qualquer principio sensual ou 
egoísta ^^ , que destruiría a parte mais nobre do 
sentímento de respeito devido á, santidade das 
Jéis. A Moral em nm exige que o homem obre 
com pureza de motivos , com^ livre vontade e 
com boa inteng&o , e julga tudo díante de Déos 
e no tribunal da consciencia (§. 14.*). 

*) ^^* g* I por interesse , vaidade , ostentacao » prazer , 
obler servíaos, etc. 

§. 16. 

Ainda que a Moral manda ao homem , que 
émpregue todas as condi^des necessarias para 
conseguir seu destino racional , individual , so- 
cial e da huraanidadc (6. 16.), deixa aoDireito 
o exame d'essas condigées ; assim como , man- 
dando ao homem que conserve a vida , deixa á 
Medicina o expór as regras para conservar e 
restabelecer a saude. Por isso um Philosopho 
moderno com razao definió oDireito — a setén- 
ela particular , que expóe o complexo das condi^ 
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f6e$ txUmas. t imemas, dependentes da liber-^ 
dade, e ntctssarias para* e desenvohimento e 
cumprimento do destino racional^ individual e 
social do homem e da humanidade [§. 64.] *)• 

*) Para entender-sc esta defini^ao , é mistér saber o que 
signiflcam as palatras d'elfó. 

Sciemia partieuiar. Porquo , depois qoo ot prinei* 
píos do Direito forain coordeaados em »f »temaa aciantw 
fieos , foi o Dircíto elevado á eatégorja de Sciencia , 
e como tal se definíe aquL 

Que expoe o eomplesto, €ada coodi^ao é objecto d'ilill 
din fia parlicvlar. O coi&pkíxo poi3 de todas as condí-» 
^óes f ou direilos particulares » cpostiUie o Direito no 
sentido mais lato« 

De condigoes. ComVi^bes sao osmeios, de que o 
Bomem pode sértir-se para consegtiir os fins racio^ 
tures 9 que se prop5e ($. 3, *]• Estas eondicdes podem 
•er , aléin das acfoes do homem , as cornos^ éxtemae ($• 
7. *) ; porque a experiencia mostra > que sem o uso 
d'ellas o homem nem pode conservar-se , nem conse- 
guir o seu destino n'esta vida ($. 6.**). No entretanto 
todus ellas podem r^duzír-se ás ao^deis^» em qnanlo ai 
cousas exteriores , para o homem poder usar d'elias » 
careeem de ser preparadas pela sua acHvidade , tanto 
interior , como exterior. A condicionalidade das acedes 
é pois o objecto privativo do Direito. A Moral manda 
ao homem, qué empregué as condi(^oes nécessarias para 
conseguir os seus Ons : más nao tracta d'«ssas condi« 
coes; deixa-as ao Direito; assim como, mandando ao 
homem que csclare^a o seu espirito com os conhecí- 
mentos necessarios para o seu desenvolvimento intelle- 
etual , nao comprehende BS'Seienciai e as Artee, 

Extemoi e mítmae. Rant , estafoeleccodo o Direilo 
na condicionalidade, admittio a dístinc^ao deThomasio 
entre ac^oes internas e externas , e , como este , adju- 
dicoü aquella^ á Mofal, e estas ao Dtr^ito. Porcm 
Krause observou , que muitas accoes internas vestianl » 
para assim o dízer , um choraeter á'eastetioridade , pelo 
qual podiam pertencer ao dominio do Direito • v. g« » a 
instruccao , a cducagao , etc. De mais o homem precisa 
dé cóndi^oes para o desenvolvimento da sua natureza 
intelllgente {%, 2.¥) , as quáes a sociedade Iho deve 
subministrar , e o Diptito gaMUir. & verdade ^ue as 
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' ao^á 6S6lntHr«iDeiit« do e^Mto » -t-* « boa ou má íih 
tenigáo» a Jjvte Tootade » o dtikiieraue daa ac^oes , e 
ei¡a fim os bsoIívoi , por que. o homem obra » em quanto 
consorvadas no uataario da conseienoia , tómente po- 

. dem s^r julgadas pela lUural (S^ 1S.«* e IS.) , e nao 
podem iitraálegadaa aem proradaa no foro exterior, nem 
perleocear ao Direko» excepto se férem manHestadas por 
sál^ms égnaes e:et9rno$ {^. 19.**). 

DependeMei da líbiréMde. Porque ba daas especies 
dé condi^óesi Qmasp%fi«a«, qoe estao fóra da esphera 
da liberdade , oa em que ella sementé entra subsidia- 
riamente» aa qnaea a natorexa subi^ínistra * a taes sao , 
v« g»» o ar e a luz; o bomem pode usar dallas, mas 
nao entram no quadro da Sciencia Philosopbica do Di- 

. rcito , porque o bomem nao tem direitoa relativamente 
knatm^Ma; »tacs sio lambena as eondi^ea so]eitas á 
me em ida t t e da natureta physiea do bomem , Y. g. , a 
digestio , a circulaeio do aaagüe , ^que estas pertQn- 
ccm ás leu physicus , que ebram necestariamenle , e 
nao ás Icis nioraes ou jurídicas i qoe dependem da li- 
berdade (§. 5.*): e entras voluntawuMt ou livres, que 
dependém da vontade , ou da livfe aeiivídade do bo- 
mem. O bomem , como pessoa , é leobor do seu desti- 
no, e livre na escolba dos üms^ e no emprcgo das 
condÍQoes, que julga opportunas para os conseguir. O 
Direito deve garantír-lbe esta Hberdade « sem o tornar 
exteriormente responsavel diente d'algucm pela escoiba 
dos ftns e uso dos meíos ; alias abaíxaria • homem de 
pessoa a cousa , eonsidera«do*o naa cerno fim para si 
mesmo, mas como méromeío para os outros ($.7.***). 
M nécessarias para o d^se w t o ltimentff^ Porque no 
desen?oltimento dasfaculdades dobomem^ e no engran- 
decimento da espbera das suas rela^oes com os outros 
seres, está o seu bem e o sea 8m (^. 6.« e k^«}. 

E eufnpriuMnto do deiHno racimal. Porque a Sciencia 
doBireito, como um ramo das ScienciasPbiloiophicas, 
que se veferem á persoMalidade. bumana, bÍo pode dei- 
xar de ter em vista o fim ou deslino do bomem. Ora 
para conbecer o fim , que o bomem pode propór-se , e 
ao qoal sementé pode cbegar por urna serie de condi* 
qdes ou meios , em que nns vio servíndo de fins aos 
outros 9 émistér fazer muitos juizoae vaciocioios enca- 
deados, o que sómente 6 proprio da razao ($• 2. ••). 
Por tanto a razao é o principio cognoscitivo do Direito, 
e o fim do bomem pode e deve cbamar-se rocteno^ (§• 
6**). 
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JndMámd # Moeial de ham$m, O homem é ama pessoa, 
q«e a naiureía doUm de dignidade jurídica e moral ($. 
9.) ;. e por ímo lem flns propríos, a qoe aspira ($• 3. *) : 
porém é tambem um ente social por naturexa , e por 
isso d«To rcspeitajr as rela^oes sociae&^ para poder 
eoexistir com os ouiros seres da sua especie em socie-' 
dade ($. 6.). O Direito deve subministrar ao homem a» 
condÍQoes necessarias para o conseguimento do sea fim 
miivikual f e garantir para isso a sua livre actividáde : 
porém importa que a líberdade d'um seja lisiitada pela 
liberdade dos outros , para poder coexistir a liberdade 
de todos; e para que a espbera dalibecdade década um 
seja a mais larga , que é possível , é mistar que todo» 
os hom^ns trabalhem nao sé pelo sea desenvolvimento 
individual , senao tambem pelo da vida 40cta{« O ho- 
mem pois deve proseguir os ins mdwidMta , e o$ pro- 
prios das diversñs toeiedades r de que faz parte, combi- 
nándolos todos de modo, que baja hamumia entre elles ; 
e o Dtreito deve garantir as condi^óes necessarias para 
conseguir tanto uns , como outros , de modo que nao 
repugnem a algum delle». 

E da humaAidade. As sociedades ,. á» quaes o bo^ 
mem . pode perteneer , mo sao sementé a familia , o 
municipio e a na^ao ^ mas a sociedade do genero Aunto- 
no» 

Homo ¿utíirhumani nihü a me alienum puto. 
Esta sociedade da humanidade , bem como qualquer 
outra sociedade , pode considerar-se como urna pisssoa 
cdleJííwa ou moral com um fim, quelbe éproprio.O seu 
•destino está no desenvolvimento da humanidade, que tem 
épochas successivas , cada uma das quaes é assignalada 
pela appari<;ao d'essas grandes ideas novas , que pri- 
meiro transformam a vida do povo, que as vio nascer, 
e depois se espalham per toda a parte , onde a intelli- 
gencía tem assás de desenvolvimento para as compre- 
hender. Entao os scntimenlos se alargam e ennobrecem» 
faculdades e forjas novas se manifestam nos differentes 
ramos da vida social , e a vida humana vem a ser mais 
rica e variada. O progreao é uma lei da Natureza para 
os homens, quer os consideremos sos, quer fazendo 
parte de diversas sociedades, e até da univereal do ge« 
neró humano. 



§. 27. 
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§. 17. 

O Direito pode tomar-se ou objectivafnente 
pelo predicado da ac^So, ou suíjeciivamente 
pelo attribulo da pessoa. No primeiro sentido 
significa a qualidade da ac93o exterior , depen- 
dente da liber^ade humana , que pode servir 
de condicáo para o homem conseguir o seu 
destino racional (§. 16.). E como o justo é a 
expressaU) do Direito (§. t. *) , podemos dizer 
justas todas asac95es^ queentram naespbera^) 
da justa actividade do homem , e que todas as 
outras sSo injustas ««). 

*) o espago ideal, que a razao descrevo pela nogao doDn 
r6¡lo(S. 16.), e pela doulrina^ que d'ellasededuz» dentro 
do qual todas as acedes sao justas, conslitue a etphera do 
Direito ou da justa actividade do homem , e abrange o 
justo exercicio das fatuidades humanas, eo justo uso das 
cousas externas (S$.7. el6.*]. Assim podemos em geral 
tiizer aegóes^fta^, y. g. , as que sao condigoes para o 
homem con ser varase , para cultivar as suas faculdades 
pbysicas e intellectuaes , acquirir riquezas , etc.; e tfi- 
juitatt o homicidio, oroubo, a escravidao, etc.; por- 
que nSópodem entrar na esphera da justa actividade de 
iiingucm. Os Philosophos , que segucm a nogao de Di- 
reito , dada por Kant, —^ o complexo das condicdcs , de* 
baixo das quaes a liberdade exterior de cada um pode 
coexistir com ú liberdade de todos , dizem justas as ac- 
^oes, que nao rcpugnam á nocao do estado social d'en- 
tes exterior e igualmente livres ; e que as contrarias sao 
injustas. Porém nao podendo adoptar-se esta defínicao , 
por ser restrictiva e negativa , e por assignar como fim 
do Direito somonte a liberdade , qnando elle se deve 
dirigir a todas as faculdades e a todos os fíns racio^ 
naes do bomeip (§. 16.) , nao pode admittír-se aquello 
principio assim formulado » porque nao comprebenderia 
todas as condicoes, que sao objecto do Direito. nosso 
principio (§. 16.) é mais largo. 

;(-) Tambem se toma o Direito em sentido ohjeetivó p^lo 
complexo de Mb- oa regras d« otrlo genero ($. 5.^) , 

2 , " 
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se já objtciwnmefníé pXA Hmá bmissSo Aecessaríá 
em virtud^ do direito d*otitrem , b já subjecti- 
vamenie pela neóessidadé de se abster d'emba- 
ra<;ar o direito d'outrem *). Por iisso alguns 
phUo8opho& enunciam o principio supremo dos 
officios de Direito por esta fórmula : — Omiile to- 
das as acp&es exteriores , pelas quaes se offende 
a esphera da justa actividade dos outros #*). 

*) t) Ditcito óottsíslé ia'as ^óndi^oéft dcpiéndentés da líber - 
dadc($. 16.}. A liberdade pode ser interior , ou exterior: 
afqdella consista Da índependeDciaT que o bomem tem , 
idas suas proprías paixOes ; c esta na independencia da 
vontade d'ootrém. As ohrigaooes , qne se referem á pri- 
nteira , sao maraes ($• 15.) ; 6 as que se referem á se- 
gunda , sio jurídicas {%. 16.) ; pol*que o direito d*oii- 
tresi nSo pode ser erabara^do por actos puramente do 
. espirito. Ora , para que a liberdade exterior subsista , 
basta que os outros se abstenbam de practicar factos» 
qiM a possam embarazar. Por tanto as cbrigapSes juri- 
dieas consistem ein actos negativos , ou omissoes. £ na 
yerdade as mesmas obríga^oes de dar oa faxer algiunk ^ 
cousa por virtode d*iim contracto podem reduzir-se em 

~. , ultima analjse a nao subtrahir aquiilo , <[ue pelo con- 
tracto Tcio a ser do pactuante , ou a nao embaracar o 
exercicio do direito acquirido pelo contracto. 

*•) Cutres assignam i Moral este principio: — Em ti [i. ér 
em ten pensamento, nao manifestado por actos exterio- 
res (JJ. 13.**)] tracta sempre a humanidade (tanto pro- 
pria » :como d'outrem) como fim , e nuraa eomo meiá. E 
^0 J^e¡Uo assil^oam este : — Fóra de ti nao irattesjápmi 
a kuv^idade como meio. 

-r ■'''/■' L 21. ' ' 

Esle principio das obriga^Ses jurÁdicás (§. 
^Q.) póáe desinv.olvejr-se ik)s seguintes: — N&o 
trates os outros homem (xmto meros, meiospixra 
os/teu$ J,ns arbitrarios; -vümitte todas as aogáes^ 
qu^:U>rmnám impossi^tel a ¡mes^istencia na ora* 
d^m Si(?fial ; — eofi$entis aeñda um o que é^u ; — 
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nao perturbes o exercicio dos diratos dos outros ; 
— nao leses a ninguem. — Com efTeito ofTende 
arbitrariaijieiite aaepiíeDa dajuataactividadedos 
outros entes racioiiaesi auem os tracta como 
meros meios para seus fins arbitrarios (§. 7.}; 
tira aiguma coiaa do seu dos outros ; perturba 
os seus directos y ou^os lesa; e torna impossí- 
vel a coexistencia aa^ ocdem social «). 

*} Como temos direito. » practicar todaa. a$ ac<Qoe$ » qae 
nao forem injusta» ($. iS.) , pode dizer-se que temos 
direito a practicar todas aquellas , que nao repugnam. a 
Benhum (¿estes priacipio8«; e que todas aquellas, que s» 
oppoem a algum d'elles, ou ás obrigaQoes jurídicas» 
que delies se deduzem, riio lesdes ($. 18.«). 

§. 2Í-. 

Antes de se marcar a differenga entre a 
Direito e a Moral, cumpre notar, que tanto 
un), como a outra, tem a sua origem hb, razáo 
humana (§§. 2.** e iU.^ir); porém as func9(1e3 
desta slU> diversas. A razSo é theorica^ quando 
cogita sobre o que existe, v. g. , a Lógica; 
é |?ráctíca , quando se oceupa daquillo, que 
importa fazer. A razSo práctica, em quanto 
descreve a esphera da justa actividade humana 
de modo, que cada um possa sera obstáculo 
dos outros proseguir os seus^ fins raoionaes (§§. 
Ii6. , 18. e !!>.)> diz-se jurídica; e em quanlo 
manda que o homem cumpra todos os seus de- 
veres, só porque ;sáo deveres (§. 15), diz-se 
moral: Assim que podem distinguir-se duas le- 
^islagóes da razSo práctica, urna jurídica y a 
outra morali 
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§.23. 

A legiilufáo moral reforja a legisIa^So jurí- 
dica , wdeBando o cumprímento de todos os 
deveres 5 taoto moraes, como jurídicos (§§. 15. 
c 2oO; porqne só pelo cumprímento de todoa 
os seus dereres p<5de o homem ser verdadeira- 
mente social (§. 6.)^ fazendo o bem, e evitandor 
o mal a seus similhantes 4») ; e pela submisi^o 
á elles e aos díctamos da equidade elevar-se a 
ioda a altura da sua dignidade moral (§. 8.)^ 
toriíando-se grande pela obediencia. 

*) O Btreito nao só manda evitar o mal , mas tambem se 
dirige ao bem : porém a Moral dirige-se ao bem pelo 
lado da intencao ; e o Direito , pelo lado das amiifde^ 
para o sea oomplemento. 

« §.24. 

A pezajr d'isto os deveres jurídicos distin- 
guem-se dos tnoraes pelos characteres seguin- 
<ies: 1."* os deveres jurídicos sito de origem ne^ 
gcUivos j para níio lesarmos os outros , e podem, 
cumprír*se por actos negativos (§. 20.*): 2.* só 
%ém por objecto as accoes, que tém um cha-* 
íacter á*exterioridade; porque so por ellas po- 
demos lesar os direítos d'outrem (^. 13.**): 
3."* a/or^a, de que pode usar o sujeito do di* 
reito, torna efficazes as obr¡ga96es jurídicas (§• 
19,) : 4.'' toda a obriga^So jurídica e correlativa 
a um direito (§. 20.^3, e por este pode ser 
provocada; e, quando é afíirmativa, o seu 
cumprímento pode depender da provoca93o; 
porque do sujeito do direito depende o exigir 
o seu cumprímento, suspendel*a, ou fazel-a 
cessar inteiramente (§. 19. *): 6."* as obriga^Sea 
jurídicas podem ser cumpridas por ac95es me- 
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«BeifSo h ifog£o, xmuRACTBRBsr^ etc. 2B 

remf^fOeieffáés (f. |«; ««); porque o sujeitü da 
obfiga^Ko^ l^ehandó^se submettido por eUa á 
yontadb eÉ^aobflt: do 'Bujéitd do dil-eito^ nSo 
|KÍdo Ñét reftpoomrel díante da ana conacieír* 
£i<a pek^ imnoralidade^ que a ae^So pode ter, 
dckdo cfrio oeAcur&o d^ circuánataBcias^ visto 
que ){)o é extor^ukkt pela fbr^a (§. &;^); tf/só- 
iñ^ate as pbriga^Ges jurídicas sSosujeilas ao 
faro teíHnot [f. 13^ **] *) : 7/ os de veres jurídi- 
^ors ¿nbnAíiiijstram iiOfmÍ96e8 ou meios (§§. 12. e 
^e.^^/g.^^op deveres juridieos sSo rekttívos e va* 
mveÍ3 (§§t ^M é i2-— H.). . » 

«) í^o^ tdntó 0^ deVere^ dá Mórál , prdpriámeále ditos 
léíü i>s btisracierek contírariod , e s3o : 1 .^ affirinativos ; 
d*° intmore?; B.^ Isempios da coac93opb7SÍ€a; 4«®nio 
«3o correlativos |io direittf d'ooárem » nem protocadc» 
' por e)1e ; 5.^ io podem cumprir-fiá poc aegoés mo- 
Tii% \ 6.*^ perleácém ao fdro interno ; 7.^ podem eensí- 
dferla^áé aomo ttm fim ; B.^ sao absolutos e {fiYáriayeii^ 

t)s chará€ter€S do direiio sSo osseguíntes: 
l/ o direito óuma coisajE>6rm¿«¿ía, e nao devi^ 
da y i- é, nao pode considerar-se como officio 
jurídico d'alguem; porque o siijeito do direitó 
pode Irvremehte réfíüncíal-o (f. 24.); e até o 
diréitd jsubriiinistra a idea defaculdadcj ou de 
que $e pode livremente aíguma coisa (§§. 16.*, 
19.# e 2^0,*): 2.* porém esta faculdade nSo é 
physica para fazer tuda e sómente aquillo , que 
nSo repugna ás for9as do agente ; alias, por uní 
la do nem todos os fi^ctos justos seriam de di* 
reito (§. 19.*), e por oütfo todos os factos pos- 

siveis seriam justos (§^.17., la. e ai,*): 3.* por 
tanto o cíireito ¿ unva faculdade moral , i. é, 

alguma coisia licita: 4/ porém nSo é faculdade 
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24 PAUTfi I. PRINCIPIOS GB^AieS 0^ Dlfi. KAT. 

moral propriamente dita j cóino se sóménte fosee 
direito aquillo, que émoralmente bom, oa con- 
forme á lei moral (§§. 9. e 10.) : &/ o direito , 
por um concurso de circumstancias , ainda que 
muitas vezas pode ter porobjecto unía achilo li- 
cita interna e externamente, tambem outras 
pode ter por objecto uma ac9So licita externa- 
mente , e internamente iUicita ; e por isso só^ 
mente pode dizer-se faculdade mofra], emqnanto. 
pelo menos é exieriormenie liciia«) : 6." o direito 
é sempre relativo aos outiios entes racionaes , 
com os quaes vivemos em sociedade (§§. 13^0 
14.):*7.* o direito é uma pretensáo, a quei os 
outros hpmens em consciencia nSo devem ex- 
teriormente resistir, e que a nossa conscien-, 
cia juridica (§. 14. *) permitté exlorquir pela 
for^a (§. 19.)' 9.* o direito é 'exterior y i, ó, só- 
mente pode ser satisíeito por actos, q.ue possam 
ser percebidos no mundo physico , para pode- 
rem entrar no foro exterior (§. 13. **) : 9.* só 
pode ser objecto d'um direito aquella ac9So, 
que for condÍ9ao para um fim racional, e nSo 
repugnar aos outros fins, que o homem se pode 
propór (§. 16.*). 

, *) O direito pois nao é faculdad^ moral em contraposlga^ 
á facuMadc nao moral , c significando aquiUq , que 4 
conforme á lei moral ; mas é taciildade moral em con- 
traposígao á faeuldade physica ; porque se refere a luma 
lei da razáo prácUca, — a jurídica (§. 22.) , c porque i 
garantido peía leí moral ^ ém. quanto manda cumprir as 
üí)rigaco^5 jurídicas (§. 23.). 

§. 26. 

Pelos principios expostos fácilmente podem 
marcar-se as differen9as entre a legislag&o juri^ 
dica e a moral , quanto d suá for^a imperativa. 
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1/ A leí do Direito perinitte practicar as acedes 

dentro da espinera da justa actiyidadedpliomenx 

por qualquer motiyo arl:iitrarío (§. 26..)» «em que 

sejaobrigado a dar a razSo, qqe o determina no 

foro externo, .como ente exteriormente livre(§§. 

16,* e 20.*); a J 

dps niptivos je 

obra do príméirí 

quem obra do ¡ 

2.** e 13.**íit), A 

dignidade juridit 

ral (§. 8.). 2/ A 

correlativas aos 

coac^So ptíysica 

que se cumpram 

neamente , i. é , 

e njuito raais on 

ao direito da for 

ridica enuncia ó 

ral áffirmativas ( 

ceitos da lei mo\ 

cacSo de ser ara 

ihantes ; pelos d 

ser seu inimi^o 

moral ordeiia ao 

deveres todos {\ 

sensual e exteri» 

sua consciencia n 

savel pelas suas 

dica reconhece < 

plicada sanccao , --r- a interior da lei moral (§. 

23.), e a exterior d'uma vontade estranha, que 

{K5de exigir o seu cumpíimento pelo uso da 
ór9a[§§. 19. e 24.]*).. ' 

*) N4)s casos , «m qud a p^soa inT^stida de diceito é obri^ 
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jada pelotf oCOciofi affinaaUvof éá MMQ a (ed«f dto Osck 
do seu díreíto estricto» a oonécieneia moral Ikis úii, quQ 
d ser inexorayel no exercUío do seK díreito é ama iíñ-^ 
iiioraHdfltde {%. i3.««) ; e |>or iiso , que deve pr«ferW á. 
éfuidade «o riger da Dkftta (f< ÍZ^m)* 



§. 27. 



í for^a imperativa (^, 
ito ao ohjtcio^ iíiñerem 
em transgrícTe os ofíí- 
•6sponsaveI na foro da 
ribiínal divino j poréai 

physica, exceptó sq 
)utros , V. g. , os fana- 
emi falla aos deveres 
noralmente; mas nSo 

porque nSó invaáe a 
utros (^. 18. e 21.*): 
lireitos alheios , v, gr , 
prejuizo do direito do 
í quem nao cumpre os 
com os seus simillian- 
moral; mas nao pode 
.; porque a beneficen- 
Lcter de virtude intel- 
livre vontade e da boa 
m ser inspiradas nem 
as quaes nSo pode to- 
' foro externo do Di- 



GoDÉ) ú Diretto é ama qualiéade' de telagao enlre di* 
Dorsos seros Tadonaes., ou pessoai^CSS* 7. e 25,) » naa 
podem comprehcuder-se no quadro da ^ciencia Philoso- 
phica do'Diréiío os deveres do Yioxs^m para comsigo » 
ncm os deveres para eom Déos; \islo que a uns c ou-» 
tros nao corresponden! dírcilos alguns : v. g. , nao po- 
dem descobrir-sa iios meas similhan^c» direiU^^ algun& 
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correlatlTcM «o dí^ér / q\iít m MM / éé SMf Mifár pela 
religíao a nvíiifBa Tírttide fMÜlamie; oeii péúe atui- 
buir-se a Deoaf dh^it^ torreítáii^ iébtíg^l9, qae tém 
os mortae^ , átí Ufé ptintáfr cfOKo iniénioe extémo ; por- 
qne s^rh C(jtí9/iáetnr « Deof tomó hifcfftssado^ 6 aYÍltar 
eTMéttteoieBto a Bitfttdádtr , MdMláo^ déteñdmte das 
coodí^óes prestadas pelos homens. Finalmente tambem 
nao podem entrar no domiMO do Direito os deveres af- 
firmaUvas; porqoe destrniriam a liberdade exterior do 
hbmem, qué <i DkfU» d^é f|HP«^í^ £^ 3Q^}ryisto 
que obomem é seuboi dp seu desjtino « das saas acedes 
pela liberdade jurídica , de que goza em Cudo o que 
nao lesa os outros (§§. 7. > 46,^ cf 19, *J. 

**) Nao queremos dizet com isto , qtíé a homem nad tenhs 
direito a empreñar as eotoéídSoa Beteésafíi» para eoliscM 
gair »seni€igiin0i»düMmúf proiteado i t«ateoasfrv«i^o 
e desinvolvjmedtq; d |ocMt( pelos aiftcs da den^valaium 
^ffectiva, negativa e ]fosUiva^ fazendo o bem e evitando 
o mal aos seres da sua especie ; e o tdigioió pelos áctof 
do culto. iixterho e extemo: por^e oBh'^ite deine ga- 
rantir ao homem todas estas condi^oes, que sao d«peiH 
dentes da sua liberdade ($. 16.) ; e os outros homens 
devem respeitar esse diveito pela obriga^ao geral o nega- 
tiva de nao peUurbarem o exerqicio dosdireilos albeios 

^ M. 

Como o direito d'uma pessoa. vai até oado 
chega o direito das outra», é evidente^ que no 
concurso dos direitos de diversa^t pessoas , que 
por necessidades análogas pretendem a mesma 
€oisa^ deve limitar-se o direito d'uma pelo di- 
reito da outra, a fím de que as sua» pxeieu- 
sGes sejam igualmenle satisfeitas. A este coa- 
curso chamam alguns collisáo «). 

*) Biz-se coUisaó nó sentido pfoprUf o choque entre dous 
corpos f que se enconlram em direc^des lAai» ou menos 
oppostas , suspeodendo reeiproeamente sen movniento ; 
e figuradamente o conflicto de duas^ aeróos • que , dadas 
certas eircumstancias , segunda as dfspo9Í^oef das leis 
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mulaamente i^e^Dcloem », de modo que é forga preferir 
urna á oatra,.o que se dix faxer excepc$o, A;Collisao 
pojs nao está ñas. leí &, iQá;i . n^ rmmoa^ d<r cireumstant^ 
cias , em qae o homeio se aciía- relativamente ás leis , 
nap^podendo obuar de modo , qae campea todos os seoSw 
deT^es., Se ha cogflict$|,eBtre Bfi^m, 4iz-se aniinomia^ 

Pode na verdftde haver coUisáo relativa* 
niente ás Uíé tnoraeij ^^^quandó ellas impSem a 
obnga9áo de praQticár^ctosJexternos qfjirma- 
tivoSj, qii& precisanji d]qcpa$i4o; e o homem 
de verá fazer a e^vcepfSQ a.favor. daqiielle acto, 
que produzir > maioi^ bem^ Poréiu , como esta. 
questSo tem d^ 6er diecidida pela conscieacia^ 
mpral/deveiíios deiiar aos Moralistas as re-^ 
gras, seguido as quaps a.eíícep95o d^veser- 
íeita» 

NSo pode poréra h^ver collis&o entre as obri- 
gag6es jurídicas; n3o só porque, sendo negativas 
(§. 20. *) 5 podem sati*fazer-se por meras omis- 
s5es, qu^ excluein toda a.coHisap,; senSo por- 
que, dependéndo a íbr<ja e execu^So dáquellas, 
que parecem affirmatívaí^ , do arbitrio daqael- 
les, que tém os direitos correlativos, a pessoa, 
sobre quera ellas pesam , pode e d^ve olhar-se 
como paciente, e esperar a determinarse dos 
süjeitos dos direitos *), que podem provocar a 
sua execu93o, a que ella ó forrada a obedecer 
(§. 24,). Assim, quando o devedor se acha so- 
brecarregado.com muitas drvidas, sem poder 
satisfacer a todas , deve esperar a resol^rSo , 
que tomam entre si os seus crédpres. 

*) Nesta hypothese a qiiestao e|^á antes no concurso do 
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^SECCSO i. 'ÑO5ÍO 5 'cBARACtÉRfiS , ETC. 29 

direitos, do que na cóllis^ das obrigacoes; e qucm a 
deve decidir » sao os sujcitos dos direitos : v. g. , no 
concurso de crédores. 



r, entre as 
is moraeSj á 
tiSo é licito 
Ihe é exlor- 
As obriga- 
raes no fóro 



%. 31. 

i^a c 
''X)brigag6i 
jpessoa , 
fazer a é 
quida pe 
'^íles jur 
fcxterno -^^j. 

>) Qoem ignora , que para satisfazera'Jostiea exterior ($. 
13.***) o homem muitas vpies é forjado a fazcr vio- 
lencia ao seo cora^ao, e a impór silencio aos sentimen- 
tos da picdafíc , do amor ¡iroprio , da beneficencia , da 
gralidáo e da amiíade ($. 9.*«*]? E se o acaso depara 
algumas hypotheses , em que o sujeito das ^obrigagoes 
juHdica e moral pode sUbtrábir-se á for^a , ^e fa^er a 
eicepQao , esta deve ser regalada segundo os principios 
'da-Monal; e a qoestao neste •caso |náo pertenee au fóro 
do Dircito. 

'«*) Entre as juridicas negativas e as moracsf nao pode 
^aver coUisáo ; porque os actos negativos nao carecem 
'xl'occaMoo para 3e practicaren!. 

§. 32. 

Finalmente na colIisSo entre as ohrigagóes 
maraes e os direitos , i. é, quando alguem se 
acha ína alternativa' ou de ceder do seudirei- 
to, ou de deixar de ctimprir uin dever moraf , 
é exteriorraente senhor de se determinar, se- 
gundo Ihe aprouver; porque nao é obrigado a 
dar <^onta do seu procedimento a ninguem (§. 
26.); posto que a Moral Iheordencf, que prefira 
por equidade a obriga^So moral ao rigor do Di- 
reito(§. 26. *). 
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30 PARTE 1. FRINCIPJK^ GJSRAES DE DIR. ^Af.- 

N5o pode existir direito sem titulo y ou ra- 
zSo, em que se funde. O titulo pode ser gera]^ 
ou especial. O titulo geral está na natureza 
Immaua (§. 4.)j para cuiodesinvolvimepto pode 
o homem aspirar. ás condi^oes necessarias (^. 
16.), Pí'este titulo se fundápi os direitos |?r¿mi- 
tivos oQ absolutos^ due resultam exclusivamente 
da natureza eeraJ do homem. Ó titulo especial 
consiste nos tactos, v, g. , nos contractos, pelos 
quaes ohoipem acquire dheitos particulares ou 
hypotheticos.O titulo, especial funda-se no titulo 
geraly <}ue Ike é anterior e superior, em quan- 
to os direito» hypotheticos sé referem sempre , 
mais ou meno9, a um direito geral e primitivo, 
que é ileterminado pela titulo especial «). 

*} Os JCtot ttpí líñeÁíé CSonreftcioDal ou Poskívo fazem 
díslinCiQie entre i^nh e w^do d'accfairir um direito ; e 
úiuwk moio agoíüa, que aerre áo meio sníftciente para 
a ácquisi^ao. Porém em Díreiro Natural , sendo os mo- 
dos d'acquirir es iodicado; pelos principios dcDirejto , 
confundem-se d^al^unj^a maueira o titulo e a mo4o d'ac-^ 
quirir. 

§.34., 

Todí> O ho«¥fsii» pois, ad por^e é' homem 
(§. 33.)y teal cepacidade d^ directos, ) que é o 
po^, qvfisO h¿mem tcw, de poi^dir direitoa 
($w ?•*):, ou 4'wiriur eiD) urna re^^So j«ddie3 
(1^ ii.y E ae a qualídadé die home»sk se n&o 
pode pepdery tambem o hoiftein q§o p^áde per^ 
der esta eap0QÍ4a4e. Pode o homem aSo Uüs 
jiindík (J^invo^vida. a srizálo , ou vir a perder o 
sel. uso, ^omo acontece nos meninos e n^ 
mentecaptos : mas tem a natureza h«mand> teta 
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t) titulo geral de Direito ; e por isso é razao 
^ue a soqic^dade Ihe subministre as condi^des 
fiecessarias para desiqvolver a suá intelligencia, 
vóu para voltar ao upo d'ella. 



Asfontes poís d< 
záo práctica (^. 22.) 
4. e 83.). A raz&óé 
tivo do Direito*); 
desvairé, é místér q 
<[ue é a medida do 
^a natúreza humana 
reito aos ñns, para i 

os deslinou , as CQndiqSes necessarías para o 
sea onseguimento [objecto do Direito (^. 16.)] 
devem ser coaforuaes a «sta natur^^a **). 

*} tttittos PhiloMphas coiiiácaflfc tsunbem com» principios 
cognoscilivos do Direito ot intim$tot t o» 4e9il<niento«. 
Porém sendo o Diroila. f o jaitoi idéi^ éé rela^ao ($. 
2,«* e 25.) , estoft ideas » bem omia as de úrdemehar* 
numia, sao reserradas i inteUigeneia' e. á rasao do ho- 
mcni. De mais s6 ¿ for^a. de nxaitosijiaiaot, que sao 
aclos exel^lsivos da rajBao » cbega o bonvw a eonhecer 
o sea destino ^. e as condigoea aptas pára^ q^coosegoir , 
as qnaes sao objeclQ.do Direito ($. 16. )1 A.razáo pois 
é a única {aculdade , pela qual podemos cpnbecer o 
Direito Natural , *que por Isso se poda chamar Diret/o 
da razao ou DireUo racional (S$. 2..* e 16*)* 

. «*} Os aHemenJtog cimUiíkUivog áít natúreza humana (S*^*)' ^ 
as cireumstancias t em qiie ó homem se euéontra ueste 
mundo , deteraiiiatt sea> fím. oiii4ea<iKQ.iicit«.irida ($• 
4.«); de modo que o conhecimento da natúreza humana • 
« o do íim do homem n'esle mundo constitucm os dous 
polos, sobre que gyía e se apoia o Direito Natural. 
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32 PARTE I. PRINCIPIOS GERAES &E.DIR. ATAT. 

§. «6. 

Muitos sSo na verdade os subsidios para a. 
estudo do Direíto Natural ; porém sómenle re- 
feriremos os principaes : 1.** todos os ramos da 

ícticas): 2* a Historia 
"¿itOj e a Philosopkia da 
oria ó amostra da vida 
humanidade: 3/ o Di- 
, . que y como a praxe , 
a ohservagao dos facías y 
oque, pela qual podem 
?s verdadeiras das fal- 
a Sciencia da Legisla- 
do Direito Positivo. 

*) Para resolver quaesquer questoes da vida individaal do 
hom^m , e muflo mais da vida social , que é mais com- 
plicada , é tskistév Mm conhecimenlo profundo da natu— 
reza humana, dos principios da organiza^áo intellectual 
e pli]f«tca do homem, de suas faculdades e de suas 
reteigoes tom iodos os seres , que o cercam ($. 1.***). 
Á PhÜQsctphia pois , e particularmente a Anthropologia, 
»io sciéncias auxiliares da Sciencia do Direito , as 
qüaes deire ler em muita tonta aquelle, que se applica 
ao estado do' l>írcito Natural. 

)iríto proftmdo. É neces- 
Direilo nao remonte tao 
;ra de poder ter applica- 
o nao nos dcvemos deixar 
}, seuao applical-as a vida 
r o que diz a experiencia 

dos factos.' Só d'esta arte poderá a razio práctica {%. 

22.) estabelecer principios e leis de Pireita verdadci- 

rosi.e iuteressantes á bumanidade. 



SEcgÁo 
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sncglO II. LIMITES E DIVISAD DO DIR. NAT. 33 

S E c g 1 O IL 

Lifnites e divisáo do Direiio Natural 
§. 37. 

Para determinar bem o quadro da Sciencía 
Philosophica do Direito', cumpre demarcar as 
raias entre ella e as outras Sciencias , que di* 
zem mais respeito a vida humana e ao desinvolvi* 
mentó individual e social do homem (§. 36.). Aín- 
da que al 
tronco, — i 
dirigem ac 
homem (§§ 
e deduzinc 
objecto as 
2.«« e 16. « 
entre si as 
26. e 27.). 

§. 30: 

A Scienda geral do Direio pode div¡dir-se 
em Phiiosophia do Direito, Historia do Direi- 
to , e Politica *). A Philosophia do Direiio esta- 
belece os principios fundamenlaes do t)ireito, 
taes quaes resultam da natureza e da raz<1o prá- 
ctica do homem (§. 36.), considerado como ser 
racional e livre (f 6.); e determina o modo, 
por que devem estabelecer-se as rela^Ses entre 
os homens , considerados como sociaes , para 
que sejam conformes á idea da Justina exterior 
(§. 13. ii(««). A Historia do Direiio expde as 
instituÍ96es e leis positivas de urna na9So ñas 
differentes épochas da sua civilizábaos A Poli- 
tica, coadj uvada por aquellas, epela Estatistica 
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34 PARTE 1. PRINCIPIOS OBRASS DE DIR. IfAT. 

que da a conhecer os factos importantes , e o 
esfado actual do desinvolvimento progressivo 
da sociedade, indica as refbrmasv para as quaes 
a na^So está preparada segundo a sua cultura, e 
as circumstancias particulares, em que se acha. 

*) Esta divísao é feita á simiJbanQa da que se costoma 
fazer <lh ^cíeneit^ ^éral relativa á T¡da e desinfolví- 
Tento do hornea, em PhtioiopMq , tíUtona e FhUo9ophia 
da Hislofia. 

§. áí. 

O Completó ÚM lers, edtabelecidud por tima 
naqSo, cbmo cotidí^Óes necessarias para a con- 
sei'ya9ao e deéinvolvimento da Sóciedadé , cha- 
ma-se Direito Pasitivo*^). N'elle entram : l.*le¡s, 
qué tém a sua origém na natureza e raz3o prá- 
ctica do honiem , e que dé positivas segmente 
tém a sanc93o é proniulga9ao**), e s3o leis 
Naturats do Direíta; 2/ leís , que a razáo de- 
duz da natureza da organiza9áo da sociedade 
civil, e que sSo leis do Direito Civil Universal; 
3/ leis, íilhas das modificagSes, que a Política faz 
n^aquellas segundo as rela9c!es internas e exter- 
nas da cidade (§. 38.) ; 4.* leis arbitrarias nos 
casos, em que ha diversos meíos igualmente 
idóneos para conseguir um fim justo, e é mistér 
entre elles escolher um. Estas especies de leis; 
de que se compete o Direito Positivo ^ mostram 
claramente a diflei'en9a , que existe entre ellas 
e o Direito Natural **♦). 

*) A palavra- — Direito— -muítas Teces se io^ia pelo Q<mi« 
plexo de leis de certo genero (§• 17.**) ; e segundo os 
legisladores, os subditos e o objecto , toma diversas 
denomina^oes.. Tambem se toma pela Jurisprudencia , 
i, é , pelo habito de demonslra^ as leis , e de as ap« 
plicar aos caaos, ^(urrentes*. ... 
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**) Sauepao é aquella parte da leí • em que o legislador 
fulmina penas , ou propóe preinio5 , como motivos para 
determinar os subditos au cumprímento do que estabe- 
lece na ontra parte da Ici , que se cbama edicto. A pro- 
mulgapao da leí é a publíca^ao oa manifestarlo, que 
o legislador faz, da leí aos subditos^ 

***) O Direito Po«títt70 divide-se em Publico ^ que é o coin- • 
plexo das leis relativas á constituigáo e administradlo 
pública da socicdade civil, i. é, á cerca das relagóe^ 
entre os poderes soberanos e os subditos ; e Particular » 
que é o complexo das leis , que regulam as relagOes 
jurídicas catre os cidadaos. 

§. 40. 

É ligada a esta especie de .Direito (§. 39.) 
a Philosophia do Direito Positivo^ a qual se oc- 
cupa doexarae da Justina das leis positivas, 
segundo os principios philosophicos do Direito , 
e procura a conveniencia destas Jéis com os fins- 
racionaes do homem secundóos principios da Po- 
litica (§§.36.* e 38.). Por onde é fácil de ver a 
differen9a entre estaSciencia e^ o Direito Natu- 
ral *). 

*) Aquello , que sómenlc possue algum conhccimento das 
leis pela práctica , diz-se Jurisperito, Aquello , que tem 
ma conbecimento systematico das leis, fundado na Phí' 
losopbia do Dirite» áiz-se Jurisciente : e se aesteconbe* 
cimento rcáne o habito de applicar as leis aos cs^sos 
occurrcntes , diz-sc Jurisprudente ou Jurisconsulto (§. 
39.*). Aquellos, que apenas repetem as palavras das 
leis , scm cntrarem no seu espirito , foram chamados 
por Cicero leyuleios. Aquelles , em fim , que cavillanl 
as V^is» ou abusam da jurisprudencia» sao chapeados 
rábulas. 

§. 41. 

Entre o Direito Natural e a Politica fácil é 
xuarcar a differeniga. Aj^uelle é a sciencia dos 
direitos; esta é a sciencia dc^ meios mais aptos 
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para oexercicio e garantías dos direitos segunda 
as circumstancias da na93o (^. 38.). O Direito ap- 
presenta os principios fundamentaes e immuta- 
veis , conformes aos elementos constitutivos da 
natureza humana (§. 4.), e delles deduz leis neces- 
sartas e universaes *) : a Política é subordinada 
ás circumstancias variaveis do tempo , logar e 
pessoas. Quando ha Direito , a Política decide , 
se convem usar da liberdade jurídica (§• 25.); 
quando o nao ha , por mais urgentes que pa- 
re9am as reclamadles da Política , é for9a fe- 
char-lhes os ouvídos , e cümprír os deveres ju- 
rídicos. — Fiat justitia , pereai , ne percal mun- 
dus. — 

*) Ainda qac os dcTercs jarídicos sejam relalÍTOS e Taría- 
veís ($.24.); porque as condi^oes» sea objeclo, va- 
riam segando os fins ($. 3. *} , tempos e logares ($. 
36.«): todavía os principios fundamentaes do Direito 
($. 4.] subsisten! scmpre , e , dadas as mesmas circum- 
stancias , as leis do Direito devem ser necessarias e 
unÍYcrsaes , sendo a cxprcssio daquelles principios. 

§. 42. 

Muitas tém sido as divisSes, que os Phíloso- 
phosfizerám, da Philosophia é» Direito. Alguns 
remontáram a um estado natural ^ que cada um 
pinta a seu modo«); e disseram, que os ho- 
inenspodiam consíderar-se ou como independen^- 
tes de toda a auctorídade pública, sendo cada 
um o único juiz dos seus direitos, ou como^u* 
jeitos a el]a , e por ella julgados. Chamaram ao 
estado dos primeiros j^arftcu/ar; e ao Direito, 
que Ihe é applicavel, Direito Particular ou Di- 
reito Natural propríamente dito: e ao estado 
dos segundos chamara m jníóZtco; e ao Direito, 
«r « regíala as suas relances «^), dísseram Dtm/o 
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Publicóme). No Direito Natural compirehende- 
rain os direitos absolutos e os hypotheticos (§. 
33.)9 o direito da sociedade em geral e o inter- 
no e externo da familia. Ao Direito Público 
adjudicaran! as retardes jurídicas , tanto inter- 
nas, como externas, da sociedade civil, que 
divídiram em Direito Interno ou Politico, e Ex- 
temo ou das Gentes ««««). 

*) AlgansPhilosophos naosó fe perraadiram da existencia 
d'este estado da natvreza • mas quizeram mostrar a con- 
Teniencia de qae a hamanídade retrogradasse para elle : 
porém ootros apenas admittem este estado, como pura- 
mente ideal, paramelhor se conhecer a natoreza huma- 
na » e se distingttirem e explicarem os difíerentes di- 
reitos naturaes. 

«*) Os JGtos definem •itaáo o complexo dos direitos , que 
competem ao homem em certa relamió. 

*•*) Otttros chamaram estado prtmtltvo ou ábioMo da natnreza 
aquelle , em que podem considerar-se os homens antes 
de practicarem ac^ói^s arbitrarias » pelas quaes aequi- 
rem direitos hypotheíieoi ; e disseram que compreiiendia 
todas as relajóos juridicas (direUps abioluíoi) , , que 
exíslem entre os homens , anteriores a qualquer estado 
arbitrario, 

****) Esta divisao foi adoptada pelas leis da Universidad^ 
de Coimbra , tanto' antigás , como modernas , que man- 
dam ensinar o Direito Natural , o Público e o das Gentes. 
Por tanto temos de traetar do Direito Particular ou do 
Direito Natural propriamente dito. 

§. 43. 

Por mais que se queira determinar um esta- 
do da natureza, como esphera deapplica^So do 
Direito Natural, esta hypothese nSo passa 
d'um puro ente de raz3o«). E visto como cada 
idea fundamental j que abra9a um complexo de 
factos sociaes , exige uma instituigSo social, 
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que prosiga sua appHca^áo e desinvolvim^nto t 
é natural que o DireitOy que se refere ás pri- 
meiras condÍ9de8 da existencia, encontrasse 
com cedo entre os homens urna auctoridade eyjr- 
mas sociaeSy que procurassem a sua execu^So, se^ 
gundo o grao de civilíza<jSo de cada épocha. Este 
estado primitivo do Direito devia em verdad© 
ser multo iraperfeito; poréra a necessidade da 
coexistencia dos homens, e do engrandecimento 
de suaá rela9Ses sociaes devia for^al-os ao seu 
aperfei^oamento , até chegarem , como chega- 
rara, á instítuic<^o civil e politica, chamada 
Estado , que tem por fim a execucSo do Di^ 
reito e a applica^So da just¡9a. 

^) Excepto aleara estado momentáneo » ou aquelle , em 
que se acham as na^des urnas para com as outras» con- 
sideradas como pessoas coUeclivas ou moraci. 

§. 44. 

Os Philosophos modernos , rejeitaildo a hy- 
píothese d*um estado da natureza, tambem fize-» 
ram diversas divisdes do Direito Natural. Assim 
uns dividem-no em Direito Natural Puro, que 
é a sciencia dos direitos e deveres , que deri- 
vara da natureza propria do homem ; e Direito 
Natural Applicadó, que é a doutrina das mo- 
difica^Ses, qué os direitos e deveres, estabe- 
lecidos pelo Direito Natural Puro , experimen- 
tara ñas rela^oes íudíviduaes da vida práctica. 
No priraeiro coraprehendera : 1." o Direito Na- 
tural Absoluto^ no qual se deduzera d'um prin- 
cipio supremo os direitos innatos do horaem ; 
2.* o Direito Natural Hypothetíco, que teiii 
por objecto o examinar e estabelecer a possí- 
bilidade jurídica de acquirir direitos; í.* o 
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JMreüó Universal da Sóaedede'y que tracta do 
diréíto iñUrno e externo da sociédade , consi^ 
dmada em g^eral, e al»Btrahindo áe qualquer 
sociédade determinada. E como nSo podessem 
eoinprefaender hd segundo todas as instuí^dés 
do Direito Positivo , líiBitaram-Do ds rela9des 
mais importantes da vida Inímana , ao Estado y 
á tgrefa e á Familia*). 

*) j^Ha 4I^Mao é feita á síipilban^a da que se faz da3 
MatfaeYQaticaa eja Jtíathematicas puras e applicadas ; por- 
que assím como ás JUathematicas applicadas examinam 
a natureza phfsiea dos objectos , á que ellas se ap- 
plicam ; . assim o Direito Natural Jpplicadot eiíamioa 
históricamente a natnrezá das rela^oes indivíduaes , ás 
q^^m qn^r »pi^i§9f íkf^ lfli3 ji»ridi|^ .4a ra?aa practica 

§. 45. 

Outros dividem o Direito Natura! segundo 
os diff érenles jins da vida iiumana(§. 3. «), e as 
diversas pessoas irídividuaes ou reunidas , que os 
devem realizar; porque o Direito consite ñas 
condi^Ses neeessarías para o conseguí mentó 
destes fins (§§. 1 6. e ! T) ; e é urna fequldade moral ^ 
que compete aos seres racionaes > considerados 
comopessoa8{§§. 7. j 18. e 26.). 

§• 41. 

Com reia^So á& pessoas ¡dividem o Direito 
em diffwentes ««pecies: 1/ em Direito IndUvi- 
duál^ ^ue ó o Direito^ ^ue se refere ao indi- 
vidué\ porque o iadiyiduo é o primeiro grao 
da persünalidade (§i 7;*) 5 ^.\Direito Familiar, 
q€te ^omprehetide o Dkeito interno e extenso 
da ^odeOadé , chamada /aim%^ que é o ub|b- 
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gundo grao da personalidadé , creado })eIo ma^ 
trimonio; 3/ Direito jAfumci/Mr/, que consiste 
ñas condi^Ses necessaria» para a existencia o 
desinvolvimenta do.mumajsiio, i. é, de muitas 
familias reunidas; 4.'' Direito Naciotud^ que 
consiste ñas condi^des necessarias para a orga- 
jiiza(;áo interior da sociedáde civil ^ composta 
de muítos municipios ; 5/ Direito das Gentes ^ 
que regula as rela^Ses exteriores entre as na- 
^Ses; Direito Humanitario , que com prebende 
as condÍ9oes necessarias para o desinvolvimento 
e progresso da humanidades a que tambem se 
dirige o Direito [§. 16.]*). 

*) A índifidciKlldAde é oprtncíjpio da tida e damovimenlo 
social. O individuo nao déve eclipsar-se na familia • 
nem esta no municipio. O municipio deve conserfar sua 
individualidade na na;ao; e asna^oes nio devem perder 
sua individualidade no estado federativo , ou na grande 
SQciedade do g^ero hnmaoo« 

. : §. 47. 

Gom rela93Q aos dijferetites Jius j cjue o ho- 
mem pode pr&p6r-se e proseguir, divideni o 
Direito em. diversos ramos: 1.* em Direito Re- 
ligioso , que subministra a3 condÍ9Ses neces* 
sarias para as creaturas racionaos prestaren! 
culto ao seu Creador X§' 27.**), e garante a 
liberdade de consciencia^ que consiste na liber* 
dade exterior de prestar culto a Déos do modo, 
que o homem julgamais conforme ás Divinas 
perfeÍ9oes ; porque a for^ja destruiría o qhara- 
cter .moral das ac9oes pia», sem o qujtl n^o 
teriam valor algúm diante de Déos e no fofo 
interno. Este Direito ohama-se Ecclesiastifio , 
quando a Reiigiáo seaólia constituida emigre- 
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ja. 2/ Direita das pendas , c|ue deve submi- 
iiístrar as condi^Oes para o desinvolvimento 
inteUecttuil do homem , e garantir a lívre in* 
vesliga^So da verdade , que as scíenoias tém 
por fim , e a liberdade de ensino; porque ella 
é a egide tutelar do progresso scien tífico, míe 
BÓ se obtem pelo contraste , das opiniOes dille- 
rentes. 8/ Direito das Artes Uteü e das Éellas 
Artes j que deve subministrar as condi^Ses para 
o seu desinvolvimento, sem intervir no seu nio- 
vimento interior. 4/ Direito de MoraUdade^ 
que consiste ñas condi^cSes pafa o desinvolvi- 
menlo moral do homem (§. 24.), tanto affirmatt- 
vas, r.g., aeducacSoea intruc^So, como negati- 
vas, nfto éxigindo d'elle coisa alguma, que 
possa violentar a sua consciencia, v. g. , lor- 
muías de juramento contrarias á consciencia 
moral dacjuelles, que o prestara. 5/ Direito 
Commerciálj que comprenende todas as con- 
diadas necessarias para facilitar as transac^ftes, 
augmentar os meios de communíca9/(o , e ga- 
rantir a liberdade do^ commercio. 6."* Direito 
do Estado, que subministra as condi^Óes neces- 
sarias para o desinvolvimento do Direito e da 
Justina [§. é9.]*). 

*) Nao tractaremos de todas estas especies de Direito, nio 
8Ó porque nüiitaa dellaa pertencem ao DireUo Púbíko e 
doiGñteSf maátambem porque» sendo esta obra desti- 
nada a servir no plano de estudos da UnÍTersidade , é 
mistér acconunodal-a á sua legísla^ao ($. 42.****}. 
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Iflilidade e syátémas de Direito Natural. 
. / 4 48. 

Aínda que o Direito Natural nSo tivesse 
putro resultado maig que esclarecer a 00930 do 
Direito , estabelecer os principios geraes , aue 
sao o fundamento d^ justiQa, eestremal-^os aos 
principios das outrad sciencias relativas á vida 
social , e principalmente dos da Moral , deter- 
minando quaes sSo as acedes justas ^u injustas 
no foro interno e externo : o seu estndo seria 
moito proprio do Jiomem , que y dotado da inr 
telligencia, aspira a conhecer as razdes da&leis 
,e iniAituÍ9¿Ses das na^oedi e a appreciar a justÍ9a 
das ac95esp tanto ^las^ iífisao 4QSseus siwilbanr 
tes(^2-}. 

Nao sómente é utíl o Direito Natural pela 
satisfácese, que o estudo da Pl^losophia do 
Direito causa a um desejó verdadeíró e eleva- 
do dos seres inteljigente^ ;. ^^n3o aínda pelo 
interesse práctico de sua applica^áa , ou se 
tt^cte de jure constiíuendo^^ óu de jure consti- 

tuto. ' '• ■^"' ■"■■•■' ' 

§. 60. 

Quañdo o Poder Legislativo se occupa de 
fazer alguma lei , ou de derogar «) as feítas , 
deve consultar serapre os principios immuta- 
veis do justo, para que a lei nSo seja contraria 
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úJMtí^a Natural, e deve pesar bem as dr-^ 
cumstantifts espectae^, emque seadm a na^So, 
subministradas peia Historia e pela Eistatistica 
(^. 3il.), para ^ue a íeí nSo encontré os prin* 
ctpios da Poft*<tca(§. 40.). Porém aínda com re* 
la^So á Política sobe de ponto a trCilidade do 
Díreito Natural , diante cío qual derem ceder 
as exigencias , aínda as mais urgentes , da Pó^ 
ifticaf§. 41.J**). 

*} Dá-se ü5r<J9tt^3a da leí, qotfido a léf posterior tira á 
íbr^a obrigatoria a toda a leí anterior; dirogacSOt 

' ^ftdo a posterior sómeiileiira t forfü a parfie fia ante- 
• rior: ^i^tvgapao, qaando a poaCerior ttoda parte da 
amertof ; e mhroffñcd^ > qoando a posVerior* aecrescenta 
alfama cotsa á asterior. A exeep^ial r^a geral de 
unía l«f , feítt i Aivor d'algiima oa alfmnaa pessoas 
datermiiMidas » o antorfor á práctica da ae^o » diz-se 
dispefua oa prMlegio ; porém depoi» da ae^io practi- 
cada, sómenle tem logar o perdáo e a apinistia. 

**) Por ¡880 a Scieneia da LeffuHagqo ensina , que as leit 

positivas devem ter ¡nmúade abioluta , i. é » devem ser 

cofifbruei «o» prhicipiot da Jostiga Natural; o ¿oft- 

4ad$ reMivap i. é, asiar am^ harnonia com ai ciN 

^ comstancias particulares da nagao , ▼• g. » oom a reli- 

« giao, clima» exteosao do territorio , forma, de gover- 

/**/ ' no, etc. 

<>} . 

§. 61. 

Só aL Phihaophia do DireitOy subministrando^ 
os pritíteiros principios da juBtÍ9a^ pode intror 
duzií* a unidade e a ordem no estudo do Di* 
reito Positivo ; e nao só serve para demonstrar 
aja8tÍ9a, 6u injustÍ9a das leis positivas » que 
sem ella poderiam ser as mais arbitrarias e 
absurdas, sem que se podesse com razSo ceii* 
sural-as de injustas; senSo tambem é d'alta 
monta para a interpreta9So d'ellas : porque a Phi- 
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loftonhia do Direito, a'pezar das inodifica98ed 
da Política f subministra unía grande parte das 
leis, que constítuem o Direito Positivo (§. 3^.). 
Final mente nSo podendo as leis positivas ser 
universaes, quanto ao sea objecto, pela imper- 
fei^So inherente a todas as obras humatnas; e 
pelo contrarío sendo*o as Leis Naturaes do Di* 
reito (§• 41.): nos casos omissos na IegisIa9So 
Positiva é for9a , que os juízes recorram á le- 
gislarse Natural, para jul^arem e decidirem as 
questSes entre as partes litigantes ♦). 



•) Por iffo miiítos códigos de na^s cifiliíadat 

dam recorrer nos casos omissos ao Direito NatoraL En- 
tre nos pode diser-se » que lambem é sobsidiario esle 
Direito ; visto que pela Leí de 18 de Agosto de 1769 
somante pode recorror-se nos casos omissos ¿s leis.nn 
manas , qoe forem conformes á boa raxao , u é , ao 
Direito Natoral. 

§. S2. 

Entre os Phílosopbos, que escreveram á cerca 
da Moral e da Legislagáo, encontram-se alguns 
muito distínctos, que negaram a existencia 
d'uma lei obrigaloria , deduzida sómente da 
natureza humana; e outros, que, reconhecendo 
a existencia d'ella, caminharam ámercé de prin- 
cipios falsos ou incompletos. Perlencem á pri- 
meira categoría os auctores de todos os syste- 
mas p€mtheistas , de todos os myslicosj de todos 
os scqpticos / e de todos os que negam a líber • 
dade humana. NSo cabe na estreiteza dos limi* 
tesd*edta obra o exp6r e refutar todos os syste- 
mas d*uns e outroi^; e porissosó fallaremos dos 
príncipaes. 
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§.53. / 

A Eschola Histórica pretende jusliíicar todas 
as leis e instituidles positivaá sóniente pelo 
desinvolvimento e costunies precedentes dos 
povos. Porém, como estes factos podem ser 
justos ou injustos, segundo forem conformes ou 
contrarios ás leis da razáo práctica (§• 50.), falt^ 
o meio de distinguir uns dos outros, meio, que 
somonte podé encontrar-se nos principios ^e- 
raes da Philosophia do Direito. Quanlo mais , 
que esta theoria presuppOe ou estacionaria a 
vida social dos povos ; ou que ella chegou ao 
zenith do seu desinvolvimento e perfei^áo , 
contra a lei incontestavel do progresso (§. 16. 

*)• • ,. . :. [ 

§. 54. 

A utílidadej como principio das leis, nHo é 
descoberta nova do Bentham , que nélla funda- 
nienlou oseusystema de legisla^áo : os sectarios 
d'Aristippo ed'Epicuro jithavianí fundamentado 
a religiéo sobre o medo , e as leis sobre a utíli- 
dade; e foram refutados por Cicero, ütiltdade é 
um termo vago e relativo , que n3o^ pode por 
,isso servir de base a um systema. £ verdado 

3 ue Bentham pretendeo determinal-a pelas ideas 
e prazer ejpewa(§. 6.*): porém oprazer e pe- 
na sao tSo vagos e relativos, como a utilidade; 
porque as sensa<;5es de prazer e pena nao silo 
idénticas em todas as pessoas. Aquel)e, que 
tem cultivado o espirito, encontra prazeres , que 
n3o senté o homem grosseiro e embrutecido. 
Nem pode salvar ó systema utilitario o recorrer 
Bentham i utilidade ^eral; visto que e»li> nío 
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é outra cousa mais , que a somina dos interés- 
ses indiriduaes. 

§- 66. 

Hobbes estabelece^ como principio das lei^y 
ajbr^a; porque Ihe pareceo que oshomenseram 
propensos a satisfazer aos seus desejos, aínda^ á 
custa de seus similhantes , e por isso natural- 
mente máos , e o sen estado Datural o de guer- 
ra. Porém fácil é de ver, que, se os homens fos- 
sem dotados de similhantes propensoes, com 
cedo desappareceria o genero humano da super- 
ficie da ierra. Felizmente o espirito de soaabi- 
lidadé (§. 6.) e de sympathia, que o homem tem 
pelos .seus similhantes , prova evidentemente a 
falsidade des te systema. 

§. 66. 

Alguna entenderam que um certo tvumera 
de máximas uteis devia formar o código das Leia 
Naturaes. Mas aínda que seja indubitavel j^ 
exi^stencia de máximas conformes árazSo e uteis 
á humanidade, como distínguil-as das falsas o 
prejudíciaes á especie Kumaaa ? O consenso dos. 
povos nao pode invocar-se como criterio da ver-v 
dade, pela diversidade de suas opinioes e pre- 
juizo&;0 Indio dirá, que satisfaz a urna obrí:* 
ga9áo de Dir0Íto Natural a mulher ^ que se. 
queima com o cadáver de s^eu marido : o China 
dirá, que ó justo, quando expde os filhos, por 
se achar sobrecarregado com uma numerosa fa- 
milia : e o selvagem dirá^ que tem direito paju 
abandonar o decrepito pae , cujas mSos já nSb 
podem sustentar o arco e as sétt^^ , cojn que 
mata va a ca9a par^ aliii^entiax-^e. 
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§• 67. 

Nao ha outras Ids^ ^en&o as que o Jiomem 
'tncontra gravadas em seu corapSb,tjBle svste- 
ma , por vago e incerto, nSo podé admiltir-de. 
Os sentimeutos do cora^So variam segundo a 
educa9áo, os hábitos e outras^circumstancias, 
V. g. , as 
dolados d 
bem os ] 
e vicioso 
com o do 

§• ^^• 

O Dr. Warburton e, Mr. de J^onald procaz- 
raram o fundamento do Direito Natural na von^ 
tade de Deos^ re\ 
e pelos do Chrisi 
respailo a estes I 
sámenlo nSo é ph 
diria o Direito í 
Positivo; e urna ] 
nSo reconhece e 
conhecímento do 
ral , nem ter boas 
(§. 60.), e de fa( 
va95o. 

§• 69. < 

lima creng^ religiosa^ qualquer que eUa^sy'íCt^ 
é o fuqdamento da Legisla9So Natural Este 
systema dá ; por base ao Direito Natoral reü-r 
gioes falcas , que existem em diversos povos. 
E {^índA gue se queira resiringirja base ao sen- 
tímenlo religioso ,v iiaturaJ aQ.. liomeoí ^. é oer^Q 
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que d^um principio tilo estreito se ní(o podem 
íleduzir os díreitos, que o homem tera para 
comsífifo, c para com os outros aeres da sua 
especie (§§. 27.** e 46.). 

§. 60. 

ito eslreílo n3o 

Sociaíislas, quef 

Vno principio da 

erdadeira(§. 6.); 

direitos, que se 

ara a nossa con- 

serva^áo e desinvolvimento, e para o culto de- 

vido a Déos (§. 27. **). 

j 

)$opho, que 

foral, adju- 

hma, depen- 

iperfeítas, e 

d9 externas^ 

e, csubmel- 

) exíerior, e 

na verdadp 

entre o D¡- 

determinar 

primeiro os verdadeiros principios do Direito, 

para marcar os justos limites da sujeÍ93o exte-. 

rior, e poder conbecer-se, quando a for^a é 

justa 00 injusta (§. ]£í.); visto que olla nüo é 

medida do Direito (§. 24.). De mais/ nSo pode ne* 

gar-se, que as nc^Ses internas (^. 16.), quando 

véstem um character d'exterioridade , entram 

no dominio do Direito (§ 13»**). 
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§.62. 

Montesquieu define as leis — as relagóea 
nec^9saríaSy que se derivam da natureza das coi- 
sos. Déos, creando o mundo, deu a cada urna 
das coisas sua natureza particular. Entre estas 
existem relagóes , que as lígam , e forinam dos 
3eres , que comptem a crea93o , um todo har- 
mónico, que e o universo. A razSo compre- 
liende estas rela9des , e vé que ellas devem ser 
respeitadas. Daqui nasce a ohrigag&o , que tem 
lodo o ser racional e livre, d'obrar conforme- 
mente a ellas. Forém esta definÍ9So é muíto 
jlaiga ; porque nem todas as rela^Ges necessa- 
rias, deduzidas da natureza das coisas , podem 
ser Uis do Direito Natural. Aquelle, que, que- 
rendo aquecer-se, se approxima do gélo, e nao 
do Jume, obra absurdamente; mas nisto nSo 
viola qma leioxx.ohrígagSo jurídica. Quanto 
mais^ que resta saber, quaes s3o as rela95e&^ 
que sSo. leis preceptivas^ e quaes as que consti- 
tuem leis prohibitivas. 

§• ^3. 

Kant distinguió o Direito da Moral, como 
Thomasio (§. 61.), e fez consistir o Direito 
ñas condigóes da coexistencia da liberdade de 
iodos; de modo que chama justa toda a accSo, 
que, practicada por todos, nSo produz impedi- 
mento á liberdade de ninguem. Já vimos as 
razSes, por que esta definÍ9áo nSo pode I9er 
admittida (§. 17. *). 

§. 64. 

Krause foi quem acquirio grande mérito 

4 
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pelo pleno desinvolvitnento e rigorosa determi* 
na^So do principio do Direito. No seu Resumo 
de Direito Naturíil (1802) tínha ideflnido o Di- 
reito — o compkxo das condigóes exteriores , de 
me depende o destitw racional do homem e da 
hutnanidade. Porém d^poit em urna obra poste^ 
rior sobre Phüosophia do Direito (102&) de» a 
deini^So do Direito, que já adoptamos (§. 16.). 
Esta definÍ93o abra9a tudo o que as definieses, 
anteriormente dadas, encerram verdadeiro, sem 
participar de seus defeitos. Refere-se á socicAi' 
Udade^ como a de Grooio; porém prescreve 
aíém disso as condiedes para o desinvolvime»- 
to da vida social. Separa o Direito d^ Mdpei^ 
como a de Thomasio , nSo f>elo character se- 
cundario áaiforga^ senSo distinguindo a Moral 
do Direito como^m etn€io(§. 24. e«). Assegura 
a ooexisieticia da überdade de todos, cdmo a de 
Kant; porque a überdade é a faculdade humana^ 
pela qual devem prosegoirnse os íins racionaes : 
porém nSo se limita á liberdade , antes se refeM 
a todas as faculdades e a todos os fifis do ho* 
mem (6. 17,«). Faz entrar qa esphera do Direito 
Siaacs^oes internas, quando tém um character d^ ex- 
terioridade , manifestado por signaes ei^teriores, 
que a3 levam ao foro externo. Finalmente esta 
definÍ9So satisfaz ás exigencias da lógica ; por- 

Íue é positiva e qeral; e nSo ha caso algum de 
Hreito , que nella nSo seja comprehendido (§. 
16. e*). 
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PAlfcTÉ II. 

irlREITÓ NATURAL ABSOLUTO. 



s E c g A O I. 

t>ir titos absolutos cío homem, 

I 

«PÁ disseiiaos, que os Üir^itos eram absolutos 
oa hypotheticos\ segundo se fcindavam no titu- 
lo geral ou especial de Direito [§. 33.] *). A pri- 
meira classe comprehende todos os direitos, que 
sededuzem exclusivamente danatureza humana 
(§. 4.) , e que s3o a base para o homem poder 
acquirir outros direitos ; a segunda abrange to- 
dos os direitos, que se derivam da natureza 
^o homem, intervirido algqm facto, pelo qual 
o homem os acqc^ire, ou sdí, ouconjunctamente 
com os outros m). , 

*) Os primeiros chamam-se tambem %nnata$, primitivos, 
universaei, ou communs ; e os segundos, singulares, par^ 
aculares , condicionaes , ou proprios, Alguns chama m 
tambem ao direito primitivo formal wx ideal , em quan- 
lo se deduz d'uma fó;>ma darazao, abstrahíndo doobje- 
cio determinado , a que se ápplica , e em quanlo é a 
* forma e fundamento de todo o direito , que se pode 
imagínaT : e aos direitos , d'^le derivados , diamam 
maieriaet , em quanto se refqrem a cortos objectos , 
como á materia da sua applica^ao, v. g. , o direito í 
. conservadlo da vida, o direito ao uso das coisas» 
ele. ; ou applicados , em qtiatíto se applicam ás tela- 
^oes cxisteoltes entre os homens {§. 44.). 

**) Quanáo dltemos que os direitos dtt priinelca elasse sao 
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abioMos , nio queremos diier , que nao tenham Hmi^ 
tes em saa applita^ao; porque nascendo da naturesa 
humana » que é idéntica em todos os homens ($. 4.) , 
pertencem igualmente a todos : e por isso é for^a que 
os direitos absolutos d'um homem Vao até onde che* 
gam os direitos absolutos dos outros ($. 28.). Has sio 
chamados abíolutos , porque a sua existencia nio de- 
pende de facto algum d'acquisi^ao , aínda que todos 
elles presuppoe o homem coexistindo com outros ho- 
mens em sociedade t e multos d'elles carecem de cer- 
tas circumstancias exteriores» v. g. » o facto da lesao, 
como condi^aopara a sua applica^ao ($• 18.«). Tambem 
sao chamados mmenaa e eamnmnst porque competein a lo- 
dosos homens, sóporque sSohomens($.34.). Aos da se- 
gunda classechamamA2(polAtf(teof on eondieUmaeif porque 
somonte se acquirem , dadas certas circumstancias ; e 
singularei , partieularei, ou propriof » porque competem 
somonte ás pessoas » a quem se referem os factos , que 
Ihes deram occasiáo. Estes direitos tambem se podem 
chamar universaes , em quanto a sua acquisifio ¿ jurí- 
dicamente possirel a todos os homens. 

f 66. 

Como pois os direitos absolutos se dedazem 
da batureza fundamental do homem (§§. 4. e 
65.) , é fácil de ver que deve haver tantos di- 
reitos absolutos, quantas flirem as quálidades 
essenciaes e fundamentaes da natureza humana. 

§. 67. \. 

A primeira qualidade do homem, e que 
abrange todas as outras , é a de pessoa (§. 7.) , 
da qual Ihe resulta a dignidade moral e jurídi- 
ca (§.8.); podendo exigir dos outros, que o nSo 
tractem como coisa ou mero meio para seus 
üns arbitrarios, senSo como ente racional e 
exteriormente livre (§. 24. *) , que tem um fim 
proprio (§. 21.). Desta qualidade fundamental 
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resulta um direito absoluto ou prímítiTO , que 
o homem tem sobre sí mesmo, e pelo qual 
diante dos seus similhantes ousa viver e con- 
servar-se com todas as vantagens, de que a 
naturezadotousua alma eseu corpo(§. 5.). Este 
direito pode chamar-se direito. de personalidades 
considerado no sentido subjectivo. 

§. 68. 

O direito de personálidade pois, considerado 
óbjeclivamente, comprehende todas as condi* 
9des necessarias para a conserva9So e desin- 
volvimento da personálidade, e para o reconhe* 
cimento e respeito da dignidade moral e juri- 
dica do homem. Por tanto nelle se encerram 
todos os outros direitos absoluto^ , que d'elle 
^odem derivar-se. 

§. 69. 

O primeiro direito absoluto , que se encer* 
ra no direito da personálidade , e o direito da 
justa actividadcy i. é , o direito do homem sobre 
as suas acedes. Em virtude d'este direito , o 
homem pode, secundo o seu alvedrio (§. 2$.), 
obrar, ou deixar a obrar, dentro da esphera da 
sua actividade (§§. 17. e 18.); pois o constran- 
ger ou embara9ar a sua justa actividade contra 
sua Tontade , seria tractal*o como meio , seria 
lesal-o [§§. 18.* e 21.j *). 

>) Todoi os outros direitos absolutos se deduzem imme- 
diatamente d'este direito; porque todas as condigoes 
(objecto do direito) podem ser reduzidas aos effeitos 
da actividade bumana ($. 16. *}. 
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. .§. 70. 

po. direitó do, ];iomej^ sobre as suas 2^:^568, 
derivarse em priraeiro logar o direiu? 4^ liber- 
dadCj sem a qual nño pode existir pessoa jurir 
dica (§§. 7- e 8.). A liberdade é urna facuUJade^ 

3ue^ bem como todas as/acuidades do Jbomeni,^ 
eve dirigir-sé aós seus íins racionaes (§§. 3.^, 16. 
e 64.). O direito de liberdade consiste ñas con- 
dÍ96es necessarias para a conserva9So e. des* 
iovolvimento d'esta faculdadi^.; ^ todo ot ho- 
menit^m direito ao ejercicio d'ella;, sem^qpQ 
a soQÍedade ou os outros hpa^eosillie ppponham, 
obstáculos alguns^). K, couao os^fíos,, a que o 
bomem pode aspiriar, sao n^uitos (§,, 3» *), pcSdet 
dizer-se , que ha tautas espeqies. de liberdade » 
quaMos sIEo os íins, a q^e ella se referp*. Asaiip 
que ha liberdade religiosa y liberdade 99for^/ , U* 
berdade d'ensino ñas sciencias e ñas artes, liber- 
dade de commercio^ e liberdade jurídica oti poli- 
tica [§. 47,] *). 

*) O homem é senbor doseu déstinpt, e lívrena escolha 
dos fins e no emprego das condicoes. para o cóbsegaír 
($. 16.). O intervir o Estaáo qu 'a^grirm' ti^'esta eseolha 
c emprego, seria tPáctar osibooien)í:como crkiigas ($« 
34.) , ou antes c^rñ>f> Q9i^ t i , de6l¿l»,uid|ks« de t^^fk t fi Jtt 
berdade (§. 6.): sería , privant|p ^shumeni dalüjjei:- 
dade, príval-os de moralidad^ , 4^ ^^^ <cl1a nao pode 

* existir (J. 13. **) : sería, tirandd-llies a capacidade do 
direitos ($>. 34.) , ab»t|lM>s d^ j^és^iéas- a \)di8as (gw 7; 
«) : e finalm^e.seria.iiopdri a {cpda p^usso Qm contca: a 
Toca^ao dos individuo^, epreftcr^ver mpios e coAdi(oeS| 
que Ihes fossem ímpossiveisrou pelo menos mais dif- 

. ficéis na* sUua^ío parlicuUr^ cadaqm (Sm 3' *)• 

4- 71^ .' //.• : \ 

o homem tem pois direito a usar da li- 



Digitized by 



Google 



SECgJcO I. 0tR«lTOB AmOUJTOB DO UOMBff. &5 

b6rdáde tanto itOerior *) [Hberdade d'opÍDÍdes 
e de coníciendal, professando e manifestando 
as opiñiSés refigiosas , scientificas , etc. , com 
inteira independencia dos outros ; como exterior 
(§. 20.*), ou de ac93o (§. £9.). E somonte deve 
responder pelo abuso y que fizer losando osdi- 
reitos dos outros (§. 19.*). 

*J Somante chamamos interior a esta liberdade, porgue 
Éécáe sobre ac^oes Interiores, — ^asopiaioes. Na Pbilo^ 
SQfbh 4o IHreito nio pode deixar de se eoosiderar 
como exterior; nao só ponqué a causalidade necessaria 
das leís lógicas do espirito exclue a liberdade interior 
de professar quaesqtief opinioes ($. 5.) ; mas tambem por- 
que adíreito só pode garantir esta liberdade, ottquahdo 
es aogóes interiores vestem nm characler d*exterioridade 
pela manifeslagao ($. 16. *) , pu qnando contra ella se 
dirig^m attaqnes exteriores dos outros boraens , qaeren- 
á» coBipeUit a qHOlqner paca proBHsar opimees con- 
tfa a ana coiiTie^o» a oomra a regira -^ cté imfHPinlia 
Mm temetM/Té ^ 

§. 72. 

Tambem pode derivat-se do direito do ho- 
Díiém aobre as suas ac95es o direito , que se 
refera á sociabiUdade^ i. é , á aptidSo ou tenden- 
eÍ9tj que o homem tem a associar-se aos seus 
siníil{íanté& para todos os fins racionaos [§. 6 ^] 
*). Este direito diz-se direito dCassociagño ; e con- 
siste ñas cóndilos necessarias para o exercicio 
e dí^nvolvioiento' d'esta faculdade^)»);. 

*) Tem-se pretendido derivar esta faculdade d*um instin^ 
to meroí oa tympcáhito , qae leva o homem até os 
seos mMkantei, o o eleva até Déos, Temos porém para 
Qós, que ella nao tem a sna origem em um só prin* 
cipio da natureza humana ; que é antes o resultado com- 
pleto dds dífTérentes tendencias e disposi^oes humanas ;> 
é que á sensibilidade , os sentimentos e a intelligencia 
concorrem para a grande obra da assoda^ao. 
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**) Pode definir-se anoeiapio oa soeiidade a reoniad de. 
duas ou mais pessoas , que poem em commUm alguna 
capitaéa ou iudustria para obtérem um fim determi- 
nado. 

§• 73. 

O direito éTassociafáo é de grande monta 
para os homens consegüirem o seu destino; 
porque o homem solitario pouco p<Sde, assp- 
ciado pode tudo. As poucas for9as do indivi- 
duo nSo podem procurar-lhe todas as condÍ90e8 
xiecessarias para o seu desinvolvimento ; porém^ 
reunido pela associa^So aos seus similhantes^ 
nSo soffre necessidajle , que nslo possa ser sa- 
tisfeita , nao se propde fim racional , para que 
faltem os meios »). 

*) Tanto ñas teieneiat e ñas artes , como nos diversos nu 
moi da industria , é muito útil a associa^io ; porque os 
. homens reunidos podem pelo concurso da sua intelii- 
gencia e actividade executar trabalhos» que seriam su- 
periores ás forjas separadas de cada um. Sem associa* 
gao nao haveria os caminhos de ferro , pelos quaes o 
bomem como que vda d'uma para outra provincia; 
nem as carreiras dos barcos de vapor , que tém feito 
qoasi visinhos os paizes mais distantes ; nem finalmente 
as sciencias e as artes teriam chegado ao grao de perfei^ 
^ao, em que as vemos» se nao fossera os esfor^os reuni- 
dos dos homens sal)iQS ñas universidades e academias,. 

§. 74. 

A associagáo ^) é de duas especies : urna , 
queabrange toda ávida das pessoas associadas ; 
outra, que comprehende cettoa ñns pariicula- 
res ^ sem obrígar a personalidaoe inteira por 
toda a vida. Estas duas especies d'associa9áo 
constituem duas series, que correspondem ás 
duas series de fins principaes da vida humana 
(§§. 46. e 47.). 
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Pertencem á prímeiirá : 

A a8Socia9So mfltrimonial e d^ familia ; 
A associa^So municipal; 
A assocía93o nacional; 
A assocía^So oa federagáo de muitas na- 
^es; 

A associa9So de toda a humanidade. 

Pertencem á segunda: 

A a680cia9áo religiosa^ ou a ínstitui^So da 
Igreja; 

A associa9So sdentijica ; 

A associa9So artística; 

A as8ocia9So industrial e cómmercial; 

A associa93o ctVt7 ej70¿t(tca chamada Esta- 
do *♦). 

' •) O homem iem direito d'issoeiar-se : pwém^cbrigofSo 
de fiver em soeiedade é sómente moral \ e nao jurí- 
dica; porque nao podem determinar-se ás pessoas « a 
quem pertenga o direito correlatifo, visto que o homem 
nSo pode Tirctr em sociedade com todos os bomens » 
que povóam a térra. 

«*} Nao falámos da associa^ao moral ; porque inféliimente 
apenas ha della algiins feaUgios nps hof»pitaes , mise- 
ricordias 9 asylos de primeira infancia, e de mendici- 
dades e ñas associagoes para promover a temporánea 
contra a embriagues e palavras obscenas. Seria porém 
para desejar , que a esta especie d'associagao se désse 
uma organizagap cabal» e o maior desii^volvimento pos* 
slvel , para minorar os terriveis effeitos do pauperismo. 

Támbeme absoluto o direito d'independenciay 
que consiste ñas condÍ9des necessarios para 
conservar a^ nossa personalidade isempta de 
qualquer arbitraria coacgáo d'outrem ; porque 
nenhum homem, só pelo titulo geral da natu- 
reza humana (§. 33.)^ pode ter a faculdade ju- 
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ridica de con^fnvsftfi^oatro' ar prdtrticar ou omit- 
tir aoi¡fies^ ^ne a este permitte a leí j.uvidica 
dentro da esphera da jxista acüvídade [§^ 26.] 

*)• 

^ a) a direüo <i^¡iid«p0tf<!eacta isoafnndMé eM» odireito 
de liberdade ($$• 70. e71.) ; porqae a líberdad^ eaU^ 
rior coi|8Í8te Da' ¡odepfndeujQia ^a- vootade dos oatros 
(S^. 20. •). fortín 'este díreito veste urna no?a {5rma» 
que se proHa^ mlbor a algmaa» ieoKmstraQoes iK)ste- 
rieres. 

§. 76. 



raem (§. 47.) ; 3,* para á cultura e aperfeigoa^ 
mentó da razao theoricá e práctica (§, 22^) ; 4.*^ 
paracocMüérvar ^perfeigáo natural do eorpo (^atí* 
de), e para acquirir a adventicia fdeüfttridade y 
agilidades e^deeéro).; fr.^ para satisfaser eio^üffidos 
^maraes para ernnDi^d «^), para comfñg&j e de 
carídade para com os oatros (§§. 24. e* el7. **). 

*) A réla^ao joridica deste direíto nao é entre o homem e 
Déos ; porque o homem nao tem dlreitos relativamente 
á Déos ou a Natureza {%" 16. *) :' mas é entre o homem 
e oi séus similbantes. Á este direilo cori^espoñde no» 
cutres homens a obriga^ao.juridica geral e negativa de 
nao embara^arem o ^eil e^rcicio (^. 24. e 27.]. 

f 77. 

O Direíto dírig^-se nlío s6 ao, fin» indivir: 
dual^ maa tambem aa síx^al do liojiiem* e da 
humanidad^ (§§^ 16. ^ 64.). C^jpor 'issio deve 
Rubmiaiatrar. o^ gaifaáto: ás^ condi^dea: ; l.^ par^ 
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prGmoiner< a^fcmBemofia Aob ouUaofi Imaieiis ; 
2/ para os ajúdar a eonsegctir o» sensflns ra- 
cionaes i 3/ para auxilial-os no dtsinvo%imenio 
das suas faculdádes physicas e intellectuaes ; 
4/ para cdncurrer com as suas luzes e deseo- 
bertas para o augmento das sciencias e das 
imte^y e^pBxsk {fromoMir o ^saini^viniientlo e 
progrssso da civilizagáa^ da hmnanidadamy 

*) Estes dircitos com r^Iag^o a determinadas ppssoas^ a 
quem queíramos beneflciar , nao passam » contra vQnr 
iade delías » além do offereeimento da nosso auxilio ; 
^que sao elks os Vordádei^s jüízes do<qae Ihe» con^ 
v^m, e, pode acoBteoe?;» ^e;nQs<, julgando)faz)eF>-llM 
bem, Ihes Cfi^mps nal* .^em disso,, o conferir poc fon- 
^ «m beneficio a pesfioa , qqe tem uso de rajsao» se- 
ria lesar o seu direíto d'indepetíd encía (%> 75.]. Com 
teladlo poréma (efeeiras"pessoas , sao verdaMroi di*- 
^eUos:; porque aquella , que. embaiafasse. o^ nosso dit 
reíto ao e^eraicí^ da .benevoku^ia. ^eotiva {%, S7«a^)v 
iny^diría a npssa.esphera jurídica « e sería iiy^sta* 

Este direito de beneficiar os outros vai mais 
hmge a favor daquelles individuos, qtie por alr 
guní defeito physico ou intellectua] ^ perpetúo 
ou temporario, nSo. ppdieiQiCoiisQgiuir o seu 
destino raoioi:ial> ▼. g.'>> o& impúberes, os de- 
mente», os furiosos, os embriagados, etc: Estes, 
porque estáo privados do uso da razSo e da li- 
berdade, nao gozam da exercicio do direito 
d'íadependencia (§1. 75.),.^ ó licito compelIU-os 
por fprí^a áquiUo ,. que ellea mesiao6 , se tíves- 
seiii uso da ratñSk), áiríam ou deveriam fezer *). 
N5o é porém licito o tractal-os como coisas 
ou meros ineios parafins alheios (§• 34.) ;, o que 
seria lesSp (§, 21. e^): neEa.aaiüsajr.-lbfis um mal 
maior , do que a falta do bem , que por for^a 
Ihes queremos fazer. 
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«) Assim que, podamos embart^ar que qmliiuerhoiiiemie 
saicíde; porque pode presamit-se qiñ elle nio tem o- 
uso perfeito da tazao. Pelos principios destes dons SS.. 
deve eDlender-<te a regra— ¿ivilo won datür beneficmm^ 

§. 7». 

Facif é de conof^rehender , que o direito de 
jjersonaUdade (§. 67.) abrange o uso das coisas 
internas (§. 7. ««) , v. g. , das faculdades do ho- 
mem,, e dos seus productos, — as hcqdes (§• 
69.); porque a natureza ligou estas coísas áper- 
sonaJidade. Porém a razSo e a observa93o (§. 
36. 4H») dizem-DOs, que sem o uso das coisas ex^ 
tentasj v. r. , para nos aKinentarmos , para re- 
sistirmos a intemperie das esta9des y^ etc. *) y 
n3o podemos conservar-nos , nem desinvolrer- 
nos, nem conseguir os nossos iins racionaes. 
Por tanto o liomem tem um direito absoluto 
Abusar das coisas extemas , como condÍ9des ne- 
cessarias para a sua conserva9So e desinvolyi- 
mentó [§. 16. *]**)^ 

«) Qaaoda empregamos as Coioas coom meios para os^ nos- 
sos flns (S. 7.*««), leamos delloi; se temos afaculdadé 
physica ($. 19. *) d'osar dellas com cxclusao dos ou- 
tros , por estarem debaixo áo nosso poder physico , di* 
temcí-üs; se as detemos com animo d'exclnir es ooiros 
da uso d' ellas, pointímot-as; seacquirimos a posse del* 
las , apprehendemol'ai ; se apprehendemos as coisas com 
animo declarado de dispór d'ellas com exclusao dos oa- 
tros (no que consiste o dommiá) , occiipomol-ai. 

«*) Esle direito absoluto d'usar das coisas extemas é um 
direito puro e ideal » e nao está inherente a certas a 
determinadas coisas , i. é^ nao é material ($. 65.*). 
Pode em firtude d'este direito absoluto acquirir-se , v. 
g. , pela occi^a^ao , como veremos » 6 dominio ; mas 
o dominio, cómo dependente defacto da aequisi^So » 
pertence aos direitosbjrpotheticos ($• 65.). 
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S E c g I O IL 
Náturcza dos direitos absolutos. 

§. 80. 

Visto que os direitos absolutos nascem com 
o boroem, e sSo um resultado necessario da 
sua nature^a (§. 65.): é evidente , que elles 
nSo necessitam de prova , para o homem os fa- 
zer valer díante dos outros faomens , em quaes- 
quer circu instancias , em que se ache coUoca- 
do. NSo é porém o homem obrigado a reco- 
Bhecer os direitos hypotheticos d^outro, sem que 
este prov.e a existencia do facto seu ou alheio^ 
alende elles resultam ; porque os factos nSo se 
jpresumem. 

§. 81. 

Assim como o titulo g'eral de direitos é an-* 
terior ao especial , que Ibe é subordinado (§. 
SS.y^ assim odireito primigenio é afonte, donde 
manam todos os direitos hypotheticos , aue nSo 
sSo mais, do que emana^Ses ou modinca99es 
dos direitos absolutos , determinadas por um 
facto particular 4(). Assim que, dizemos um con- 
tracto justo oü injusto; porque ácima d'elle 
estSo os direitos primitivos, que os pactuantes 
devem respeitar **y 

*) Por esta raxao é que o homem dSo pode por nm con- 
tracto tornar-se escravo , renunciando totalmente i sua 
liberdade natural » aem a qual deixaria de ler pessoa 

(S. 7.). 
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**} Pode 4M>r lanto 4ii6f«86^ ^iua ^ 4ir«»¿o< ht/|N)<A«íteo# sao 
tao sagradot e tntnoiavm , como os direilos absolutos , 
qaando aqoolles sao ^legilimamente acquíridos. Neste 
sentido déte enteadét^se aYegra^^oi direUot nao iof- 
frem excepcao. 

§. 82. 

Os direitos absolutos sSo iguaes *) em todos 
os Jiomeas, aiuda naqu^en, que se acbam pri- 
vados do seu exercício por aíguin defeito (riiyr 
estico ou intellettual (§. 78.) j porque xiascem do 
titulo gerú (da natureza humana (^ 65.), que 
eiu seus elementos constitutivos ^*) ¿ idéntica 
em todos os homens (^ 4.,), Pelo contrario 03 
direiios hypotheticos^ acquíridos ^or /actos varia- 
veis entre os homens ^ sao des^uoe^ *m). 

«) Algmis f%(ilo«(^hos eigíDsiidefradi a igudJdi^ dos direí- 
toB absolot«s como un direito absoluto etti si mesmo : 
no entretanto a igualdade é sámente urna qualidade ««- 
$encial de todos os direitos absolutos. Assim como todo 
o direito contém a qualidade essencial da faculdadp de 
eaacgao (§. 19.) » asrsim os direitos absolutos encerr^n 
a da igualdad^ para todos os homens. 

**) Ssta igualdade é uiá resultado da naturexa humana p 
que ji diésemos nut em sems elementos constitutiros 
era eommiim a todos «s hottiens ; potq<ue o tjpo do ge- 
nero humano ^era sé um {%. 4.)> O reino animal na ?er- 
dade divíde*^e em differentes especies d'animaes , as 
quaes variam em orgañiza^ao e ^atüreéa segundo o 
logar , que occupam na escala animal desde os maís 
inperfeitos até ao homem > que é a corda da crea^ad. 
Porém em cada especie ha seu tjpo e sua natureta 
eommum. Assim a especie humana « posto que abranja 
differentes ra^as , tem urna natureza fundamental e 
eommum a todas ellas. Ha na rerdade algumas diffó- 
rencas; mas nao sao essenciaes : porque todds as ra^as 
na parte physica sao dolad áls dos órgSos nécessaríbs á 
" vida; e na parte moral, das facüldades do pensamen- 
to. A ra<;a branea parece mais üavorecida da natureza » 
tendo as faculdadet mais perfeitas. Porém cook) as oa<* 
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tm rftM% tlIfÉ o fodét Üt ai áésk^oívét , ^ém todas 
clliss ctMiiegatr os ios tía eteaeSo, emprcgatido para 
Isso as condi^des necessaríal. 

^**) A igualdade de direitos absolutos coih cedo sobrevem a 
éerí§mil4aáe dos direítM liyjpothetíeos, i6u s^a pe!a*di- 
versidade do éesinveimMHío , qtre e homénf 'éáás suas 
faevldades e relajees fg. 16. ^ » o qiatáí', ^er ^depender 
da sua llrire aetitidade , tafia enCre os iBdívkBaos ; oa 
s^'a pela éK?ersíéade ú'appHeacdto a cerfo^ fi&& , para 
^06 tém Tocado {$. 9,*); porqtie, sendo tantos e tao 
▼astoBiet InS, ^ue aprorideiítenatarésain^cotí aos ho- 
meBS, naopódecadá homemdirigfr-se a todos, etempor 
f 990 € fecvldade /l'op^io , eoHio senhor do set destino » 
para se dirigir aquellos ,■ que inats se eenfbrMim com 
a sua condi^ao natural , e circumstancias , em que se 
acha coUocado ($. 3.*). Isto porém nao obstante, os di- 
versos fins, que o homem pode propór-se, como devem 
fesumjr-tse em o fim, geral 4a natureca human» (^ 4.*), 
pede d!zer-se em geral que sao todos igualmente tm- 
portcmte0. 

§. «a. 

Importa pois distinguir nesta materia da 
iguíildade tres pontos principaeiS: I."" á igualda- 
de fundamental de dispos]96es e faculdades 

4.3 *); 2/ a desigualdade de de«invc4vimen- 



to e de appliea^áo [§. 3. 



#»); 6 ^J^ a igualdade 



de dígnidade de todos os ramos da actividade 
humana [§. 82.***] ***). 

•) Besta igualdade fundamentan nasce o direito absoluto , 
que tém igualmente todos os bomens, ahaYerem ascon^- 
dí^oes necessarias para o desinvolvfmento de Isuas fa- 
culdades» T. g. • aeduca^io e a iñstrae<gio, e ^ mefos 
physicos mecessartos para a ?lda material. 

^«) DeíHa destgualdodiO resolta a éitersídade des diroHos 
bypotheticos (S«^2«) ; porí^ue segundo o elta^o do des^ 
iovolvimento , e o fim , a que o homem se dirige, as- 
•site iiecesslta de diversas condicdest v. g. > o homem» 
^ue se applica ás sciencias , ha pistér condi^Oes di- 
vABsai daquellav , de que liecessita o qae áe entrega a 
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qnilqaer ramo d'induflria ^(S. 47.) , etc. Porém nesU 
desigaaldade de direílos hypotheticos está ainda a ver- 
dadeira igualdade; pois ima dtnguáldadé tractor tpuoZ* 
mente condipoei detigHoes. 

«**} DeaU; igualdade de dignidade de todos os ramos da 
acüf Idade do homem se dedat » que se nao devem con- 
ceder a nenhnma das profissoes sociaes prerogatWas» 
privilegios» oa distlnccoes, que tomem urna superior á 
outra ; porque esta superioridade facticia romperla o 
equilibrio , que naturalmente se estabelece entre ellas : 
excepto quando se quer favorecer algum ramo d'ln- 
dustria nascenie. Afora este caso» todas as industrias 
€ proftssoes, em geral e diante da lei, se devem consí'* 
derar como igualmente, importantes. 

§• 84. 

A igualdade divide*se em material e formal 
Aquella é a que resulta da repartÍ9So igual de 
todos os bens sociaes porteaos os individuos 
«). Esta repugna á desígualdade do desinvoK 
vimento e applica9So (§. 82. **^). 

*) Tal é a que ainda boje existe em algumas corpora^oes 
religiosas» e houve em algumas sociedades nascentes» e 
que alguna escriptores políticos olham como o.flm» a 
que devem tender todas a reformas sociaes.* £ o^que 
hoje se chama commumetno e aodoliimo. 

§ 86. 

A igualdade /ofma/ é a igualdade diante da 
lei , que nunca chega a destruir inteiramente 
as desigualdades sociaes «). Esta igualdade exi- 
ge que qualquer homem, por mais humilde que 
seja a sua condi^So, seja reconhecido como pes- 
soa moral e jurídica, como urna personalidade 
inviolapel y 8Ó porque é homem (§§. 4. 7. e34.). 

*) Seria aqui o logar de fallarmos úsl origem da deiigutd^ 

dada 
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dude entre os homens , da inetituicao das castas , da 
eserúvida^ da setviáio feudal 9 e do pauperismo. Porém 
como derism ser conenllados os principios da Polüica 
e da MeÓHomia Política jooexskme destasquestoes, temos 
para nos que ellas perteDccm antes ao IHreito Publico, 
do qae ao iHreito Natural, 

§.86. 

Os áhreitos absolutos do homem sao inalie* 
1. é, nSo pode o homem ser privado 
d'elles nem por um faeto seu^ nem por um 
allieH). Por quanto o homem , que fosse priva- 
do deseus direitos absolutos (§§. 33. e 34.), tam- 
bém nSo pedería gozar dos hypotheticos (§. 81.), 
deixariade ser pessoa jurídica (§. 6.)^ seria aba- 
tido á qoalidade de qoisa (§. 7.)^ e pedería ser 
empregado como meio(§. 21.), e nSo respéilado 
como ente racional, que tem um íim proprio 

[§.7.]*).. 

*) Sendo os direitos condi^oes Beeessarias para a conser- 
vando e desínvolvi mentó, sem direitos o homem nempo- 
dia consenrar-se nem desinvolver-se. O homem morre- 
ria , ou seria desgranado. 

§. 87. 

Ainda que o homem nSo possa renunciar 
validamente *) ou ser privado do direito sobre 
a sua pessoa esuas acates em geral (§. 86.), to- 
davía pode renunciar a alguns objectos , como 
materia da sua applica^So «^). Assím que o ho- 
mem nao pode contrahir a obriga^So de sacri" 
ñcar a sua vida aos outros , mas tem direito, e 
"pode ter a obriga9So d'emprehender parp ou- 
trem alguma coisa , em que corra risco ft sua 
vida , ou o seu corpo. O homem nSo pode ce- 
der a outrem totalmente a liberdade da sua justa 

5 
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actividade , (ornaBdose seu escrajK> ; B9a« pode 
contrahir a óbriga^So de [n-acticar ou omittir 
algui^aa ac^^^es a fiívot d'outrdm. Fínaltti^nte o 
bomem nSo pode despojar-i&e cabaímeirte do 
seu direito absoluto ao uso das coistí^ em ^e- 
ral ; porque privar-se-bia da existencia , e de- 
struiría a sua personalidade (§§. 79. e 86.); roas 
podé aKeHaV tí udo de ciertM e dcrtetmtiíadas 
coisás. A rkzSú deltas átms ex^ep^des é por^ 
qti^y pot maiores e itíais repetidas que sejam 
éstas' aliéna^5es paréiaés e detenxiinM^s , «eita- 
pre teÉtútñ ao boméBÉ n'este mundo ohjeeioSf 
aosTquaes appliqtte^ e aos» qa^en «XMciter os éi- 
reitOB abárohitos. O bdmém üSú deixa de ssr&n 

Sita si proprio, nSo deh^ de ser pairos )uii« 
iCáf e- mórál ^}. 

*) De?e notar-se , que teudo o homem liberdade jaridiea 
dentro da esphera dos seas direltos (S* 2^.) , a obri-* 
ga^^d de otf nio «lianar é sóneÉte moral ; porqae a 
Mor»! é qM fegula^ o uso daq^Ha Itberdado. B a 
obríi^atfao^jdHdicft/ qse o homem coDtfibtsso por nm 
contracto, de os alienar sapíamilla ; porqne nio pode 
haver direito immoral ($. 172. «}. 

**) Por isso alguna dlzem ,■ qa<j o direito primitivo da per- 
sonalidade ($. 67.) e da liberdade das ac^oes ($• 69.), 
doM¡deMd# como inlro e fornud , é inaltena^el : porém 
coBiideram os> oftjbelor, a que elle se applíca» como 
coisas aceidentaes; e por ísso sustentara , que os di^ 
, reitos , derivados d'aquelle direito primitivo , e applica^ 
dos a cortos objectos (üimioi mattriaesj , ilo aliena» 
veia (S. 6».*). 
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*) Osattti(fo« eficriptor^i , que ÍAtrodaziain oo quadro do 
Otiñfito 0$ ofScios moraes para com Peos , para com 
^Qico , e ,os iinpei^l^itos ou affirmativospara com os ou- 
trps ($. 27.) ; tambem Iractavam amplamente das obri- 
gacoes jurídicas absolutas , a que 'ChamaVam ofPcjos 
«tf^édtHM, perfiitot, ou áeju^^fij, ConhjB^doa poréjn os dí- 
reUos 9k»oiut9P, facU é o ;Conbeciniepto das obri^acoes 
^l^solut^ e d^slesoes, ^^e a dles se referem.Porissosó 
fajaremos d'aíguns pontos» que carecer em d'explka^rao. 

«*) Copí eíT^to .9 experiencia mostra , qué é raro o infligir- 
se um ;nal qualquer ; sem que baja reac^ao dá parle 
daquelle , qtíe é vktima. Toda a ¥Óz , pu js^a benc- 
vola , ou seja malévola , tem um echo ; ha uma vibra- 
"^ap y que responde a «todo p acto , bogí ou máo. 

4. 59. 

Pode patéj^a áhér-^e contra estas obi-iga*- 
^&e§f g<ue o qmor proprio é o |[rantle motor éw 
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acQ^es dohomem, que, arrastadopor elle, tudo 
refere a si , procurando a sua felicidade ainda á 
custa da dos outros ; e por consequencia que estas 
obriga98es estSo em contradic9ao com o pri- 
meíro e mais poderoso sentimenlo, de que a 
natureza dotou o homem. No entretanto , se o 
homem podegse viver solitario , poderia ceder 



egoísmo. A razao, que domina todas as noésas 
faculdades e senlimentos , combina estes dois 
de modo , que o amor de nos, modificado pelo 
sentimento da sociabilidade , é o mais pode- 
roso meio , que a natureza podía em pregar 
para assegurar a felicidade de cada uip e de 
toda a sociedade ; porque , trabalbando cada 
um dos membros da sociedade particularmente 
pela conserva9So do seu bem , o corpo social 
fica seguro em cada urna das suas partes, e no 
todo sólidamente estabelecido (§. 46.«). 

§. 90. 

NSo S(5 ñas coisas externas , senáo ñas m* 
ternas (^/ 7.**), objectos de nossos direitos , 
v.'g., ñas faculdades do espirito (§§. 6,, 16-* e 79.), 
podem recáír lesÓes , contra as abrigares abso- 
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lulas ^ impedindo.o uso daquellas, ou induzin* 
do-as a erro *)> quer por meios physicos, como 
narcóticos *^) , <^uer por algum influxo psycho- 
logico, como allicia^des, seducidos, máos con- 
selhos e exemplos. Por isso os seductores danto- 
cidade^ alcoviteiros ^ capitáes de salteadores ^ e 
em geral todos os que foram causas mediatas , 
devem responder pelo damno, que causaram 
[§. 18, ♦]♦*♦). 

*) £ mistér porém que lejam exleriores os meios e os ef- 
feitos das leaoes [%%. 16.* e 25.)* 

**) V. g.» Q opiot bebidas espirituosas » qi^e produzam em- 
briagnei» o chloroformio, o magnetismo, etc. 

**•) Muitas Tezes é impossivel oa maito difficil dé decidir, 
se qualqaer foi causa mediata das acedes injustas d'ou- 
' trem , e até que ponto o foi ; porém ontras vezes póde- 
se pelas circamstancias do tempo, logar , modo e meios 
empregados graduar a sua rapomaMidade. 

§. 91. 

Tambem é injusto e falta ás obriga^oes abso- 
lutas aquelle, que se arroga qualquer ^^rero^a- 
tiva ou precedencia , contra a igualdade natural 
dos homens (§§. 80. , 82. e seg.) ; aquelle , que 
por qualquer modo embaraza o justo exercicío 
da liberdade dosoutros (§§. 25. , 26., 70. e seg.); 
aquelle , que usurpa o imperio *) , temporario 
ou permanente, ou por qualquer modo offende o 
direitod'independencia (§§. 76. e 76.), y, g, ^ pelo 
rapto j carcere privado j escravidáoj etc. *íff)- 
e finalmente aquelle , que offende o direito de 
personaUdade (§§. 67. e 68.) pelo estupro^ mu- 
iilagáo^ homicidio^ etc- 

*) imperio é o poder., que alguem tem, de determinar se- 
gundo o seu arbitrio as ac^oes c omissOes d'outrem. A.o 
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imperio ccfhtraj^oé-sé a «ii/^b3o,»<j[áe ó á üficessidsde , 
em'qtie alg^üém s^s ai;lia» 4e conformar as anas ac^Oc^ 
á Vontidé daqneHe , qao $q acbfi iavestído do imperio. 
AtfQaUe t qtte tem o imperio ,. d¡z'-se imperante ; aquel- 
les , que Ihe estSo sujeltos , c^ámáifi-se siibiHtot. 

«*) Nao fallamos do infame tra^o áa estravcáurot qué *^r- 
tence ap BireUo dae GerUes, nétú Aá ^seráMM m*¡flfi' 
vernos despotícáü, proptia dó DirtUB ^(Miá»; t só fa* 
laVe'moS dá eseratidOú indámiual tj pflrticúíar. át todo 
o ser racional é para si sea proprio ñm, e em nenho- 
ma situa^ao de ve servir de meio á vóntade arbitrarla 
d'outrem (SS- 7^. ^ ^^')f ^ evidente, que a escravidao 
é injusta. Coin eífeito , liem ó corUracto , hém o ntítcx- 
mentó, nem Kforoa podemiírVír dfe pretexto para ju- 
stificar a e'scravidlo. féwiiná<i^§e o h&astm, coiüo ésera- 
vot tbdds 65 séuls bens entra m ha t^opriedade do se- 
bhor. Por íantb o senhor nada daria » o escravo nada 
, reticbdria » e a liberdade ílcaria sem pre^o. Nao seria 
lüenos abáurda a renuncia gratuita da liberdade, por 
iser cóütra o bom seitso e a naturesa ; porque ¿'envolla 
com a cedenda da liberdade vitiba a do^ direítos e das 
obríga^Ses (g. 16.) , e alé de toda a moralidade ($. 
13^**). Onatcimcwto tambem nao pode ser invocado ^ 
porque se um bomeba bao pode alienar a sua liberda- 
de , muito menos a de seu filbo , que nao foi ouvldo. 
Á forca finalmente nio faz díreito : ftlio iaqueHa^, que 
Vencesse a primeira , succederia em séu dkeíto i e o 
mais forte sempre teria razao {%. 25.*). O e^cravp pois 
feito pela for^a , pela forca poderia recobrar sua liber- 
dade ; é óu a for^a prírideirá era injusta , oü a scgimá« 
o nSo'éra tambeb. 

§. 92. 

A mentira será timá lesSo d^algum clireito 
absoluto ? Primeiramente nSo pode admittir-so 
que o homem tenha o direito absoluto d'exrgír 
d'outrem a coitimuntcaclLO de toídas as verda- 
des, por ser contra o direito d'ÍDdependeD€Ía(§. 
91.), e porque as obriga^Ses absolutas sónien- 
te sáb negativas •[§. &8.] *). É vei-dade que a 
mentira (séiif)J)re reprovüda pela Moral) pode 
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cpndoziros ostros a erro, e ser causa de gra- 
ves males. Por issó todo o bomem tem o di- 
reito absoluto de pretender que os outros o 
tAo enganem , comipumeando-lhe erfon , que 
j^rejudiquem a sua actíridáde pfajirsica ou moral. 
Ao homem pois é lirre nSo responder ; porém» 
tanto que responde , é responsavel pelos effeí- 
tos, que podia prever, da áua resposta-**), bem 
como de quaeaquer outros áetos. 

*) . y* f • » 46 df ueBmM4»ergiuiU, «onde mora Pedro, decía-» 
rando que o qaer ir matar , se eu Ihe indicar a mo- 
rada 9 e elle o matar , sou responsavel. 

^^l A «veracidade naodeve exigír-se » .senao nos casos , em 
que ella cbega a 8.er motivo, qpie determine nma ac9ao ; 
▼•g.» guando ^ntra como condi(3ojá ¿xpressa, ejá 
tacita , d'ama convengao. 

§. 93. 

^áo p6de haver diSvida em que as calu* 
ímnüis , as injurias , e as gracas úffensivas *) áSo 
*vioia96e8 úm deveres da .Moral jO§.§. i5. , 24. e 
26.); porém qiianto ao Direíto , )0^ Philosophos 
.modernos , que foram cautelosos em separar o 
Direito da Moral; se^uem diversas opínides. 
-Uns admittem Urm direíto absoluto i boa repu- 
ta^So e fama , em quanto o homem pcM: factos 
as n3o perde ; e adoptam aregra — ^ms^eprae- 
svmñtur justw , doñee j^robetur injustns: — ou- 
ttrüs ;negam a existencia deste díreito ; porque 
nSo ^ftcontram n'.eUe os charac teres d'u<n ver- 
dadero direito. Jiós acostamo-nos a esta opi- 
fiiSa; porque por similhantes meios nSo se em- 
baraza a liberdade da justa actiyidade dos ou- 
tros (§4* ^'^' ^ ^^0? ^^^ ^'^^^ ^^^ tractados 
como ttnéros meios ^ excepto quando a calu- 
mnia e as injurias tíverem^^feitos ulteciqMS; que 
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váo oíTender algum cíireito reconhecido do ca* 
lumniado ou injuriado , v. g. , urna falsa, accu- 
8a93o em jut^ro (que tambem se diz calumnia)^ 
o juramento fcdso , as injtjirws redes **) , etc. 
Além deque, o Direito, lodo exterior, nSo 
devassa os actos interiores do espirito ; e por 
isso no fóro juridico (externo) nSo pode em 
regra decidir-se, se o calumniador e injuriante 
obram dolosamente, ou se estSo persuadidos 
que ó verdade o que dizem[§. 13. íMiítt]***). 

») Diz-se c(úumimdor aquelle, qae dolosamenle fere a honra 
e reputadlo d'outro com mentiras e falsas impata^es , 
attribuíndo-lhe factos injustos : o attribnir falsamente e 
com dolo a outrem defeitos moraes oti physicos , diz-se 
injuria; aqaelle dito, tuja gra^a e pico excita a admi- 
radlo» e até a alegría dos circumstantes á casta d'aqaelles, 
cujas pessoas • factos oo palavras se censurara , ridicu- 
l¡zando-o|s , chama-se graca offmriva. 

¥*) O» JGtos tambem chamam injurias os factos , com que 
se offende a honra d'alguem, fazendo-lhe violencia , oa 
maltractando-o. E por isso dividem as ihjurits emreaei, 
por factos; escritas, porlíbellos famosos, satyras, pas- 
quins , retratos, pinturas , ou gravuras ; e vet^baes, por 
, palavras : em timplices , quando nao sao acompanhadas 
de circumstanciasaggraYantes; e quálificadas ou atrózes, 
quando sao acompanhadas de círcumstancias aggratan- 
tos, relativas ás pessoas » ao logar » ao modo, ao moti- 
vo , ao tempo , etc. A injuria real nao $6 pelo juizo 
vulgar , senao porque de ordinario causa algum pre- 
juizo na péssoa ou bens do injuriado, é pelos JGtos 
reputada mais grave , do que a escripia ; o esta mais 
grave, do que a verbal, porque, como ám Horacio : 

Segnius irritant ánimos demissa per aures , 
Quam quae sunt octUis subjeeta füíelibus «... 

**é) Ou estes actos sejam víola^oes dV>brigaQoes jurídicas» 
ou sómcnte de obri^acoes moraes, as leis positivas nio 
devem toleral-os, nem mesmo quando o homem por^suas 
ac^oes injustas oa immoraes Ibes dea occasiao.Se o ho- 
mem foi criminoso , deve ser punido ; mas , depois do 
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castigo, a lei.d9V« c(ma!d^aI«o reintegrado no seu esta- 
do anterior. 

Aquello , que embaraza a outro de (jue por 
actos afñrfuativos de beneficencia auxilie al- 
guem, i. ó, Ihe faca o bem ou evite o mal, que 
pode (§. 27. ««) , o^nde a esphera da liberdade da 
sua justa actívidade (§. 18.), nSo cénsente a 
cadaum ouso^doque éseu (6.21.), e porisso é 
injusto, lesa-o (§ 77%*), e dfeve resarcir o da- 
mno, que causou [§., HO.]*.) 

«) o mesmo devedizer-se daquelle, qae embaraza oexer- 
cicio do díreito, que todo ó homem tem .de empregar 
as condí^oes necessarias para camprir as obriga^ocs mo- 
raes para com Déos e para comsigo ($. Ü7.**); porque» 
consistindo o ffm moral no GQmprimento dos deveres 
moraes, o DIreíto, como scieocia da eondieionalidade , 
deve subministrar as condi^oes necessarias para o seu 
conseguimeoto ($$. 15. e 1$.). . 
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'§. h: 

%9s direitos^hypotlietícostém osenfimdatnen^ 
ta «a natuveza liumana e conjunctatnente em 
aigom iacÉQ d'aociuiai^Sa (§. &5,). p|z-ge ioc^tii- 
<^&> o pbeBCHnenO'oa o facto, ^pelo qual urna 
cotia eMeriar a t|ua)<{trer4():príBe]{>ia a^^erobje- 
cto do seu direito**). Divide-se exa immediata 
oa originaria^ quanclo alguma pessoa acquíre 
direito sobre urna coísa externa, isempta de 
díreito exclusivo d'outrem ; e mediata ou deri- 
vada, quando acquive «dimito, que outra pessoa 
Ihe transiere ***). Aquella comprehende a oc- 
cupacSo e a accessSo; esta as diversas espe- 
cies de contractos e de sociedades. 

*) Gom rela^ao ao acquirente sao coisas extemas nao só 
as propriameute dilas (J. 7« **) , seuao tambem as coi- 
sas internas d'outrem, que podem ser alienadas {$, 87.)» 
e que por isso podem ser objecto á*ae^i$ipao. 

**) Ñ'uma acccp^ao mais larga tambem se dá acqnisí^ao 
de direitos hypotheticos sem referencia a coisas exter- 
nas ao acquirente , quando este » cuUivaiido as suas fa- 
tuidades phy sicas e intellectuaes , acquíre algumas per- 
fei^Oes ($• 76.) t que podem servir de condigoes para 
seus fins racionaes. 
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que «DM^ fio mií/ti^ Jurtí , wÁtu 9Ü olíeclo d¿ Slrei- 
to exelasivo d'^Igüelft. 

f «6. 

Que todo o hómem^^ siBiihor^ i. ié^ tem t> 
dominio "(4* ^^•^) ^^ ^^m rami» Mf«r»ia^, iiín* 
güem o dtividá ; poreriíe üinttovma iai4í|^<m á ana 

Í)ersonalidádo (§§• ^. M B 67.). Potém ^tial é ó 
a9o mystíco , que uae a unía pessoa as coisas 
esternas y de modo qué dellas possa usar com 
eKclusJto ^as dateas jptesoas^ 4ts '^oaea X^tt um 
-direito igual ao usg^ 4eUa« i^. 'f»^ ^ Jfote 4^190 
é o direito. Mas <^mo ae íacguíra est^ ^ireHo 
com á virtude d'extfliüír os ^tros <ño nao das 
coisas acquiridas>, ^^ o ^y^e ^ in«^is> cam a 
obriga^fik) juüídica ^ooneh^w^ a,m ^uiiios de o 
Feapeitárem 9 e^ O lAo'lesaiMín? Fiaftlnaeute 
akidaaobe de pontoa^ávida rela^i^s^inieiite. á 
acquisi^áo do «ireito sobre -as emas internas 
d'outrem (§• dfi.W)^ ftxris toda o lio^ei;ii ^ se» 
nhor da sua pessoa, daa Mas 'fl|i>c i d 4 adest, e das 
suas acedes j(§§. ^7. a ^a.). P^eijli ^ mossps 
factos, ou a nossa ^<»i(ad9]por sí sóii|eifte ser 
leis para, os oütros, dar«nos es^e du^eito^ #<iii}p5r 
aos outros a obriga^So corvelatiirB ? 

Estas difHculdadtes, n^ "^ erdade grü^simas, 
tém feito dividir os PhiíosQliJiOB, 'taníto atitigos *) , 
como moderaos , em div^i^sas opiniSes «obre a 
acquisi^áo dos direitos hypdthfeticos , qvk» todos 
podem reduzir-se ao domififfe , oa á cproprie- 
dada , em quanto consiátem tío difeH^ d usar 
d'uma coisa certa con» ejiclusáo (áps oiítros (^. 
79. *). NSo convém ao nosao. >^aj^wUo referu: 
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todas as opinides, ñetn tractar extensamente 
esta Questáo. Por ísso somante estabeleceremos 
ps pnncipios fundamentaes da propriedade , e 
apon taremos os principaes systema^ dos moder- 
, nos á cerca da sua acquisÍ9So. 

•) Os Pbno9oplio8<aiitigo8» uns admíttiram umaconmtunhS» 
primeva poiüiva , ootros negativa ,. e recarreram oa a 
urna convengao e divisáo , ou á occupagao. , ' 

§. 98. 

Propriedade em geral ^ aquíllo, que como 

Sualidade está inherente a uma coisa. Assim 
izemos que um objecto tem tal ou qual pro- 
priedade. Esta propriedade pode ser pkysica, 
on intellectual {§. 6.). Porémesta no93o de pro- 
priedade, como muito ampia , nao pode entrar 
no quadro da Scíencia Philosophíca doDireito, 
oqual sómentecomprehende as coisas, que sSo 
condi^Ses exteriores para o homem conseguir o 
seu fim racional (§. 16.). Por tanto em Direitoa 
palayraprapriédade somonte pode comprehender 
aquellas qualidades d$ts coisas, que podem 
servir de coñdÍ95es para o homem satisfazer a 
alguma ou algumas das necessidades , que re- 
rultam da sua natureza é destino [§. 17.]*). ; 

*') 0$ antigos áitisim propriedade , que derivavam aprope 
esse , tudo o que é particular d'alguem. Os JGtos en- 
tendem por propriedade já o mesmo que o dominio, e 
já o dominio sem o usofructo; e dividem a proprieda- 
de : 1.". em pessoal, que comprehende todas as faculda- 
des ou coisas internas ($. 7.**) , tanto physicas, como 
moraes , e ós direitos , de que se acha revestida a pes- 
soa, considerados como att^ributos della ($. 18.); e real, 
que comprehende as coisas externas, por qualquer modo 
acquiridas : 2.° em natural , que o bemem receben da 
natureza ; e aequirida , qué proTeio d'algum facto ou 
[' testitulfao social. 
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§. 99- 



propriedade jurídica pñU maDifestagao , que por qual- 
quer modo faga dell^s ; porque só entao vém a ser 
meios de desiiivolvimenlo para a vida social (SS« 16. • 

•**)• A [i^O|?ííé^dc'!til«lléfctual e iiio«ahnSÍ9 jiMe ^A^ti^toar. 

. < 'dajcdi ATOplftera^a^ pplpDirjBito,, -seijao pfi^ gf^-j^tici 

..;;.. , d.Hia ^U(io^at^ili4a4^ e reppeito exteriores (y 16. «)• 

•J,. Ass¡p[i/ó í)ii!*cito só pune os altaques feitos a esta pw¿^ 

'pi^ie(íad¿\'*^ándo lém cfícitos cxleVidres, s\iíceflití>^ 

' ' do'seV ^róvado8í(§5. 4a.**V 1¿** c -VO.*), '; -. ir 

' ■\: "íc '■ ■§.:ioo:*' ■ ■ •■'--•■ 

Cómo a prt^riedade jurídica {§. ^)'e p J)»V 
rCT>o(§; 16i)'toriáiWerrt nos .meios bu tti^iaÜiQCieft 
do d^^ihTótvifíiQMQ ; íambetn a.ipropridade é 
tini direito. Porém o direito sómente ^exfijrin^e.á 
rela93o geral entre o homem e aqnelles mejos ; 
e a proprtédade^ a realiza^So d'estarela9ao, i.é, 
a uniSo real das coisas coin a personalidade hu- 
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resultam dos diversos fins racionae^, que 'o '^&ómein 
pede prascgnír , MMtiUieti » (om 4»]iilÑl«l9 ($^ i^t^)p 
le 4a proprwd^e de Direilo ($. 79«^}. 

Como a propriedade é o direito realizado , 
o^jéireik) d€i propriedade i^xprim^ «yid^ntemeji- 
f^ iijii direrto para d realiza^So d*tiiD dírdito, i. 
é^^^.cpntém as condi^ffeá, pelas (jtraes Uma. pes- 
soa pilada pretender mpa propri^dgide <?onfor- 
me ás*sua» necessidades. Por tanto p direütode 
propriedade compreheflde as condi^Óes para a 
acquisigáoj conservagdo e emprego da proprie- 
dwáe^; e jpM óQMeqaeQcia 99 ocp^^^ jurídicas , 
«mioéUidaiB lí pesso» ^somp^tftot^ já para a 4ic-- 
^imgáo, já p^ra a rróróufica^a, e jíí paria o W4>. 
c&i píropríedade. 
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Nem se diga, qae o homem sem propt kdade ni^ pó^ 
▼iver, eqoe a propriedade étao antiga, como a existen- 
cia do homem ; porqué o feomem nasce nú , e nenhum 
vinculo jurídico o liga a certas e determinadas coisas 
átígté famé&. Aíátit á fropméMe éíU ecéMi ittterío- 
Ée^ {§. W.), qndití sa» ai «e4sa exti&fl^fe^ ^ qi^ eadii 
hdnf)» t9Éi cMio prl[)f)i|Ma4e jiu;ldi£a depqis dp 96a 



fía tñÁtmá áú ptópTíéástde tM^tt^i^^iíeitara, 

3ue íxnpüttÁ diítingttii'í I.*" Q'Wl foi^ a on^em 
á píxypriedüdú entre úé hoiÉ^iig ? 3/ Ailmttti'' 
da á piropi^íeidadep émpyricc^inéiité, éomo um ía^- 
cfcf geralt0€íiite neeebidc^, e sobre que assenta^ 
ordem social , qual deve ser át stl^ é^n6utp¿o^ 
organizagáo e garandas f 3.^ Nesta hypothese 
como pode ella acgmrir-se^ i: ó, qual e apos- 
iibiUdade jAfidicA áá mxd. ^^quiaá^íú ? 

■ • ■ §..104.] "■• 

Qüañto á prímeirai Aínda qne siente per^ 
lencería á miefaúkí do Di? eitq a orígem phih^ 
sqphica (pois a orígem de/acto pertejoó^.á Hísto*^ 
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ria) : temos para nos , que esta origem prime* 
va da propriedade, postó que limitada ao que 
deveria acontecer, e nüo comprehend^endo o 
que realmente aconteceu, é indíssoluvél. ^a 
v^rdade , para determinar a origem philosopKi- 
ca da propriedade ^ seria necessario definir pri- 
meiro o estado de civíli^áó, em que os no- 
mens se acíia.vam na épocha descohhecida da 
sua introdúcese, ou recorrér.ao pretendido esta- 
do natural (§§. 42. e 43;). Por fanto é pruden- 
cia p6r de parte esta questáo , e applícar os 
principios geraes de Direito ao estado actual 
da propriedade. 

f 106. 

A Poiüica^, como sciencia dos meios mais 
aptos , segundo o estado da cultura dos povos, 
para o e&ercicio e garatntías do Direito (§.41.), 
deve intervir na organizarse, distñbuí^So e 

farantias da propriedade jurídica. Por tanto o 
hreito Natural nSo podé por si só decidir a 
segunda questSo,com qvanta subministre os 
principios geraes sobre a base e natureza da 
propriedade (§§, 98. e seg.) , os quaes a Politi- 
ea deve resp^itar (§. ^1.). Esta qpeslSo pois 
pertence ao Direiiq Positivo (^^ 39.), ouao -Di- 
reito PúbUco (§• 42,). . 

'■• • §.-106. 

Quanto ¿t^reeii^queslSo, admittimos a ac- 
qui^So immediata pela occupagáo e accessáo , e 
a mediata pelos contractos e diversas especies 
de sociedades (§. 96.). Ños logares competen- 
te»: veremos asrazdes: cumpre porém exami- 
nar primeiro* os prineipaes systemas á cerca da 
proj^edade. 
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§. 107. 

Alguns Philosophos e Economistas dedti- 
tiramáo trahalho e da industria^ que uno hoinem 
p6e em álguma coisa , a possibilidade da ac* 
quisi^ao da propriedade; porque pelo traba- 
Iho o liomém imprime, por assim dizer, o sello,' 
dá sua personalidade na coisa, transformando- 
á , e ut¡Iizando-se d'ella. E se o homem é se- 
nhor das ¿uas accoes (§. 69.) , tambeni deve 
sél-b dos seus effeitos. Este systema cháma-se 
da transformagaó ou especiJica^QO. Porém ou a 
coisa é nullitís , e a espec¡ficaij3o presuppcJe a 
apprehensáo e occup^^So previa d'eila; ou é' 
d'algucm , o nSo basta para Ihe fazer perder o 
seu direito cóhtra sua vontade. Por tanto a 
especificá^aó só poderá applicar-se ás coisás 
nullius, nüo por si só; masconjunctamenté com 
a occupa^So. 

§. IOS. 

Outros Philosophos, negando a existencia* 
áa propriedade natural, eslabeleceram, que a 
W c/t?í7 [Direito Positivo (§.39.)] era origem 
da propriedade ; porque sómenle della vérm á» 
propriedade a seguranza e garantias. Porém, se 
esta opiniSo fosse verdadeira, e a propriedade 
n3o tivesse fundamento na natureza humana 
(§. 102.), ficaria exposta ás décisOes as mais 
arbitrarias; e qualquer organizábaos que a lei- 
civil fizesse da propriedade, por mais injusta e 
contradictoria que fosse , so por ser conforme 
i lei, deveria repütar-se justa. Ainda mais: a 
legislador póderia-, sém risco d'injostiija, atten'^ . 
tar contra a propriedade i ou fosse em seu be-^ 

6 
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neficio, ou d'alguns dos subditos á cusía dos 
eulros; 

.§. 109. 

Tambení aíguns Pbilosophos recorreram a 
tima conven f ño ^ que, segundo osantigos. fot 
feita TíopreteritOy e^ segundo os modernos, deve 
ser feita no futuro. Os ppimeiros deduzem d'a- 
q.uella conven93o a origem primeya da proprie- 
dade; os segundos sómente invocam a conven- 
c^üo folura para a seguran<ja , reconhecimenlo, 
organiza<jSo edistribuíijSo dapropriédad^. Eslaff 
opinioes pertencera ás duas príméiras qnesídes 
(§. 1 03.) , que pozeinos de parte : a primeira , 
por indissoluvel , ou por histórica (§. 104.); & 
a segunda, por ¿car fóra do quadro do Direko 
natural (§. IOS.)- 

§1 110. 

O systema da propriedadé indíviduat geral- 
menle adraittido entre os povos desde a inais^ 
remota antiguídade, segundo o qual cada pes- 
soa tem a livre e exclusiva disposic/ío das 
coisas, que legitimamenle acauiíio, <¿in áíilo 
combatido por aíguns Philosophos, que preten- 
dem substituír-lhe o systema da propriedade 
communí , ou da commünháó de bens , no qual 
a communidade só tem o poder de Jivremente 
diapór dos bens materiaes, distribuindo a cada 
x\m dos membros a parle, que julga sufficienle 
para satisfazer as suas necessidades, e prescre- 
Tendo-lhe o uso, que deve fazer deJJa. NSicy 
entraremos no exame dos muitos argumentos, 
aue tém sido appresentados contra uii^ e out^ir 
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syslema. Perlence á Política o apprecial-os (§. 
lOo.). Sú diremosque osystema da propriedade 
individual se acha intitnamentc ligado com todo 
o modo de pensar e de obrar da sociedade 
acüial • que é a base da sua organiza^Sp , e a 
condi^So Indispensavel doseu desinvolvimento, 

f 111. 

Se admillimos a occupafáo como meio d'ac-^ 
quirir as coisas nullius (§. 106.) no estado 
actual da propriedade, nSo deixamos deconher 
cer peso ñas razoes, que tém sido appresenr 
tadas contra este systema : porém, sendo for<ja 
escolher um meio. j>elo qual se possa acquirir 
a propriedade, como direito hypothetico (§. 102.), 
das eousas nullius juris, acbamos menos íncon-r 
venientes na occupa(j;io modificada pela espe? 
.€Ífíca93o, do que nos oulros systemas. 

§. 112. 

Os argumentos contra a occupá^So reduzem* 
«é aos seguintes: I."" que della só, nao pode 
dedüzir-se a obr¡ga93o d*os outros respeitarem 
a coisa occupad^, porque sem este respeito 
nSo pode conceber-se a propíiedade; 2.* que 
na theoria daoccupa9'to vai em ultima analyse 
^slabelecer-se ti Jorga como principio da pro- 
pr¡ed.ade de Direito j quando a for9a nSopóde 
produzir direitos (§. 9J.*); 3.*" que a occupa^So 
mío é mais que um acontecirtento fortuito, e 
que o acaso pSo pode produzir direitos ; 4.* 
que, sendo ^odos os direitos d'um homem li- 
mitados pelos direito3 dojj outros (§§. 18. e28.)^ 
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' O direito da occopacSo n3o tem restricgáo ne-» 
nhuma; 5."* que aoccupat^do quasi nenhumaop* 
plicaf^áo tem em nossos dias, porque quasi quo 
nao ha coisa, que uSo esteja occupafda. 

§- 113., 

X favor da occupa^íto p¿de dizer-se, quéí 
fui acimíttida desde tempoá remotos pelas na* 
^tles as luais cultas; e com quanto a anliguí- 
dade e geral récép^So d'uma in8titu¡9ao «So 
sejam um titulo' de Direito (§. 33.) , porqurf 
leis ¡njustas^ podem manter-se pormuito tempo^ 
e ser adoptadas por miiito^ povos (§. 63.) : com 
ttulo é eerto, que quanto mais fundamental ó^ 
. urna ¡nstituiíjao , e quanto maisrantíga e geral- 
mente pecebida, tanto mais difficilé, que^obom 
senso das na^Óes civilizadas se tenha engaña* 
\\0y pondo-se em opposÍ93b com a razSo ¡I- 
lustrada (§. 12.). Por isso, e porque os adver- 
sarios da occupa^So reconhecem , que pouca» 
poisas restam para ocicupai*, n3o é raz2ó aban-^ 
donar esta inst¡tuÍ93o respeitavel da antigui- 
dado por outra com maiores inconvementesr (§^ 
JlJ.). 

§. 114. 

Tarabem afavor daoccupa^Sotém sido pro-* 
duzidos os argumentos seguinles: 1.* que, ad-' 
mittida ellíi , poupa-se ao primeiro occupanta 
a pena de ser privado da coisa, que primeiro 
occupou ; 2.** que se evitam contestágóes e des-^^ 
ordens entre o occupante e os- concurrentes' 
posteriores; 3.* que ella ó um qguilháo á in- 
dustria dos outros homens> para procuraren^*^ 
iguaes bens; 4.*" que^ se a coisa d2o for do pri^ 
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meiro occupante^ será sempre presa da mais 
forte*). 

f) Estas razoes sKo mais proprias para a Palüiea JQtrodu^ 
ik a occupa^ao no Díreito Positivo , do que para a 
lazer rcconhecer pela Scieneia Phüosophica do Direito. 
Tío entretanto em caso de dúvída devem-nos incHuar a 
^vor da occupacao; porque o Direílo Positivo das na- 
nces , como a práctica » serve a esclarecer 4> Direílo 
Natural ($• 36.}. 

§. 115, 

Como as coisas sao meios subordinados aos 
íins das pessoas (§. 7. »♦*), aquelle homem, quo 
usa dellas, quandosaowu//m5jum, respeitando 
nos outros homens urna igual faculdade, segué 
urna regra, segundo a qual pode coexistir no 
estado social a lívre e justa actividade de todos 
(§. 21.): e, como nSo offende os direitos d'ou- 
trem^ n3o pode ser julgado losante e injusto; 
•e por ísso obra dentro dos limites da sua justa 
actividade, ou com direito^ quando as occupa 
(§§. 17., 18. e ?1.*). 

i 116. 

■'•-■'.''' * 

A occupagáo pois por si é sufficiente para 

conferir aooccupante p direito de usar dacoisa 

occupada, e de a defender ^ em quanto adetem 

debaíxo do seu poder physico, ou a, possue (§. 

79.^), contra os attaques d'outrem ; porque 

qualquer pessoa, que durante este estado lh*a 

quizesse tirar, nato só iria contra o direito d'oc* 

cuipar (^§. 79.** e 115.), senSo contra o justo 

exercicio das suas faculdades, embara9ando 

as suas ac9c!e3 dentro da justa ^sphera da sua 

ÍLX^tividade (§. 69,) > ^ s^ria injusto e legantes 
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Por tanto ^ se os outros homens tém a obriga^ 
9S0 jurídica de niio o lesar no uso da coisa tíc- 
cupada; e sedireito e obriga(jao sao coisas cor- 
relativas , de modo que nSo pode existir unia 
sem outra: ségüe-se que o occupanle, duraíi- 
te o ittnpo da posse da coisa occupada , é ver- 
dadeiro senhor d'eíla , i. é ^ tem sobre ella do- 
minio ou propriedade*). 

*} porque ó principal chnracter do domlíiío ou da propric- 
dade eslá na faculdade d'excluir os outros do uso da 
coisa (S. 97.). 

§. 117. 

NSo pode porém déscobrir-se i*az?iO , que 
justifique a coníinuagño do dominio do occu- 
pante além da deiengao physica (§. 116.). Se o 
occupante abandonou a coisa , ou por acaso 
perdeu a posse, cessa a causa do seu dominio; 
e por isso deve cessar o seu effeito. Neín os 
outros homeps podera saber, se a coisa foi oc- 
cupada, e se é objecto do direito d'outrem : o 
por isso nS6 podem ter obrisfa^üo d'abster-se 
do uso d'eíla, pela regra — *Non esse eínona^- 
parerc est idcm injure. 

§. fI8. 

O dominio^ acquirido pela occupágdp ^ seria 
épheraero, se nSo podesse subsistir alé'm do tem- 
po da deteníate physica. Para o tornar pois ver- 
dadeiraraente duravel , é mistér que á occupa- 
gao se ajunte a especificagáo (§. 107.), ou o as^ 
€Ígnalamento\ dando uma /oVma nova á coisa 
occupada, ou impondo-lhe signaes permanentes^ 
que próvem aos outros homens, que o occu-*^ 
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« 
pante Á custa do seu trabalho radicou nella o 
seu direito, Nestas circiirastancias aquelle, que 
invadisse a coisa transformada ou assignalada^ 
seria verdadeiro tesante; porque destruiría os 
effeitos das acijSes do occupante, o que equi- 
val a ter opposto obstáculos á sua justa actí- 
vidade (§§. 17. e 18.). De mais o invasor n'este 
caso aproveitar-se-hia dos effeitos da justa 
actividade do Qccupanle , inherentes á coisa ; 
tirar-Ihé-hia o que é seu (§. 21.) > & faltaría á 
obrigá^áo juridica de nito invadir a esphera de 
jdireito dos outros [§. 30.] *), 

#) Assim pois idmtltimos o trabalho pela occupa^aa, e 
especijRca^ao oci asstfnalafntiito,' como meio de acquírir a 
propriedade das cotsas fm//m«. Ootro qnalqoer trabalho, 
que Dio désse estes resallados ^ nao poderla ser conhe- 
cido pelos outros borneas , nem meio d' acquírir a pro-* 
priedade (S- 117.). 

§. 119. 

SSo pois necessarios trgs requií^tos para 
acquirir pela occupa^So o dominio, dnravel 
íilém dadeten(j3o physica: i.* a apprehensáo {^. 
79.*); 3.* animo d'acquirir , provado pela esjye^ 
cifica^áo oiX assignalamento (§. i 18); 3.* que a 
coisa tenha possibilidade juridica de ser occupa^ 
4a (§§• 95., 111. é sejj.). 

§. 120. 

A apprehensáo faz-se de dijFTerentes moííos 
segundo a natureza dos objectos, que se occu- 
pam. Entre as coisas ammoaa^ asavesappreheu- 
dem-se pela caga, as feras pela montaría, e ca 
peixes^ pela pesca , com tanto que sejam retidos 
peJíis redes ; l^cfos^ viveifos, ou ouíroí meios 
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conhecidos dps caladores, monteiros e pescar 
dores*). EJntre as coisas iíianimadás as movéis^ 
V. g. , pedras preciosas, ou ihesouros *^)y appr^r 
hendetn-se pqla invengáo **♦) ; e as immoveis , 
depois de descubertas, entrando pelos fundos 
da térra , e practicando qu^esqqer actqs pos- 
bossorios e permanentes. 

») £ questao. se a fera , que, depois de^ ferida , yai fu- 
gindo, pode ser appr hendida é occupada por oulro. 
parece razao que t se ella morreu da ferida , ou o mon- 
leiro a v^i p^rseguindo , outrcm se pao possa aprovei* 
tar dos efTeítos do seu ttabalbo, ou obstar áapprobcn- 
$B0 principiada. 

**) Diz-se thesouro nm anügo deposito de dinheíro, met^es, 
ou pedras preciosas, de cujo dono nao ha memoria! 

M*) Invencáo é o acto , pelo qual se descobre urna coisa * 
de' que se nao conhece senhór. 

§. 121. 

O assignalamentó e a especificagáo podem 
fazer-se cíe muitas manqiras. Ñas coisus <i??t- 
tnadas , se os brulq^ foram mortqs , feridos (§. 
Í20.*), encerrados eni viveiros, domesticados 3^ 
contrahindo hábitos, que provam a occqpa^So. 
Ñas coisas movéis inanimadas^ se foram colli* 
gidas, guardadas, ou transformada?. Ñas immo* 
veis ^ cultivando-as bu demarcando-as/Nas coi- 
sas incorpóreas^ i. é, nosdireitos, pelos sígnaos 
d'um exercicio contipuadp*). 

(ft Á cerpa dcstes sígnaes podem 8uscitar*se muitas áixyif 
das, que sómente o Díreito Positivo pode decidir, esta- 
belecendo rcgras determinadas. Mas nem por isso d« 
principios geraes ests^belecidos dei^aia d# ser Ter4a-; 
deirol. 
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Tem pos$ibilidade jurídica d^ocoupagíb,: 1.* 
ps coisas nullius; eparaisto émistér: a) que o^ 
lentes, que queremos occupar, p3o tenham direi-s 
tos proprip?, i. é, que nao sejam suijuris; b) 
que ninguejn a'ellas tenha estabelecido um direi-' 
to exclusivo^ i. é, qqe nap sejam alieni ju^ris ^ q 
que pode acontecer ou porque nunca estivo- 
ram sujeitas ao direito d -alguem , ou porque q 
dono d'ella9 perdeu p seu direito, v. g. , aban^ 
donando-as, lan^ando-as ás rebatinhas, etc. (§. 
21.); alií^s aoqcupagao se^ria lesSo: 2/ as coisas 
d'um usó cxhaurivel, i. é, taes^ quq ninguem 
d'ellas possa usar perípitamenlp para os seus fins, 
sem excluir osoutró»; alias limitaría inútilmente 
^ justa actividade dos seus similhantes^) : a.^'as 
coisas, que s3o capazes d'qpjpreAen^áo (§. 120.); 
4.* e de assignálamento . ou especificando **) 
{§. 121.). — 

*) Por esta razáp o sol , o ar q o mar $ nao, ááo suscepli- 
\eis d'occupacáo e propríedade. 

#«) Por isso o ar e o mar só podcrao ser occapados em 
parle, se forem modificados por al^uma pessoa : v. g.^ 
a agua do mar» conduzida por ^um canal, pertcacerá 
iqueUe » que a exlrafaio. 

§. 123. 

Resta falar dos limites do direito d'occnpar. 
Qs Philosophos dividem-se n'esta materia. Uns^ 
querem, que este direito seja Umitado ás wece^- . 
sidades da sustentando, de cada um, e julgam 
necessaria esta restriq<jao pa.ra enfrear o desojo, 
immoderado d'occupar, que poderia tornar pe- 
rigoso este direito/ Pórem a occupacSo nSo 
pódereduzir-«e a esta estricta necessidade ; pp^T 
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que O bomem n3o tem si^mente direilo á «usi 
conserva9üo ; oulros direilus tem para cora Deas, 
para coin sigo, e para com os outros (§§. 76. e 
seg.) ; e ein íiin o Direito devesubmínistrar-lbá 
todas a9 condi^oes necessarias para conseguir 
os fíns indivídtiaes, sociae$ e dahumanicjade (§. 
16.), Outros sustontam que q direito d'occqpar 
deve sef limitado ao poaer physico de defender 
coiitinuamente as coisas pela deíen^ílp (§§. 116, 
e seg.): porém jd vimos que podia existir direita 
som o poder physico de u defender (§. 19. *). 
Outros tinaliiiente dererídem que o direito de^ 
occupa^So jt ülimilado^ podeado cada homeni 
oqcupar o que quÍ2^r: poréra o absurdo d'esta 
opinifío ó fácil de ver; porque por ella se justi- 
ücaria a possibiltdade jurídica d'um homem oc- 
cupar para si só um continente inleíro, e por 
ventura toda a tepra. 

§. 124. 

No entretanto a verdade é que o dire^tq 
d^occupa^So se acha limüado pela naturcza a 
pela razáo relativamente áquantidade e quali- 
dade das coisas. Quanto á quantulade : porque; 
os trabalhos e despesas, que trazem com sigo a 
apprehensSo e a especifica9iio ou assignalamen- 
to, necessariamente limitara o direito d'occupar, 
Equantp Á qualidade: porque muitos seres ha^ 
quenSopoderaseroccupados; e taes sSo: 1.* os 
homens(§.122.); 2.*aquelles, de cujo direito n5o 
pode provar-se a extinc^3o 3, v. g. , as coisia^ 
perdidas dos bolsos, ou por occasiSo d'um nau- 
fragio, asferasy que conservan^ signaes da occu- 
pa9ao(§. 121.), etc.; 3.* as coisas, quenSoadmit- 
tem apprehens2o, nemass¡gnalamenlo(§§. 120, e 
121.); 4.* as cpisas d'um uso inexliauriyel (§. J[22*}ij 
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B.*" as qoisas, que eBÍHo cm tal oslado, que 
alguem já preyenio o direito de as occupar, v, 
g. , os peixes , que se dchain na paragem do 
mar, ou no logar do rio, em que um pescador 
lan^ou as suas redes; porque o segundo occu- 
pante inutilizaría o trabalho do primeiro {p 
116.). — Qui prior est in iemjjore, potior est in 

*) O mesmo de?e di^er-se do Ihcsouro cm terreno alhrto; 
porque sendo invjolavel n propricdaá¿ ($. Hl. ••) . o 
direílo nao pode legitimar a ínveni;áo e apprehfnsáoem 
terreno alheio ; porque scriaminvasoes do feu d'uutrem^ 
e lesoes do seu direito. 

§• 125. 

Oq seja pofqitQ o senhor da cojsa tem pre- 
venido no objecto do seu dominio 6 direito 
d'occupar (§. 124.); ou seja porque o mesmo 
senhor dia qoisa tem direito a usar da substan- 
cia e accessorios d'ella com exclüsilo dos ou- 
trós (§§. 97. el 16.*): pode considerar-se como 
um resultado do dominio a accessñOy que é o 
acontecimento , pelo qíial umá coisá accresce 
a outra de tal modo , que outrem a nao pode 
apprehender, sem inutilizar os effeitos da justa 
actividade do dono d'esta , ou sem utiljzar-se 
id'elles. Divide-se a accessáo emririiura/, quan- 
do provém das forjas da natureza; industrial y 
quando é fílha da industriado homem ; emista^ 
<]uando provém conjunclamente d'ambas a^ 
¿rigens*). 

*) Pertencem á accessSo natural o& filhos dos animaes, a 
alluviáo, o álveo abandonado . a ilba » etc. Pcrtcncen» 
á industrial 3L adjunc^ao pela 6ordadura » tecedura , 
etpecificacao, fundi^ao, edfficacáo , piñiura , escriptura , 
mistura^ confusaf)^, etc. Pertencem ániiifa^a «enumlft-» 
ra e plantario. 
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§. 126. 

S^o appHcaveis á accessSo a3 duas regrag 
seguintes. L 12' m^u o augmento da minha coi^'. 
sOj que nao proveía decoisa alheia: ponjue esta 
augmento ou l)a ,d^ ser producto natural da mí-? 
nha coísa, ou do n^eu trabalho, e é meu (§§. 
J18. e 125.); ou ha de ser coísa, que as for9aa 
da nalqreZfX uniram á minha , ou collocaram 
dentro d'ella, e é minha j porque eu tenho pre- 
venido o direiíQ de a occupar [§, 124.] *)• 

•) Os filhos dos auimaes ^críenccm ao dono da mai : ecom 
quanto alguns leiiham sustentado , que os senhores do 
pai e da mai deyiam ter q condominio , com tudo pa- 
rece razáo que o dono da mai tenha a propriedade ex- 
clusiva • como urna remuneracao d^s despesas feilas 
com a mai, ou como urna continuacao do dominio, 
que já tinha no filho ante$ de nascer. A ilha, que so. 
formou no rio , pertence ao dono doí rio \ porém > se o 
rio é nullius , sustentam al/^ims , que pertence ao pr¡-^ 
moiro occupante ; outros com' razao , que deve pertenccr 
aos donos dos prediüs confinantes, principalmente se s4 
ellos pudem fazer a occupajao , aem invadir t pro-: . 
priedj)de albcia^ 

§. 127. 

II. Sendo alheia a coisa (ou seja platería j ou 
formaje que accresceu á minha ^ o senhor conr 
serva n^ella o seu dominio , e deve-lhe ser resti- 
tuida, podendo separarse y sem ser destruida*); 
alias pertenee a ambos ^ segundo o valor de cada 
urna das coisas **) , Jicándo ao Usado o direito á 
indemnizagao ***) contra aquelle, que causou o 
aamno ***♦). 

*} t^orque o senhor da coisa nao pode perder o sea domi-^ 
nio por um fació ^heío. ^€$ « ¡^icumqw at, mi domUií^ 
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ft*) Esta doutrina é geralmenle tegaída , e por bso assím 
formulamos a regra. No enlrelanto parece-nos que aPo- 
ViUká deve fazer no Diréilo Po¿ltivo dislincgao: ou o 
anctor da uniáo ,- inisUira , etc. , ol^ou de má fé; oa 
de boa fé; ou a uniáo foi casual. Se ohrou de má fé, o 
deixar-lhe parle ñas coisas unidas • seria premiar o cri- 
ne : e deve depender do scnbor innocente o decidí^^ 
qual dos dois ha de fiear com i coisa toda e indeínní^ 
zar o outro , ou se arhbos nao de 16; um direito com- 
mum. Só assiní pode assegurar-sc a inviolabilidade da 
propriedaiíe (%i 81. «• e 105.), e triumphar a innocen- 
cia da astucia é perversidade ; e nao « forjando o inno'^ 
cente a permanecer contra sua ^ontade n'uma commu* 
nháo , que é um principio de discordias entre os inte- 
ressados. Porém se o auctor obrou de boa fé ^ ou á 
uniáo foi camal , podem os interes^ados*^ decidir por 
um contracto ou pela sorto , qual faa de fícar com ai 
coisas e indemnizar o outro ; e , nao convindo entre si 
n'estes roeios , devcrá tícar com as coisas aquelle, qué 
pcrderia mais , se ficasse sem ellas , pola regra de que 
— o mal menor deve preferir-te ao maior, 

#*•) O socio', que é forjado á communháo , deve ser inM 
demnizadd pelo auctor da uniao, mistura, etc. ; porqnoí 
neste estsído a propricdade perde grande ^rte do scit 
valor pela falla do interesse particular: ordinariamente 
limeñas socios deteriora , e o outro nao mclhora a coisar 
commum. 

#**«} Separadas as coisas , o auctor da uniao deve pagar ai 
despesas da separa^áo , e indemnizar as deicrioridades 
da coisa albeia , e os lucros ccsS'inles c os damnos 
emergentes , que sofTreu o leSádo durante a uniáa das 
¿Oisás. 
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•■¿— mmtm^^m^ imiii ■ ■ ■■ ■■ * 

s E c g 1 o II. 

' Direilds e extinc^áo do dominio: 
§. j48. 

, Consistindo o dominio no direito de d¡sp6r 
<ía coisa rom éxckisSo dos oulfos (§§. 79.* e 
¿7.), é fntil de ver, que elle se extende a todas 
¿s «cfoe5, qiíe o homeni pode practicar na 
coisa, óu por meió d'ella , urna vez que nao 
íese os óiitros. Por tanto no dominio encerram- 
se lantos direitos, quanlassíJo as especies d'ac- 
í[jdes, que o senhor da coisa pode legitima-- 
mente practicar; e o dominio nSo só é um di- 
reito, senSo o complexo de rmxilos direitos oii 
conditjoes necesisarias para o «éu pleno exerci-^ 
éio *). Podem porém reduzir-se a tres princi- 
pies: í."^ o direito i\e possuir ^^) \ 2.** o direito 
A'usair ; 3/ o' direito de dispar da substancia da 
coisa. Esté complexo de direitos tem os mes- 
iTios characterés, que qualqueí* direito (§. 25.). 
Por tanteo dominio tem uní character de re- 
lacáo. pelo qual o senhor da coisa pxíde pre-^ 
tender das outras pessoas , que cumpram a 
obriga^áo geral correlativa de o nSo pejr turba-»- 
rem na livre disposi^o da sua coisa ***). 

a) Na Terdade lodos os direitos, que costumam dislin^ 
gnir-sd do dominio , v. g. , o dk<*ilo da posse, da scr- 
vidao , do p<Mihor , etc. , podcm cín ullíma analyse rer* 
éuzir-sc ao doÍDÍnjo .(§. 97.) ; e aS differenles denoaji^ 
ná^oes, que se dáo á esses direitos* servem sómente 
para indicar os objectoS ^ a que se applica o domiaio» 
.que está dcculto n'essejt direitos ; porque a pessoa , 
Investida de qualqiier d'csses direitos, tem a f acaldado 
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de díspór arbitrariamente do seü ohjccto com excli\saó 
dos oulros , no que consiste o dominio. 

é*) A pot$e pode donsiderar-Se ou como a simples dftencao^ 
i. é, como um facto, pelo quifl algiiem retem dcbnixo 
do sen poder phTsico a coisa ; oü como nina factildadé 
moral de r«ter a coisa, i. é, como um direito {%. 25.). 
Considerada do primeiro modo, pode preceder o dominio i 
e ser um acto preparatorio d'elle {%. 116.): considerada 
cómo óm direito, contém-se no dominio on na proprie- 
dade; porque a poSse justa ló pode competir ao senhor 
da coisa. 

•«*} Todos estés dircilos do dominio sao relativos áspeisoas; 
porque só os entes racioliacs sao sujeitos de direítos, 
üu pessoás juridicas ($. 8.). Por tanto rejeitalnos ai 
distinccá<> dos JCtos* de direitos reaes , e direitos pes' 
soaes i — -jura rerum , juré personarum. A primeira ¥islaí 
parece haver direitos das coisas; porque o u^o d'alguns 
par-ece servir immedinlamente a estas, v. g. , o dirrilo 
da scrvidao do aquedueio, A pozar disto similhantcs di- 
reitos , com quanto nao sirvafñ senao mediatamente ás 
jiessoas , nao podem deixar de ser considerados como 
direitos d*estas; porque as coisas nao tém (tns pro- 
príos , e súmente sao mpios para as pessoas chegarem 
áo seu destino ^$. 7.***). 

§. 129. 

O direito áeposBuir, considerado comooma 
^ondi^ílo para o exórcicio do dominio (§. J28.)^ 
consiste na facujdáde morítl de deter a coisa 
propria {§. Í2S, ^*)^ i. é^ de a const^trir em 
tal reIa9ao cora a noísa persona) idacFé^ que 
possamos d^ella dispór itrbitrariaínente có^i ex- 
cltisáo dos oulros *). Deste direito se derivam 
cfutros: 1.* o direito de nos manier na posse», 
i: é, d*empregar as condi^Ocs necessarias para 
conservat e defender a posse contra aquelle , 
que nos pretende esbulhar d'ella ^^)x 1^ o 
^M-eito de a reclamar de qualquer deten tor, 
ápiQ injustamente nos ésbulhou ú'Qlh ***). 
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^) Minias iáo as diiisoes da po«9e : i .* ém razio ádfhodóda 
arqvisicao , em po5SC de 5oa fé, quandaó possuíáor entra, 
[ n'ollti, persuadido que nao lesa a pessoa aiguma; e do 
máfé^ quando conhccé ocpnlrário: 2.° eiQ razao do 
íMdo Si poituir , em corporaí, quando rclcnaoa a coisa 
debaixo da nossa guarda ; e mental « qunndo possuimos 
com o animo, scm termos a coisa d¿baixo cío nosso poder 
physico : 3.® cm raxao da causa , ora jurídica ou civil i 
quando possuimos a coisa por um jiislo titulo, e como, 
propria ; c natural , dete^tcóo , ou posse núa, quando re- 
temos a coisa sim, mas nao "como nossa i ^.'^emraxaa do 
ohJ€cto\ cinrcrdadeira ou propria t se a coisa c corporal ; 
o analfigica ou quasi pósse , se a coisa é incorpórea; i; 
é , um direilo. 

«*} Entre dos csla ac^ao diz-se manutenfao» 

««»} k^ii tí€<¡üo clilama-se forca nota, 

§i 130. 

O direito abusar i como óondi<;So para 6 
exercicio do dominio i comprehende todos os 
actos affifiriatjvós e ñesralivos d*uma arbitraria 
disposií^So das qualidádes accidenláes dá coi- 
sa*). Deste direilo derivam-se os seguintes: I.* 
o direito d War no sentido estricto , i. é, de 
s^rvir-se da coisa para satisfazer ás suas neces- 
fiidades; 2.'' o direito á\isvfruir ^ i. é, o direi-. 
lo de aproveilar-se dos proventos da tíoisa para: 
6uá utilidade e gozos **); 3.* o direito de obstar 
a que os^óutrosf por quaíquer modo usem d'ella; 
4/ o direito ¿'alienar o uso da coisa em todo 
Ou em parte, pura oii eondicioñalmente, de 
gra^a ou mediatite aiguma retribuÍ9So; 6** o 
direito [de se abster do uso de todo^ estéá di- 
reitos. ' . 

4) Este ' dii'eilo comprebende até aquéllas accoes justas » ' 
que* vao prejudicar algnem; sem iufadírem a sua^ 
esphera juridica, é que por isso nao sao lesoes : v. $. » 
levantando tmíniííí casa, tiro as vistas aomeu vizinho t 

gaslandc^ 
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gastando a agua do meu nascente, privo o mea vizinho 
do uso dos sobejos; ótc. 
•*) A dislinc<^o entre direito de usar e díreíto de usufruir, 
importante no Direito Positivo , nao tem titilidade algu- 
ma na Philosophia do Direito ; porque verdadeiramente 
nao sao mais que diversos modos d'usar. 

§. 131. 

O direito finalmente de dispar da substancia 
da cóisa arbitrariamente e com exclusSo dos 
cutres, como condi^áo para o exercicio do do- 
minio, com prebende os direitos seguintes: 1/ 
o direito de especijicar , i. é, de dar á coisa 
nova forma pelo trabalho e industria ; 2/ o di- 
reito de consumir a coisa na satisfac9ao das suas 
necessidades ; 3."* o direito de destruir a coisa 
por mero capricho e abuso *) ; 4/ o direito de 
abandonara coisa absolutamente (§. 122.); 5/ 
o direito de ceder ^ ou por qualquer modo alie- 
nar o dominio ou todo, ou somonte algum 
ou alguns dos direitos, que elle encerra [§. 
128.] **)• 

*) Ú oSnisar da coisa, 'destruindo-a por um puro capricho , 
é sem dúvida unía acQáo contraria aos deveres da Mo* 
ral ; porque o homem se priva dos meios de satisñizer 
aos officios moraes para comsigo , e de beneGcencía 
para com os outros (§§. Í6. e 27.) : mas nao é uma 
acgao injusta no foro externo » excepto se offender os di- 
reitos, quealguem n'ella tenha acquírido^ v. g. , o eré- 
dorpelo penhor ou pela hypotheca; porque osenhor obra 
dentro da esphera da sua justa aclívidade ($g. 17. e 
18.) , e o homem é senhor do sea destino, e dascon- 
díQoes para o conseguir (J. 16. »). 

**) Gomo o senhor pode alienar ou todos os direitos do do. 
minio, ou sómente parte d'elles; por isso o dominio se 
divide, empí^o/quando uma pessoa physica ou moral, 
I. é , individual ou collectiva , tem todos os direitos , 
que o dominio encerra; e menos pleno ^ quando urna 
pessoa tem o direito de dispór da substancia da coisa , 

7 
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aqoechamam dominio directo , c potra o direitod 'osar ^ 
que se diz dominio útil, Tambem o dominio pode ser 
Hmitado, quando alguem tem na coisa algom direRo/ 
•que 'liniila os direitos do senhor; toHiariú, qoandoper- 
tence a urna ;só pessoa ; e condominio , quando pertence 
a differentes. Resla observar que aínda que, rigorosatnen-* 
lefalando, o dominio dividido por diversas pessoas nao 
seja o complexo integral de todos os direitos , que elle 
abrange : todavia , <;omo cada um dos direitos princi- 
paes do dominio ($. 128.) é complexo de mohos di- 
reitos (S$. 1:29. e seg.) » em cada um dos quaes se 
encerra a faculdade de dispór da coisa com excloSao 
dos oi^lros (§. 128.) , pode a cada um d'esses direitos , 
aínda .que partes* co^serrar-se a denóminafoo do 
todo. 

§. 132. 

O dominio ou a propriedade acabam : I. Pela 
morte do senhor da coisa , pela régra — Mon 
omnia solvit; excepto se no caso do dominio 
menos pleno o sennorio directo liver reservado 
a consoIida9So do domino útil com o seu diré* 
oto pela morte do senhorio útil *). 

*) Por isso as successoes a& intestato e as testamentarioi f 
ou sejam estabelecidas por testamento , ou por doufao 
mortis causa , ou por pacto successorio, nao sao recoube-* 
cidas por Direito Natural ; porque nao pode descobrir- 
se razao , que justifique o salto do dominio d'um ho- 
mem depois da sua morte para certas' e determinadas 
pessoas. Algons tém querido estabelecer o direito he- 
reditario no condominio dos paes efilhos: porém este 
condominio nao passa d'uma ficgao ; porque , se elle 
fosse verdadeiro , nao poderiam os paes dispór livrc- 
rnente de seus bens, sem os filhos serem «ouvidos. 

§. 133, 

IL Extingue-se a propriedade pelo aban- 
dono^ que o senhor faz, da coisa , nao a que* 
reAdo ter mais emiseu patrimonio. A €<>ísa as- 
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sim abandonada — pro deretkto cede, como mií* 
Uus, ao primieíro oceupaate (^* 122.]. 

§. 134. 

m. Tambem se extingue o dominio^ quan- 
do desapparecem inteiramente os vestigios da suá 
acquisÍ9So ; porque o senhor nao tem meio de 
provar o seu dominio , nem pode no foro exte- 
rior obstar a que outrem occupe a coisa, pela 
regra — Non esse et non apparere est idem in 
jure (§. 117.). Assim que, se alguem a occupar, 
será della verdadeiro, senhor* 

§. 135. 

IV. Acaba o domiliio , tcklaá as vezes que o 
senhor perde a posse da coisa y de modo que 
seja impossivel a quem a acha, o saber quem 
é o senhor » e a este , quem a acbou. 

§. 136. 

V. Finalmente o senhor da coisa priva-se 
do dominio , oMenando-o por alyum contracto , 
em virtude do qual permitte que certa pessoa 
ee appropríe da coisa. Porémdesta materia fal^ 
laremos a sea tempo. 

f 18í7. 

Entre os meios d'extinguir a propriedade 
contam alguns Philosophos a prescripgáo , i. é , 
a faculdade d'acquirir a coisa alheia por urna 

Íosse longa e'de boa fé, a que se chama tam- 
em usucapido. Vorém a razáo jurídica nSopóde 
marcároste espado de tempo; porque nSopóde 
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descobrír um periodo , que com igual funda-- 
inénto nSopossa ser mais ou menos alongado*)* 
Esta impossibilidade nSo se dá, é verdade, na 
prescrip^So immemorial , quando nSo ha vesti- 
gios álguDs do antigo ^enhor da coisa t porém 
Ti'este caso a coisa pode ser acquirida , como 
fiuUius , pela occupa^áo ^*) , sem ser neCessario 
recurrer á prescrip9So immemorial. 

«) Aj razoes , que costamam ser producidas a favor dá 
prescripQáo » — presump^ao de que o senhor abfmdo^ 
nou a coisa , — e que é necessaria para seguranza da 
propriedade , — servem para fundamentar urna lei posi- 
liva , que admitía a prescript^io \ mas nao podeiti ser 
admittidas pela Sciencia Philosophica do Direito : a pri- 
meira , por fallivel ; e a segunda , como propria da Po- 
lítica (SS* 3SÍ- e 41.)* 

**) Se alguem ent^ider que n'esta hypothese a prescrip^ao 
immemorial é um meio mais philosophico d'acquirir a 
propriedade » que a occupa^ao , fácilmente Ihe concede- 
remos , que ella pode ser admiltida por Direito Natural ; 
mas nao as outras especies de prescrip^ao» r^onhecidas 
pelo Direito Positi?o. 

§. 138. 

A Politica , segundo as conveniencias so- 
ciaes/póde modificar estes modos de extinguir 
a propriedade , ou seja para melhor assegurar 
a sua inviolabilidade , e para prolongar a sua 
dura9So ; ou seja para estimular os homens a 
augmentar os seus capitaés e a riqueza nacio- 
nal ^ etc. (§. 41.)* 
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s E c g I ó ni 

Lesdes do éonrnno. 
§. 139. 

ConheQÍdos os diversos direitos, que o do- 
minio eacerra (§§; 128* e 9^.)> ^ determinada 
a natureza dafiiobriga.9desjiifiídíea8($. 24.); sen- 
do lesSo todo o altai)»e ao direito d'outrem (§. 
18. *), ou a violfif^áo da obiígii^So negativa^ cor- 
relativa 90 dir^to d'^oultT^O) (§. 21.*): áicil é 
Q COiM^cor a^ lesa?s^ do dominio. 

. . , §-140.. 

Sendo o damno um resuítado da lesSo (§. 
J8.»), e sendo eeta^ como injusta , prohibida 
peía Léi Natural^ é razio qtíe ó lesíante repare 
a damno; porque a lesSo continita sempre, até 
que o damno seja repagado ; e o sujeíto do di- 
reito offendido tem contra a lesSo a faculdade 
de coac9Ílo (§• la.), píiwí' evitar a presente, 
desviar a^ futura^ e desfoler a pretérita, íov- 
9atido o tesante a ftzer repara^So do damno 
{§.18.*); porque sem ella a bbriga^So juridica 
seria nulia,e o direito ineftil^az^ inútil no fóro 
eqtíteribr #).: 

*\ Nem o lesante pode qneixar-se do U3p da for?a , que 
o lesado emprega , entrando pela sua propricdade , e 
«tii> gewl peía fioa esphera jurídica p«ra o obrigar a 
reparar. o damito; porqoe elle, vieisíndo urna din-igacao 
, ' , Jui-idica ^ ot^rou ,coino um ei^e dcsarracoade, e a lei 
da razao nao pode proteger aq 3er» que obr^i contra 4 
riizto , iiem garantir-lhe a digpidadt; ])cssual [%, 8.) , 
que perdeu [%. 19.). 
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O damno pode ser filho de, culpa y i. é , de 
negligencia e falta de premed¡ta9So ; ou de doloy 
i. é. d'inten93o e proposito. As obriga93esmo- 
raessSodiversasearmb eouírodamnoj porémo 
direito , todo exterior , quanto á obriga^So de 
reparar o damno, nSo.adtnitte similhante distinc- 
9S0; e olesanteem um eoutrocaso é obrigado 
aiudeiBmzar o leísado' pélárépara^So. NSo pode 
em verdade dizer-ige- qué o lésantp negligente 
obrasse rigorosameílte ciOtoo desárrazoado, « 
que perdessé a soa dig*Madé de pessoa (f 
140**1: porótn é, ter^O'diite,, se p Ifesante, de* 
-poi&^iáe proyada ale^Sbí neloíiesádo, approva o 
seu procedimeüto , ¿> fiSo repara o dattino, » 
lesSo continúa (§. 140.)^ e vem a sertSo desar- 
razoada, como se tfv^sóé sido feita dolosa-* 
Jtiente*). -^ 

t) Porque p 4f If iíó4Aíier^ti;««dflUtf(, 4i 6, «it«ritr^ 

'■ "^ ^ '] <'i''iií. '''• :';.'"'■' '' ^"'^ 

A repar0g4o <Jo d^«ioo. sámente i será /^fcwí»» 
quando o íe^fido- for <tó tal modo jresarcida, qu© 
}be pareja ifldiffereute uma^ nora/ksao. com 
igual repara^ao,. i. ió, quando o bem, que elle 
yecebe, iqx igu^^lap -mal ,• que Ih© resuJtou da 
lesSo. Para isto nao basta a repara9So^dio <la^ 
mno, que foi uní resultado immedia^to da lesáo, 
senSo que é 'necé|¿saríá a,Índa a,r¿p¿rá9So dos 
lucros cfi^sqnifi^ k 4amn0s emí^rgentea ^x q}i^ sJto 
um resultado mediato da lesSío, e que* oiesado 
jBoffreu durante* O' liempp , qtie ésteye rifivado 
da coisa, e a das ^et^rioridadesi , qye q Jasante 
causou na coi^a alhéia. 
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f. 143. 

.A reparag&o do damno faz-se ou pela resii" 
tuigSo, i. é , pela entrega da propria coisa, que 
foi tirada ao lesado , ou , pelo menos , pela en- 
tiba d'outra análoga (á primeira chamarse 
restitui^&B idéntica^ e á segunda restituigáo sub^ 
9titmda) , OH pela salisjacgáo , i. ó , pela entre- 
ga de eoisas diversas, equivalentes aquellas ^^ 
que foram tiradas ao lesado. A restituigáo deve 
s^r preferida á satís/acfáo ; porque as coisas equi- 
valentes n3o sao verdadeiramente taes , quan- 
do o lasado e for9ado a recebel-as (§. 142.)* 
Todas as vezQS porém que nSo ti ver logar a 
restituidlo idéntica ^ deve aínda preferir á sa- 
tisfácese a restituirse substituida: v. g. , se o 
possuidor d'uma modalha rara roubou oútra 
irmS , e a perdeu , a nielhor repara^So , que 
pode faíer-se, é sem duvida a entrega da do 
foubador ao roubado. 

§. 144. 

A satisfacgáa pode ser de differentes espe-^ 
cies. 1.* Satisfácese pecuniaria , i. é , feila por 
dinheiro. Aínda que o dinbeiro seja urna cora* 
pensaeSo effícaz para muitos damnos, todavia 
j»enx sampre o lesante pode pagal-o , nem o le- 
sftda recebelro. Offerecer a um homenv d'honra 
ultrajado o preeo d'um insulto, é fazer*lhe U'ina 
mwa íi!iJ4iiia (§. 18. «). 2.'' SatisfaceSo por atiesta^- 
fáOy'Smo mal é o resultado diurna calumnia, 
CHi d'Uma injuria (^ 93.). A satisfaceSo pode ve- 
irifíear^^se por urna attestaeSo, publicada d'uin. 
iHO^a adaptado a desfazer as impress5ea cau-^ 
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sadas. 3/ Satisfac9So substituida, que tem logar, 
quando alguem se acha responsavel em logar 
do lesante, como seu substituto. 

§. 14&. 

Só o lesado pode conhecer bem toda a ex- 
tensSo do damno , que soffreu, pelos resultados 
iiumediatos e mediatos da lesáo(§. 142.); epara 
a repararse ser plena , só elle ^de estimar o 
damno. No entretanto, como o interesse é um 
conselheiro de ordinario pouco justo , será pru- 
dencia y que o tesante e lesado se comprometa 
tam em pessoas , que hajam de avalíar o da- 
mno 9 depois d'ouvirem a um e a outro. Porém 
d'isto fajaremos a seu tempo. 

§. I4Í. 

Feita urna reparagáo completa, o lesado 
acka-se reintegrado no estado anterior á lesSo 
(§§. 18. ¥ e 142.): a lesSo pois e-o damno ees- 
6am , como se nSo tivessem existido, e no fdro 
exterior julga-se extinctp o direito do lesado e 
laL obriga^ao do tesante , e gómente conseryam 
ambos as suas anteriores relagCSes jurídicas, 

f 147. 

Segundo os principios expostos (§. 139.), é 
fácil de ver, que sSo verdadeiras lesóes do do- 
minio d'outrem : 1/ o furto, i. é, a subtrac^So 
da coisa alheia contra vontade de seu dono, ou 
sem ellt^ o saber , feita* com animo de lucro 
proprio ou alheio ; 2." a rapiña , i. é , o furto 
íeito por for^a, ou com amea9as directas á 
pessoa^d."" a invasáo, i. é, o facto, pelo qual 
alguem é esbulhado da posse de coisa immo* 
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vel ; 4.' o defraudamento , i. é , a fallacia ou en- 
gaño por palavras ou factos com o fim de pre- 
judicar aos outros; 5/ em geral todos os factor 
dolosos ou culposos (§• 141.) contra o dominio 
d'outrem, ou contra algum dos direitos, que 
n'elle se compreli^ndem (§§. 128* e se^.). 

§. 148. 

Se o damno foi causado por pessoas desti^ 
tuidas do uso de razáo ^ ou por coisas exlemas ^ 
que pertenceni a alguma pessoa, v. g. , por 
lima casa, por um animal, etc., temos direíto 
a pedir a reparando; porque as coisas externas 
estSo tSo ligadas á pessoa pelo direito (§. 96.), 
como as internas pela nátureza (§. 7. **). De 
mais , se contra qualquer lesSo podemos usar 
da faculdade de coac<;So (§. 140.), arazSoju** 
ridica permitte o pedir a estas pessoas a repa- 
ra9So, ainda que a razSo moral ordene o con- 
trario algumas vezes (§. 25.) , i. é , quando nao 
houve dolo ou culpa, ou a coisa e o seu valor 
nSo existem *)• 

«) Se as pessoas destituidas do uso de razao estlverem 
encárregadas á guarda d'oulras » responsaveis pelas suas 
acedes ($. 78.) , estas devem reparar o damno, 

§. 149. 

Se ao nosso poder veio a coisa d'outrem , 
sem facto algum injusto da nossa parte , v. g. , 
porque Ibe esqueceu em nossa casa, pu a per- 
deu , e nos a achámos , faremos lesSo , se mío 
fizermos diligencia por saber quem é o dono, ou 
Ih'a nSo levarmos ? Ou faremos lesSo , se usar- 
mos d'ella, se a oocultarmos ás indagacdes do 
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senhor, bu Ih'a nSo restítoirmos^ qaándo ase- 
nhoT ^e appresenta a reivindical-a ? Coma ao* 
direitos áo dominio á'uní sómente eorrnpon- 
dem DOS ouiros obri^a^Cxes negativas ^ q4ie se^ 
«itisfazen» por omissdes (§§. 24. e 1118.); e* cornos 
sómeDta tesa, qüem falta ás anas pbríga^Ses 
jurídicas (§. 139.): é evidente que, segando ai* 
decisSes da justica exterior, deve responder-se 
negativamente áprimeira pergunta, e affirma- 
tivamente á segunda , posto que no primeira 
caso tenhamoB obriga9<3es moraes *). 

• *) A\ná3i que a nao-restitui^áo , quando o seabor pede 9n 
eoisa , pareja á primeira vista um acto negativo » quo 
mo pode constituir lesáo (§§. 18.* e 22.*), to^via^ 
eHa cncerra algum acto positivo , que eiábara^a o sc- 
uhor d'usar do scu direilo de díspór da coisa ; porque, 
se o s^Rbor podcsse apprehendet-a sem obstáculo algom». 
c^rto » nao pediría ao det^Uor. 

§ 150. 

O possuidor de ináf/(^. 1251.*),^ apprehen* 
dendo injustamente a coisa, lesa o n^éumyr d'el-^ 
la por todos os actos affirmativos ou negativos 
*), pelos quaes Ihe causa alguna prejuízo, e 
deve prestar o damno (§. 140:), É pois obriga- 
do : 1 ." a repór a coisa no logar, d'onde a tirou^ 
e , se a nao tirou , a nao embarazar que o se- 
nhor disponha d'ella (§§. 123. e seg.); 2.* a m- 
demnizur o senhor> iae-a coisQ pereceu, ou foi 
deteriorada por elle , ou pelo acaso fóra do lo^ 
gar, d'onde a tirou y urna vez que o Büesmo 
acaisoahi a nao destruisse nem deteriorasse **) j 
3/ a ¡Migar os f rucios j que percebeu, e os qu© 
nSo percebeu , mas que pdde presumir-se que 
O seahor perceberia, bq éstivesse de poase*»*). 
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t) N'eite caso 06 acio$ ne^aütos saj^ieédeé, eOftio? ^tmiYüésa 
do factQ positivo da íojusta apfM?ebeii.sáo. Da^^. ale^áQ» 
o lesante é responsavel pelos lucros cessa^tes ^ ds^QOS 
emergentes, que soffreu o lesado (§.142.), 

#*) D'outro modo , nao pode ser responsavel ,^ pela? r^gr?* 
de üireilo — Cásus neiM praeslat-^ Res ¿uó doftiinO pe^ 

rit.— -• ' ■'■'<.. 

t**) Frusto é tad^ a utíUddda pi 
se os f rucios: .1.* emnatu, 
pela naturcz^i ; e industrk 
dustria : 2,° em pendentes 
eslao , ou nao , unidos ao 
dividem-se : 1.° era pcrcept 
é percipienáos , quando n 
presume que o iteriamsido p 
S.* erii extantes , quarido pi 
possuidor ; consumidos , qi 
para seas usos ; c perdidos 
motivo deíxaram d'exislit. 

§.151. ' ■ " ' 

As ac^íJes do possuidor de boa fe'' (§. 129. *) 
nao podem ser jiílgfádas tesoes do doítiiriiód^ou- 
trem , nem o prejuizo, qiie d^ellas se ségüte éid 
senhor, si^r considwarfb como damno'(§: 1^;**), 
eujeito á repara^fio (§.' 140.)^ porqué o póssuif 
dor de boa fé igriorava , ^ue á cotóa tiv^ssé! 
outro dono (§. 120.^)5 -pela regra-^iVbnesíig ^* 
non apparere idem est iiijure. Por tanto nSbtt-* 
nha obriga^So de se abster da coisa, qaé véio 
ao seu poder ou por culpa do senhor-, oü ^6f 
acaso , ou por culpa <íe téréeiro, contra o quál; 
eomo lesante, o senhor Weste caso devé ñ\rU 
gir-se*). Porém no cói>fficto entre a pósse de 
boa fé e o dominio provado; este dére preva- 
lecer, e o senhor pode reiviñdicat á cOísa (§i 
134.); porque a prova do dominio acaba a boa 
fé, e o possuidor passa a ser de má fó desda 
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6880 momenta por diante. É poís o possuidor 
obrig*ado : 1 / a restituir a coisa , se ella existe y 
se o senhor a reivindica , e se prova o seu do- 
minio: 2.* a restituir todos osfructos existentes, 
pela regra ^ue — ninguem deve locupletar^seí 
comjactura alheia*^). 

») Tambem pode ser por culpa do possnidoi; em nao em^ 
pregar todos os meios ao seu alcance para descobrir 
o verdadeiro senhor : porém esta culpa coropensa-se com 
a d^d senhor se nao appresentar a defender e reífindi^ 
car logo a coisa. 

, *«) Os fjructos percipiendos ou consumidos durante a boa^ 
\ fé^ nao'os paga o possuidor; porque náotcm obriga^oes 
lorídícas para coaí o senhor, que só pode pedir a repa- 
racaod'elles ao terceiro, por cuja culpa ^ coisa veio ao 
possuidor de boa fé : porém se ella veio por acaso (§. 
150.**), ou por culpa do senhor «este perde-os ; por- 
que na primcira hypolhese — eams nemo praestat ; e- 
na segunda — s^fi imputet, 

§. 15a 

Qqando O senhor da coisa a:ifeivindica9í dev^ 
pagar as despesas ^) necessarias e utets;- porque 
d'outro modo locupletar-se-hia cojh jactura 
albeia, pois sómente tem dir^ito a baver o que 
é seu. De mais, o possuidor, quer de boa, 
quer de má féy nSo fez mais, do que deveria 
fazer o proprio senhor. Pelo que pertence po- 
rém ás bemfeitotias apraziveis ^ o possuidor de 
boa o^ de oiá fé sementé tem o direito de as 
tirar, fiíe o poder fazer sem detrimento da ooisa> 
j>ela regra — Res , vhicumque esl^ s%d dmnini 
est, £ irerdade quealguns iém sustentado^ qiie 
no.^so contrario o possuidor de boa fé tem. o 
direito de pedir a indemniza^ao ao senhor , 
quQ reivindica: porém n3o pédeachar-se razap, 
por que o Direito de va favorecer mais a coadi'* 
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^Só do possuidor de boa fé, que a do seúhor 
(§. 161.), obrigando este a comprar contra sua 
Yontade prázeres, por ventura alheios das cír* 
cumstanciaS) em que se acha^»^»). 

*) BuptMt sao os gastos feitos na coisa : e dividem-se 
cm necetiarias » para a conserva^áo da coisa ; uteis , 
para a tornar maís fructífera ; c apraziveii, para ornato 
d 'ella. Sao resultados das d^spesas h% hemfeüoriat , e 
dívidem-se do mesmo modo que as despesas. 

-k*,) O senfaor dt coisa nio é obrígado a dafr aiticinu , tx* 
cepto se as .prometteu. 

§. 168. 

Mullas distinc^Ges fazem o& Éscriptoress 
que defendem o direito innoxiae utilitaiis é). £* 
porém certo que todo o uso da coisa, akida 
innoxio, pertence exclusivamente ao senhor 
d'ellá , por ser comprehendido em seu dominio 
(§. 130.), e que se Ibe nao p^de tirar, segó in- 
vadir a suaespberajuridica elesal*o[§. 1& #]♦«). 
Por tanto nenhum bomem tem a obrigacSo ju- 
rídica de dar a sua coisa ou o uso d'ella a ou*- 
trem , ainda que pareja innoxiae utilitatisj por- 
que pode nSo o ser; nem de declarar, sea 
coisa éy ou nSo, innoxiae uiiUíatis, .porque 
pode ter boas razdes para o nflo fazer (§. 92.). Por 
tanto aquelle, que sob pretexto d'a coisa ser inm^ 
xiae utilitaüs usar d'ella , faz verdadeira leaSo., 
e é injusta^M). . 

*) Bire^o innoxiae utilUeHU é a faculdade d'bsar da coisa 
jdheia» quttMlo o «aofaor nenhum prcjuiso recebe. ^ ^ 

«*) ^Eitt rigor dé 4iroífo déte ser modificado pela equidad 
dt ,($p 13. ***); o o DireJtoPositito dore determinar 
os casos» em que q uso da coisa é clara eevidanteme»- 
le innoxio, e nao deve ser punido pelasteis, y.g», quando 
o Tiandante se refresca com a sombra da arvore, bebe 
da agtuJ^confétfte, ott accende a sua vela ao lame 
d'outremí encontraAdo estes objectoi patentes na estrada. 
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***) Dos Eseriptores, que defended odiretto vmoseiae «1^- 
litátis , uns fundam-se ji na falla de damno , e yá n'^a- 
ma tacita cxccpg^o á cooven^ao , pela qual o dominícr 
fóra introdnzido ; oulros confundem* o bíreíto cótn d 
Moral : porém a prinveira raaao oppoe-se ao direitt ex-» 
elusivo d'usar ($. 130.), e a segunda nao é menos fi- 
cticia , do qtie a pretendida eonvcnrao ($. 109.) • 

§. 164. 

Todos 08 PhiloBóphos ooneordam em otte 
nSo temos direito delirar a coisaou o oso d el^ 
la a seu dono, para satisfazer ás nossas com-- 
modidades , ou ás d'alguns dos nossos similhan- 
tes« É tima obriga^So moral do senhor, .mas 
neto jurídica , o conceder-nos, podendo, o uso 
^ds suas coisas (§. 27.). Similfcatite direito de^ 
struiria a inviolabilidade da. propríedade (§. 99. 
**), e a liberdade exterior, que o EKreítadeve 
garantir (§. 26.) ; causaría continüsidascí^oráen^, 
e tornaría ímpossível a coeicistéticta no esWdo 
social (§. 21.). 

^ 155- 

* . Dívidem^se porém os Phííosophos^ á cerca &> 
direiid de necessidade *). üns o défendem , ot** 
tros o impugnam. Aquellos liittitíam-rto ao caso 
d^é seitkor da coisa se nSo ádbar na mesmaf üi^ 
gente necessidade , e de nos termos^ a inten^So 
de reparar o damno ao senhojr d'eíla- As suas 
razies, sSo: 1.' o mal,< que^ retmltartai de nSo 
9a^isAzermo8 á nossa neoassidade: estrella y 
comparado cóm o mal de fnrvannQis da sua 
^^mmodídade ao s^hof da cdi^ , deita este a 
perder de vista: 2/ a presuxnp9áo de qué ose- 
: x^bor sqda Jiunsaoo^ ^ nos ieoiifiedfina a coisa ^ 
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M tÍYasseii»)s tempe de Ih'a ]!^dir : S.^ porque 
E iiossa intei)93o é pura ; e feita urna plena re« 
para9áo do damno , nenhiim de nos soffre iQ.al 
algum, a lesSo extingue-se (§. 146.), e o favor 
<2¿ neeessidade nos absolver»). 

*) Direiio de neeessidade é a faculdade de tirar a cois^i 4 
seu dono, ou d'osar d' ella para salvarmos a vida. 

**) Favor de neeessidade é a commiseragao , que merece 
aqiielle » que se acha collocado entre a perda da vida 
e o tirar as coisas alheias a seu dono. 

§. 166» 

Admittem os outros Philosophos, que ose- 
)}hor da coisa seria altamente immoral, se n'esta 
extrema neeessidade nosnegasse o uso das suas 
coisiStf, deque nSo necessitava igualmente «): 
poiém sustentam com razSo , que os principios 
jurídicos , que até aqui temos estabelecido , e 
o» rigor da Justina exterior nao admittem este 
pretendido diréito de neeessidade. A verdade 
d'esta 4outrina confessam tácitamente os que 
sustentam a opiniáo contraria , em quanto exi- 
gem a inten9áo de resarcir o damno, e a effe- 
ctiva repara9ao, sem o que o favor de neees- 
sidade nao tolera este direito. Na verdade o 
tirar o seu a seu dono é invadir a sua esphera 
juridica ; é uma lesSo, qualquer que seja o pre- 
texto, que se invoque (§. 21.) : o afrouxar os 
principios de Direito um só cábellov, ou a ne- 
eessidade seja maior, ou menor, ou extrema, 
é offender a Justina exterior, que a todo ocusto 
deve ser respeitada; — jiai jusliiia^ pereat^ ne 
pereat mundus. De mais este pretendido direito 
de neeessidade daria occasiSo a muitos abusos, 
que tornariam impossiyel toda a coexistencia 
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social (§. 21.); porque a extrema tíecéssidade 
pode ser um estado preparado dolosamente , ou 
p^Io menos filho de negligencia^ casos, em que 
os nossos adversarios se nílo atrevem a invocar 
o favor de necessidade. Finalmente o senho; 
da coisa pode acbar-se em igual necessidade , o 

aue o losante pode nSo saber; porque o verda- 
eiro juiz das suas necessidades é a propria 
pessoa #*). 

*) O Direito Positivo pelos ptincipios d'eqiiidade(S.i3.*««) 
pode dar regras determÍDadas» segundo as quaes aquel^ 
le t que usa da coisa alheia , forjado pela necessidade 
extrema , deva ser aiiiviado da pena de lesar o senhor 
da coisa. 

«*} Nao admittindo o direito de necessidade contra o nosso 
similhante / quando se nao acha n'uma necessidade et- 
Irema , como nos ; muito menos de?e adiniltir*se » seo^ 
do iguaes as necessidades d'um e outro. Por estes prin- 
cipios devem decidir-se varías questoes » que alguns 
Escriptores costumam appresentar sobre esta materia , 
V. g. » se» para eu salvar a vida , posso tirar o pao, ' a 
taboa ou batel do meu similhante , ao qual o nanfi-a- 
gio coUocou na mesma extrema necessidade, que a 
mim. 
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S E C g I o IV. 



o 



Acquisifáo mediata. — Contractos em gtral. 

§. 157. 

Nao podemos restringir arbitrariamente a 
esphera da justa aotívídade dos nossos simí- 
Ihantes, sem os tractar como coisas ou meros 
meios para os nosssosfins^ sem sermos injustos» 
e os lesarmos (§. 21^). Por tanto nao temos di* 
reito a for^al-os a que nos prestem^ i. é, dém^ 
fagam^ omittam^y oa, permilíam alguma coisa 
a nosso favor; porque estes factos, entrando 
na esphera da sua justa actividade y sSo obje- 
otos dos seusdireitos (§. 18.), e da sua. ventada 
depende inteiramente o usar d'elles , ou aban- 
donaI-o9 e cedel-os (§. 25.). Por tanto da ven- 
tado dos ouiros depende o prestarem alguma 
coisa a nosso favor. A vontade dos outros nSo 
pode ser conhecida^ senSo sendo manifestada 
por signaos externM (§. 13.««), o que se diz 
declaragáo da vontade : ora a declara9áo da von- 
tade de dar a outro o direito a alguma presta- 
rse, diz^se promessa ; a declararáo, feita antes 
oa depois da promessa, de acceitar o direito 
promettido, diz-se acceitagáo; e a promessaac- 
ceitada diz-se pactos). Por tanto os pactos con- 
sütoem a acqum¡^ mediata (^ 95.). 

*} Aioda qae em Direita Romano higa difTeren^a entre 
pacto» contracto e convenció; com tudo, a Sciencia 
Philofophiea do Direito recebe como synonymos estes 
TooriNilofl» e assim itsareAo>4'^^-' 

8 
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O promittenie nlto abandona absolutamente 
o seu direito , mas cede-o a certa pessoa de- 
baixo da condi^So d'esta o acceitar. A promes- 
sa dá a ei9ta pessoa a possibiUdade jurídica d^ac^ 
guirir ; — volenti el consentienti non JiV injuria. 
Por tanto pela promessa e acceita93o o direito 
passa do promittente para o acceitante. Pelo 
pacto poifi trúnsfere-se d'uma para qutrá pes- 
soa ntñ direito^). Porém os pactos nao can$ti* 
tuñm^ OH cíiam ú é^éíto, que é anterior ao 
doritf acto, « e%i^tJ6 iodependeniemente da von^ 
tade dos^ pactuafiít^s : ó paéto é sóbente a í6t* 
íAU^ >pe)a quiíl m ^prcissa o 4íreito^ comocon-** 
^^tm án péíftéis ^^ntitiít$tanteí8, que devem exa^ 
miiNPr priníeiro o qtíe é direito :e justo, e dej* 
jidis exprinril-o ^ dMetteinal^o pela forma dio 
«b6tíficto[§. fi»!.]**). í 

p^: <) DirMtoé wh p^o^iicta Id^aL da; tf^cya^ade <la razio 
;(§. 2«**) , aiada guao^o se con.sidQra coipo adherindo a 
certas coisas,' b s6 por ' isto se ' chama material (§§. 
tí5. ¥ fe' f9. **)• O ftirelio trois , coiño tima íáén éu corf- 
cej^^o da itiléll¡jfeB<iia » s^ f óde itr do d^ommla áo 
pen9ainento.;'e «ólD^nte a [it9Q((id0>^ue, ««giindo diz 
Kantf é a raifkt posta em fxecugao , pode liv remente 
díspor d'elíe , visto que na esphera do Direito ha lí- 
fcefddde jüddicá (^. i9.* e 25'.). -tor tantea li*aiií- 

' fe^éneia d^títn dli-^Hd do {>rotttSUMte para o aeceitatrte 
''96 ) pode .^eríicaftse ,por ^IuAq 4as determfpa^&ctf 
das siias ^o^tade^i, «eTi^ qae para estfi transferencia 
idea) pdssam cóntrihuir os factos matérí^es , excepto 

"Cotótfttieioá aetóañifé^at óaccordo^dasVtmtades idospá- 
ctuantes ém piH)tnMev e Recitar. Px^éflios ||oitt djftoliiiit , 
que por nma Tontadei acceitada por outra vontade, i. é» 
por nm coifttfaiOoy'piBsa o direito dofro¿utltenle;para 

<'ioi&o0ei<l&iñe.^A t)íaiisfór«acía pijvétíi d>as. clisas corpo« 

' .i^«^6riiea^e<p«l9i'i9iiídicfio «teteml, operada pelas 
forjas phjM^^do le^tpo, He'6 «maicmita}iiencia da 
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V ifMiftreiióift (ki dtreátc^ de díspor d'eHaft ,. eoflit ma*^ 

Ípijia^da 8ua applica^ao ; alias a transferencia seria ia- 
listad O Tacto pois da transferencia d'un direito é pu« 
ramente ideal ; o facto da transferencia da coisa é cor- 
póreo. 

-»*)£ ÍW-efndte éf&rcil de ver, que (yaalquer contracto nSo 
^* — t ^pééñ^str ooirtrario' ao Direito geral, dednsido da na- 
o — téri*te^ imtiiiitavel do^ bomem (§. 4.) ; alias o contracto 
: .í^> c'g^é fn|Tisto, íflegal e nullo: e por conscqnencia que 
:, 9]irjj]<(^i<lKiilb^ particular d'esta acquisi^ao é subordinado ao 
f.t'ví>-i»inmi^ gemidlo Bireito (§. 33.). E na verdade os con- 
ín'Jio'I l^lb^f ^«pemjfen da vontade dos pactuantes; porém 
; 2'jJnvidfK^t» «stá ácima da intefligencia e Yontade humanas 
wnr^.u(5j. 1. «20 • ^ ¡nteHig^ncia toca descobril-o (§,35. •); 
' í: >;.t '-^áí Téntade , cxeculal-a. 

-EOl^ ííl' i ' §i 16Ba 

"^^ Qtaal é o fundamento da^rpa obri^toria 
^contractos? Esta questSo é urna das maís 
pj£Bc^Í9[ 4ar Fhiloso^hia da Direito; e oiiEscri- 
f^ce&satém dividido á cerca d'ella^). Parece 
]9épém* (|tie o principio das obriga^ííesi prove- 
hiénf eÉ{ dos contractos , se encontra simulta-r 
n^aipente na Moral e no Direito. Na Moral: 
|t6rqo6 ^qtielle, que com intuito do seu in- 
jt^resse , partix^ular deixa de cnn^prir as suas 
obiñgo9¿tesi (§^ 2íd*) , nSo nespeita os preceitos 
4a Mowí', qne manda fazer desinteressada- 
mente o que é bom , só porque é bóm , e por 
isso cumprir seus deveres, só porque sSo de- 
veres (§§. 15. e 26.). Nó Direito: porque, con- 
sistindo este ñas condif 5es necessarias para os 
1^: racionaos do homem (§. 16.); deponiendo 
^mibs» fiMfta9 i veíses dos óutros ^} j e nSü pqA 
^Jimiáo : o Üom^tti obteKas com cei^te^a^^ -sénJM 
{unr, tí»it(|Qftíttacto (f 157.): ó ítoilí éte»v*é^^í 
^utti at fidi^klade ás obriga^áes^ éú¿ contriaétos^ 
B qud^tsled Bmitte iattCeiiv é «mar d<^ji( 
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9S0 da vida social, que entra no Direito ; 16 que 
por isso este reconhece e sancciona as obriga-> 
^Óes^ que d^elles nascem mü»). 

*) Diremos em poucat palavras as dirersaa opkii{lles,t «-^ 
a tradipáo ; -^ a obr iga^ao dos contractos é inmkí ; *— ^ 
urna vndaáe wideiUe^ qae nao necessita d^pv^^a; — o 
cotaeiMO do genero humano ; — a Moral ; -^ a neceuHoáe 
da iociedade ; ->• a expectapao excitada pelo. pronMttente ; 
— a (eí da veraeidade entre oi homens ; — a oeetüga^ao €et 
coisa absolutamente abandonada pelo promiUeoioi Porén 
todas estas opiniOes tém contra si graves incoowníentes ; 
porque ou dao por demonstrado o quod erat ánmmírain» 
dttm, ou encontram alguns dos principios» cuja eviden- 
cia temos demonstrado. 

**} O homem solitario nem poderia conservar-se » nem des« 
involver«se ; pois a cada passo necessita dos sens si* 
* milhantes. A sociedade é , na verdade , um eomiüiercio 
d'ofílcios; porém os de Justina nao bastam^ pQr ne- 
gativos (S* 24.}; e os de beneficencia sap precarios^ 
por dependerem da livre vontade , e por nao estareni 
assegurados' pela coac^Io physiea ($. fit.}. Os oottiriir* 
ctos pois sao necessarios para converterevi osact^debe*- 
neficencia em actos de jasti^a exterior , para d*incertos 
os tornarem cortos. 

***} Estas obriga^oes , que nascem dos contractos , iao by^ 
potheticas , e podem considerar-se ou como affirmati- 
vas, i. é , de dar ou faxer alguma toiáa ; ou como ne^ 
gaíivai, i. é, de permittir ou ido faser algnasia celia 
(S* l^^O ; «liP^A q»e aquellais se podem r^di^ir em ifár 
tima analyse a negativas ($» 20.«}. ^ 

, > Dos principios expostos (§§. .167. e IS;*.) 
dedusE^e ^ que em todo o pacto sSo iMcessaiios 
4oÍ8 requisitos: I."" a declaragéo. ú^ ^ YOúUiáB 
^ps dois })iictuante8 á cerca de c^a pre8ta9So^ 
2v ^ fíQssibiUdade da pre8ta9So: porqué sesteo 
prúneíro nSo existe contracto; e sem o segnft^ 
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(k> o pacto ó.inexequivel , e por isso inútil, oa 
nuÜQ ; — ad impossibilia nemo tenetur *). 

•} Di2-8e iitt/¿o aquelle acto > que desde a sua origem nao 

pode prodozir eíTeilos jurídicos ; e diz-se irrito aquel^ 

le , que » válido oa sua origem , ie (ómou nullo por 

. algutqa causa soperYeDÍeute. Porém muitas vezes os 

Eicriptpr^s osam d'eites tocabulos como synoDymos. 

§. 161. 

O primeira requisito (§. 160.) comprehende 
implícitamente quatro: I."* declaragáo da von- 
tade: ?.* vontadé razoavel: 3.* vontade Uvre: 4.* 
conformidade das voniades dos pactuantes. O 
fi^egundo requisito comprehende tres: 1.' pos^ 
sibilidgdephysica; 2!" possiUlidade jurídica; 3.* 
püssiíiUdadc moral. Fajaremos de todos breve- 
siente^ 

§. 162. 

I. Declaragáo da vontade. A declara93o da 
▼ontade 'dos pactuantes^ deve ter-se por equi- 
yaiente do seu censen timento interno para o 
eQeito dos contractos; e> verificados os outros 
requisitos > nenhum dos pactuantes pode alie* 
gar, que a sua vontade fóra diversa do que si- 
gnifica a sua declara93o : porque n3o podendo 
conbécer-se a vontade dos outros ^senSo pelas 
isuas declara^^fes (§. 1S7.)^ temos direito a pre- 
tender d'elles , que n'esta materia nos nSo en- 
ganem (6. 92. 4») ; e o Direito , todo exterior (§. 
25.) 9 naaa tem com os actos da vontade, em 
quanto tíko restem o character d'exterioridade 
pela manifesta^lto (§. ]d. «4(). Por tanto o Direi- 
to jó avalia os actos da vontade dos pactuan^ 
(^sr peJo^que significam as suas palavras, e oa 
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otttros meios ou clrcumstanctas , ,que «Mnriraik 
á manifestó^ ^) ; a qaal , e nfio a tradifá^mM)j 
é o verdadeiro fundamento das conv^n9i8fe8 

*} A naiillista^So pód« ser ewpreaa » quanSo é Yeita dl- 
T«<sl9iiietile' pelos signaes consagrados pele oso ^ ▼• g*> 
. pelas palavras e pela escriplura ; ou tacita , qoaodo 
se deduz d 'actos» que segundo as circnmstancias , quñ 
os acompanham , serTem para manifestar a vmitade. O 
silencio» .nao sendo acompanhad^ d'álgii|éi|S dfconH 
stancías» certo nao é meio, donde pQSsa,d|Q4^;^•9•e.O 
consentimento. , ' . 

«*} Tradicao é o acto » polo qual o promittente transfere n 
cofsa para o acceitante. 

***) Algons Escriptores • exigem , para sé acqnirir direíto 
pelos contractos» ja nprestacao d'mna parte » e já « sna 
cabal fcpecupao ; e antes destes reqnisítc» sámente coa* 
ccdem o direito á reparagáo do damno contra opactuan^ 
te , que faltou á fidelidade devida á palaTra dada. Po« 
rém se a declaracao da contad e nao basta para funda- 
mentar o direito c^s contractos ; sé o pactuante pódd 
dizer , que nao tivera inteni^áo seria de se obrigar^ pela 
manifosta^ao ; nao poderá elle dizer -o mesmo ckepois 
da entrega da coisa? A entrega da coiaa é tainda.ooi 
signal da Timtade do pactuante; e porque ha ^t fstíi^ 
signal ser superior aos outros da maniféstafao? Final- 
mente o direito á indemnizarlo do damno » que estes 
Escriptores admittem» presnppoe a TaMdade ¿o contra* 
cto pela manifesta^ao ; alias será for^a diier » que mU 
le j>roT¿m Diada ac^ao injusta ($. 18.*} d« proijiíiteale^ 
.mas da credulidade do accéitante > o gue é vi^yot aj>^ 
«urdo. Se nio é necessaria a tradiglo d'um dos pa- 
ctuantes» muito menos o é a c^alexecnsSo. ' ^ 

§. 163. 

É fácil de «ver , que a m^táS&sUsqio do^e 
significar a vontade de effeotivamtoto pactüaff 
por um Biodo indubítavel; e por.Í690/>q<ie nSd 
podem fundamentar um contracto aas^^intM 
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J«í^oi poique, com quí^nto as pal^vras 6d»m 
urna coisa, realmente signifioa^i ojutri^; i. é, q 
.pactuaute nSo tem inten9Ko seria de pactuar : 
2/ as declara96es perplejas , que mostram que 
a vontade do pactuante nSo está plenamente 
decidida a entrar no contracto : 3.^ os tractados 
e negociap6es pactieias, pelas quaes se exami^ 
fia 9 se ha vontade de contractar, ou se procu* 
fa, fae^itar aínda a conven^So , examinando 
medo e as €ondi<j6es , segundo as quaes ella 
iba de ser (eita : 4/ as declara9Ses vagamente 
presumidas y i. é, fundadas na presump^So de 
'qu« todo o homem quer o que Ihe convém , e 
d^seja ouroprir os seus deveres moraes; porqvie 
«stas presump^íJes sSo falliv^is, visto que oho- 
nem pode iurídicamente renunciar aos seus 
intwesses m. 130. 131.*), e deixar de curoprip 
osofflcios da Moral (§. 27.). 

§. 164. 

li Fantade rasíoavel AqneWey queao tem- 
po 4e contracto nSo tiv^r aínda o us© perfeito 
da razSo, ou d^elle vier a ser inteiramente pri- 
vado, certo Hfío tem orna yontade esclarecida ; 
e eapaz de servir rdefupdamento aos contractos: 
fíor tanto ü^q podem páctuar: l."^ os dementes : 
a;* mfuriasQSy excepto no^ dilúcidos intervallos : 
8/ ps plenamente ewá>riagados : 4.** os surdos- 
mudes ^ que uSo sSo enfiinados, nato só porque 
tiies ftiltam a« ideas , que provém pelo sentido 
do ouvido, senSo pela difficuldade de mani- 
festarepi algumas vezes a sua vontade cora cla- 
x^^: S."" ps i^mtes, i. é, aquellos , que ainda 
nSo ¿Ixegaram a um perfeitp u§p de rszffo por 
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falta de idade. Porém podem ser representados 
por outros, que tenham o direito de 06 defen* 
der (§§. 34, e 78.). 

;§. 165. 

III. *Vontade Uvre. Alguns tem seguido 
n^esta materia a regra dos Estoicos— -Gracia 
voluntas semper est voluntas. — Seja porém a 
vontade coacta multo embora vontade^ por 
certo nSo é urna vontade livre^ e capase dejser- 
vir de base a urna obriga93o juridica. Aquello, 
que pelos ladróos foi violentado a obrigar-se 
ao pagamento de certa quantia , nSo pode ficar 
jurídicamente obrigado. Temos porém páranos, 
que o terror pánico*)^ e urna /or^ra lévela que 
qualquer homem fácilmente pode resistir , pSo 
devem annuUar os contractos ; porque subsiste 
a liberdade do pactuante , e o interesse social 
(§. 159.**) nSo pode tolerar que por tSo pe- 
queños motivos se falte á santidade , que IneB 
é devida. O medo grave e a violencia ^ capazos 
de fazer impressSo no homem razoavel , devem 
annullar o contracto ; porque tiram a liberdade 
do consentimento , e viciam o contracto na 
sua essencia **) : é porém razSo que subsista o 
contracto filho do medo justo ^ y. g. , do recelo 
reverencial para com os pais e superiores , do 
dolo bom***), e da justa coac93o, empregada 
para execu9So d'um direito [§. 19.]****); pois 

3ue aquelles* que empregam esteg meios, usam 
o seu direito. — Quijure suo utitur^ nemini 
facit injuriam. 

*) Tal é o terror pánico , que 08 agiotas espalham ñas 
^ pravas de commercio para Degocíaresi os papéis de^ré* 
dito dos Govenios. 
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9t) o medo determina a tontade pelos males futuros • a 
violencia pelos presentes. E tanto un, como a ontra, sao 
Injustos ($$. 90. e 91.)* 

***) O dolo, qoe é empregado para obter mn fim josto» 
dix-se ddo Iwnu 

**«*) Este principio é importante para justificar no Direito 
das Gentes as conveng^es bellicas» e mais philosophico, 
do que a regra des Estoicos. 

§. 166. 

IV. Identidade de vontades. Para o pacto 
é sécessaria a con)bÍDa9So das vontades decla- 
radas dos pactuantes: a d'um sónfio basta,' 
?uer seja aó promittente , quer do acceitante. 
br iquanto o promíttente nSo pode introduzir 
por forfaaoutrerouiBacoisa, aínda (}ue Ihe pa- 
reja um puro beneficio ; o sea desejo nSo pode 
passar d*um offerecimento , para realizar-se o 
qual é místér que o outro julgue e declare, 
que Ihé convem acceital-o , porque cada um ó 
o único 6 verdadeiro juiz dos seus interesses 
(§§. 77. « e 78.). A declararse da contado d'ac« 
ceitar nSo passa d'um desejo, ou, quandomuito, 
d*üma esperanra, que nfio podem tirar a outrem 
o seu direito sem p seu consentimento ; poroue 
só do sujeito d'um direito depende ousard'elle, 
renunciado, cedel-o, ou alienal-o (§§. 25. , 130. 
e 131.). Por tanto somonte a declararlo mutua 
das ventados do promittente e do acceilante 
constitue um contracto (§. 157.). 

§. 167. 

Como o pacto sóroente nasce d'uma decla- 
ra^So uniforme das Tontades(§. 166.), é fácil do 
ver, que esta sómente esciáte, quando ¿lias rersam 
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sobre tiin otjecto detertmnado ; e por m^, ^e 
este dere ser designado ou pelas declara9Ses 
dos pactuantes, ou pela natureza da coisa, oa 
pelas circumstancias occurrentes ; alias ^ até 
esta desi^na9So, a obríga^Sp do proroittente 
seria ínteiramenle arbitraria, e o díreito do 
acceitante incerto e ix^exequivel 4(). A pezar 
d'isto a simples promessa d'um objecto deter- 
minado antes da aceeita93o nSo pode dizer* 
se inútil; porque dá ao acceitante a possíbi- 
lidade jurídica d'aoceitar (§« 1&8,}, e esta possi* 
bjlidade subsiste, en qiianti>adeclara9lkidopi90i^ 
-mitteqte nSo for reyogada por elle ^hh), oi^r^ 
jeitada pelo acceitante ^exprés»» ou tacít«tn»9o^ 
te^*#)» 

•} Assim promettendo qoalqaer tima cabra éo seu fate » 
mm poreo da sua Yara , um do da saa matilba « «te. , 
^m quanto sao for designado o ofajeoio, ainda qfie^ravK 
corra a acceíta;ao» nao ba contractp. Alguns dUeni ^^ 
nestes casos o acceitaote acqúire um direito pessoal 
para obrigar o promiUente a designar a coisa , e só 
depoís admUtem a aequisi^io do dtreKo materlah Ad«^ 
mittída ^a opiniao» pelo menos, j^erja inútil. nas pro^ 
messas geraes e indetcrminada$ , v.. g, ^ Áñ protecfSo^ 
de pao » de azeUe , ele. , que se podem salisfazer com 
coisas infinitamente pequeñas. 

*•} Aquello pois, que por cartas prometteii ao absenté ^ 
pode revogar a promessa» antes de 4he tbegar a resposta 
4lo acceitante. 

«**} A promessa deve julgar-se rej^ilaáaiCacitaniente/ ^an- 
do o acceitante nao acceitoi:! t^o iomj^'raaoaviel, ae* 
gundo ascircumstancias oceacreiitAS. Ao Direito Positiva 
toca o fixar o tempo » estabeíecendo régras determina- 
das , que tirem toda a dúvida a este respeito ($• 137.}. 

§. 168. 

Tainbein o erm j^4d^ destrijilr a ¡ iden*» 
tidade da decl9f<a9$p' 4as vpfijt»d^s.,p erxQ 
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á^itn flols paetnantes p6de cu nastei* de iru^áí 
itia, tm «er üUio do cica^o , ou prorir tle cu^a 
ió mttre poútuante, on da d'imi ttrceiróy os' 
^aaes tambem de proposito o podem jndüzif 
n erro^ «> qual fi^este caso é o resultado dt> 
éoh {§. 141. \ O erro pode recaír ou no ofcjle- 
cte princípedy í. é, na essencia do objecto , 
flébre o ^ual se deviam reunir as vontades 
(4. 1*7.5 9 ^^ «obre a causa exterior , que mové 
OB pactuairtes a t^ontraetar, ou sobre a^ cir^ 
eumstaneitti ttcciientaes do objecto. O erro do 
pruneiro nodo diz-se essencial ou principal; o 
erro éo segundo e do terceiro modo ehama*«6 
accidenkd ou -accessorio. 

§. 169. 

O erro essencial^ provado pelas declara- 
i^e9 dos pactuantes (§. 162.), destroe a iden- 
tídade das vontades, porque o pactuante, 
su jeito a tsimitiíante erro, quer um objecto 
diverso daqueUe , que o outro quer «) : e por 
isso nao ha contracto verdadeiro, bu é nullo 
(§. H8.3. Porém o erro accidental , como nSo 
iNecáe sobre a essencia do objecto, que é o 
centro da reuniSo das vontades, nSo annulla 
o cootcacto; porque existe a identidade das 
TOQitades na parte principal » e é regra de Di- 
letto , que o accessorio segué o principal. Gom 
e(Ieiti9 nem tenho obríga9So de saber a causa^ 
por jiue outrem pactiía comigo , nem a posso 
adivinhar, nem elle mesmo muitas vezee m'a 
p<Me dizer 4hk) ; e se eu , gracejando , ou mesmo 
dolosamente , procuro mover-lhe o desejo de 
pactuar, sem attribuir ao objecto qualidades> 
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3ue elle nSo tem, eerei immoral ^ mvfi n9o^ 
éstruo o essencial do pacto ^4í)^ excepto se a 
causa externa 9 que determina o pactuantOy 
entrou no contracto como condicáo expressa^ 
ou pelo menos tacita, por um modo indubitavel 
segundo as circumstancias occurrentes. [§.92.4^] 
«♦«4í). Finalmente o erro á cerca das circum-- 
stancias do objecto dá ao lesado ^ segundo os 
principios de Direito relativos ás les6e& (§§• 
140. e seg.)^ direito á indemniza^Sodo dam* 
no contra a pessoa ^ que delle foí causa ««^^hih») ; 
mas nSo pode destruir o essencial do^ con-» 
tracto y nem prodqzir a sua nullidade y porqua 
o principal nao segué o accessorio^n^f^^i^jm 

•) V^ g. > declaro , que quero comprar pedras preciosas^ 
e a vendedor dá-m'as. falsas : o pacta é nuUo.. 

••) y. g. » um homem compra um vestido por causa do 
sea casamento; este nao se verifica : o contracto val. 

•m) y. g, , o mercador persuade-me grandes lucros da comr 
pra d'a}guma das suas mercadortas ; coiiapro maior 
quantidade: o pacto val. 

«*•«) y. g. » compro dois cavallos com a declara^Sa ex* 
pressa de que sejam ensinados a. puxajr asege;- se o 
nio sao 9 o pacto é nuUp. 

«*#»*] y. g..» compro, um moio de trigo; por¿m » qjaando^a 
recebo » falta-me um alqueire : tenho direito a p^edir a 
indemniza^ao do dañino^ e o pacto val. 

••*•**] O erro» proveniente do dolo d'nm tereeirOp annulla 
o contracto» como se províesse d'algnm dos pactuan- , 
les sobre o essencial do contracto ; porque nía ha iden-* 
iidade d« ventados doa pactuantes. Se poróm versaoi^^ 
sobre o aceiderUal do contracto • o losado. pode pedir a 
reparadlo ao terceiro » ou ao pactuante , que com elle 
tínha lucrado , segundo era possuidor de boa Ou do 
má Té (SS- IM. « ISi.}- 
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^ §• 170. 

O se^ndo requisito dos pactos (§. IBO.) é 
a possünhdade da presta9So. Esta é de tres 
especies i physica, jurídica ^ e moral (§¿ 16..). A 
imp^ssibilidade phy$ica pode ser absoluta^ quan* 
^0 6 acto é contrarío ás leis irresistiveis da 
natureza [§. á.^]^); ou relativa^ quando excede 
as forgas daquelle , que o prometteu **y Se a 
Uúpossibílidade physicá é patente é conhecida 
pelos pactuantesi aquello^ que promette coi* 
sas assim impossiveks , parece antes gracejar , 
do que ter vontade seria de se obrigar (§. 
HZ.); r^ 0d impos^bilia nemo téneíúr. £ se o pro- 
Biitteitte dolosamente finge ser-lhe possivel o 
aeto,^ que realmente Ihe é ím possivel , ou sé 
^epois do contracto por culpa ou dolo se priva 
da |>ossf biítdade de satísfazer á soa promessa, 
o contracto no primeiro caso é nullo^ e no se- 
gíiudo irrito (§• 160.^) ; porém o pactuanle le- 
mdo tem direito a pedir repara9So do damno 
4¿^.^ di.) pelos modos y que já dissemoa (§). 
143. e seg»}. 

*} ^« í* • o ^Ater parar a ierra. 

#0 ^* S* » ^ f^of urna epopeia» sem ser poeta. 

§. 171. . . 

A possibilidade jurídica da prestai^So é ne- 
eessaña ;. porque seria contradic9So que o Di- 
reito pronibisse um acto absolutamente a 
alguma pesssoa^ é ao mesmo tempo legitimasse 
o contiacto , que o tem por objecto. A itnpos- 
sibüidiide jurídica pode recair no objecto do con tra- 
cto :;ou porque os direitos sSo inalienaveis (§§. 
^S« ^en á7í) f . ou porque . os actos - sSo contrarias 
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ás obriga9ffes jurídicas [^ 21.]4(): e pode ser 
relativa ás pessoas , ou quando alg^um dos pa- 
ctnantes nSo tCM vontade rasoarel (^.164.^ ou 
qoando o promíttente nSo tem direBlb> ^ue 
iranaferir : -^nemc^ dcA quod non hahit (§. iB^S^s 

' «J Assím. nao pode serobjeclo do contracto a coisa alBeta,: 

' ;' p<^i^He se nao pode tirar a setr dVmo stm lesSó , 'qufr n 

prohifakla p«r Díteit»^: aet» as coiJN».». qiie po^iátl cüi^ 

r tracto* nBlovior p^rtencem a oatM « ainiij^i qa«' nitirt^iika 

havida.a tradí^ao ; por nao set esjOL ne^aasarSvnan^^ 

transferencia dos (Hreitos pelos contractos ($^.'1ÍS2.4**U 

" ■ f ' 17«. •• • " ■• *^ , 

A pombiUiadó morid tambem é meessal^M 
pcMrqoe, teodk)^ o Ddrcí4o e a Moral a^^weMM 
origent,*-^» ras;Io practica (§• St«^ ^e^^íriginto^ 
-ge ao mesnio fim(§§. 15 q 16), nSo» pódeHiatrér 
Direito iiamorat, nem Moral in¡pmtei^üifiij)(»» 
fíbilidade ihorat pdde ser absoluti»*^ oú^pdktu 
^Mi««).ItedaapriflMÍra;, ospaetuantedpod^iüftl^ 
•ser e cumprir^ querendo, o^ ooatraotof ^orqiM 
tétn^direíta d'ñdepwdeiicia (§. 75^). Pbróm> 
prominente pode arrepender-se ; porqim do ó6i>* 
tracto nSo provém obriga^So jurídica,^© 4nuUo ; 
visto que a obriga9So jurídica aeirí'a con timaría 
a urna óbríga^So moral de tal miodb definida , 
que n5o admitte excepqio; havería evidente- 
mente contradíc9So entre as obriga96es moraes 
e aé juftdicaa > e antinomia eütra. aa leiá do 
S&reito e da Moral ii««)¿ X^a poDcpi^ aiMgie^ 
da / a ^contracto é válido ; : porqiié éá o promb- 
tente pode conhecec^ soi eatá^ qu^^bío^} naa cIi^ 
oumstancias de cuimprir ai abrtgafSoairaital^i**^»). 
Por tanto, sa^tt&y jmgou bem^ o« «^^ix^riftik 
cumprir, mhi iinpbiei^mmy; :<^ am^ñtaptA» pwia 
preaamiff o eootuark) ($• iss:)y e ün^direitá^ a 
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nflo a^r «ttgaoado (§.. 92.)« Filialmente^ se com 
o pret^to da ímpossibilidade moral relativa se 
podessem anullar os contractos, tSo necessarios 
aos homens (§. 159. **) , estes tornar-se-hiSo 
inuteis; porque nunca faltaría similbante pre* 
telto ******). 

«} Á íttpossibilidadé moral a^éeivUa t«m logar, quaiido a 
. / promessa é. contraria a ama 4>brigagao moral <le^U 
Jttpdo defioidá • geral , quie nao |idmitte iB,tc9f/^^9 w>ff 
g/« a proniessa de renegar a religiáo , de sao prestar 
tiiitica coito a Déos, de jWar falso, de se Súicidar» d^ 
ae émbmgar, de t^ohtütñciat aos oulro^, aia^ Utífí^ 
iieoasito» letc^* . : ' }.; 

«r«) Ha Ímpossibilidade moral relati»a , quando a pr^ttteaiii 
é contraria a uipa ol^rigagio moral , ci^yo cumprm^nlp 
depende da occasiáo $ ou da e^^cepfio , havendf c^}|i^ 
sao (S. 29.). ., 

*•«] £ verdade que o Bíreilo {[arante a liberdade exterior 
dentro da espihera jurídica por urna periiHSsiIo*tac¡& 
ftinda ñas aocoes morálmente ilKcttas ($. '2S.). l^réA 
'Tai langa distancia d'mna permiasio , Decessam^parák 
moralidade dasacsSef, 4 u^a obrigacj^ojuridica^iji^peti* 
la nao destroe a harmonía, entne pJ)ireitQ e a Morat; 
esta, sendo válida, ternaria antinómicas ásdnad legisla* 
'^oes* 

****} As circumstancias particnlares do individuo crti¿im«W, 
complicam-se, e sao de ordinario tío occultas para os 
outros t que só elle as ipóde conhecer , e muiias yeies 
nem elle. Os tribünaes de justica poi^ nao podem de- 
«ifthr, sé «n bomem pedia, oa K9é> ftimpti^ vikk obri- 
ga^SÓ moral dqiendente das cmumstanpiaa (S< 49«)« 
Por tanto ño. foro exterior deve, prosomiic-se que ^s ¡^ttt 
messas dos pactuantes nao tém ímpossibilidade relativa; 
e por isso os contractos sfao válidos. 

****•) Se o promíttente tinbá occasiáo fle cumpHr i sea obn- 
gia^ao moral , e contira ella fez 'a pronieása d^'^dnl^á- 
«lo oom^onheainelitode causa, peccon contra n leittoeál» 
<e é)r0spoii8av^l>diante de Déos b da ana. oei^cieoeia^ ft^ 
acceitan^, epnhccendo «st^ Ímpossibilidade, moral i;^- 
íaiiva , segundo os principio^ da eqüidaSe devérá cedfer 
oti modificar o . sen direito r tcras -está ^obrfgacSo * * ató 
iü^ral, e nao jurídica {%. 32.). 
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«*tftÉ*) V. g. 9 Tendo mn Iifro , urapendo-Bo » digo <|«i ftllo 
á obríga^io moral do o dar a um paronto » que della^ 
precisa: dea o livro a Pedro» arrependo-me » digo 
que fiz urna folsa eicep^ao» porque o deyia dar a Paulo» 
meu bemfeltor » ou mais tiecessitado » etc. 

§. 173. 

Multas vezes os contractos ^o feitos debaíxo 
de condÍ9(Je8. Diz-se condipáo qualquer evento» 
de que depende a existencia d^um acto. As con- 
dÍ9des dívidem-se em naturaes , i* é » aquellas » 
que pela natureza da coisa sSo inherentes ao 
acto ; V. g. , nos contractos o nao haver erro 
essencial , a possibilidade da prestagSo , etc. ; 
e arbitrarías j I é. , aquellas ^ que os pactuan- 
tes por sua lívre vontade juntaram ao acto. 
Estas subdividem-se em possiveis , ou impossi- 
vm y segundo repugnam» ou nSo^ ás leis phy- 
Vtcas da natureza , ou ás leis jurídicas emoraes. 
£ como a condipáo é urna especie de pacto, 
« impossibilidade das condÍ95es deve regular- 
Be , na parte applícavel , pelos principios, que 
estabelecemos relativamente á impossibilidade 
dos pactos (§. 170. e seg.). 

§. 174* 

Aa condifdes possiveis e arbitrarias subdi- 
videin-se: 1.^ ^^na normativas y qaando a exi- 
stencia ou validado do acto depende da reali- 
zarse d*ellas; e negativas y quando pelo con» 
trario depende da nao realizacSo : 2. em pote-- 
stativasy quando dependem ao livre alyedrio^ 
«daquelle, para quem se transiere o direito;* 
casuaesy quando dependem do acaso j e mistas^ 
quando dependem piEirte do arbitrio, e parte do 
9caso : 3.* em st^spensivas ^ quando demorara o 

principio 
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principio da obr¡ga9So ; e resolutivas , qiiando a 
sua reaI¡za9So extingue a obrigacSo. 

§.175. 

Celebrado o contracto cóm os requisitos, 
de que temos fallado , se foi absoluto^ traspassa 
imraediatamente para o acceitante o direito (§. 
J58,), e produz obriga^So juridica d'o promit- 
tente prestar o acto, que foi objeclo do con* 
tracto (§§. 157 e 169.), independentemente da 
tradi^So (§. 162. ***). Por tanto, se o promit- 
tente faltar á sua obriga9ao, pode o acceitante 
compellíl-o pela faculdade de coac^Sp^ que 
acompánha o seu direito (§. 19.)- 

§. 176. 

Nos pactos condicionaes aobriga^Sosómenle 
íiasce com a condi^ao suspensiva. Antes d'á 
condi^So se verificar, sómente o promitíente 
tem aobr¡ga95o denSo concorrer para que ella 
se nSo verifique (excepto se for a seu respeito 
potestativa ou mista) ; porque seria violar a san- 
tidade das convénceles. Tanto que hacértela 
do que a condicáo se nSo verificará, pode dar- 
se o pacto por liullo. Pelo contrario, se aobri- 
gaijao for resolutiva, o contracto 6 desde logo 
efficaz , existe a obrigacSo da presta^So, e con- 
liniia vigente, em quanto se nao verifica a con- 
digno, que o resol ve. Por tanto todo o uso, 
que o acceitante faz da coisa, durante éste pe- 
riodo , é legitimo , e nao ha logar a indemniza- 
c5o. 
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s E c g I O V. 

Diversas especies de pactos. 
f 177. " 

Deveramos por ventura conlenUr-nos com 
ét principios geraes dos contractos > que esta* 
bélecemos na See^So precedente, recónhee^:!- 
do' com os Pbtlosophos modernos, que uma 
ampja exposicjclo dos contractos particulares a 
eado |>asso depende do cotíhecimento d'uma 
por9§o defactos accidentaes dasociedade, fun* 
dados no estado mais ou menos perfeito d'ella «). 
Porém assim como elles applicam os principios 
Ao Direiío Puro á familia, ao Estado e álgreja, 
o que chamam Direilo Jpplicado (§. 44.), as- 
sim tambem nos podemos applicar brevemente 
os principios geraes dos contractos ás suas dif- 
ferentes especies. 

*) Os antigos Escriptores ddDirelto Natural , tractamlódos 
contraclos em parlkiilar • qaasi que nada mais laziain» do 
f|ue repetir as dispesi^dés do Direiio Romano » deckÜBh 
do na materia dé pacton infinitas questoes, connexas 
eom oiilras de diversos ramos do Direito, segundo estas 
se achavam decididas nos Códigos Romanos. 

§. 178. 

Os JCtos e Pbilosopbos costumam dividir 
os pactos : I.* em iguaes (onerosos, bilateraes oa 
synallagmaticos) , e desiguaes {gratuitos , beneji- 
eos , ou unilateraes). Pacto igual é aquelle , que 
é um onus para ambos os pactuantes; e pacto 
desigual é aquelle , que produz um beneficio 
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para urna das partes sámente : 2.* em prineipaes 
^xxindependénteSj quepodera por si eó existir; e 
€íccessorios ou relativos^ que dependem <l'algam 
t5O0tracto principal : 3/ em obrigalorios^ quando 
'constituem urna obrigac3o; e üherátot-ioÉ, quati- 
tdo a extinguetti. 

§. 170 

T<Ddas os faclos benéficos em uliiina anal^^é 
.)>odein reduzír^e á doagáo ^ que é o contracta^ 
|>ek) qual o promiltente se obriga a entregar 
gratuita mente alguma coisa ao a^ceitante «). 
A doa^So divide-nse: 1/ em simpki', quando é 
um puro aclo de beneficencia ; e remunerúfo^ 
ria, quando é acto de gratidSo por beneficios 
recebidos : 2/ em doa9ao inter vivos , quando 
Iransfere logo o dominio para o donatario j níor^ 
iis causa j que somonte produz effeito para de- 
pois da morte do doador, e que este |>óde ar- 
bitrariamente revagar >esíii sua vida mt). 

*) O promiltente diz-se doador , o acceitaute dqnatario, 

**) As regras , que os Escriptores de Direilo Natural dáo, 
como e$t>eciae5 para ^ste contraet^o , nada mais sao , do 
que a répeí¡^§oidos principios geraes, que ostalseleeemos- 
ita Secqáo antecedente. 

'§. 180. 

Mutuo é O contracto , pelo qual ^e promette 
dar gratuitamente urna cóisa fungí vel Com a 
obrigá93o d'o acceitante fazer restituÍQSo sub- 
stituida (§. lia.), depois do tempe determina- 
ndo *). S5o applicaveis a esté Contracto ds prin- 
cipios éspeciaes segtiinles: 1.' o dominio sobre 
a coisa emprentada passa para o mutuario; nSó 
porque' as coiaas fungiiKeis ee deonsunisam ne- 
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cessariamente com o uso. como díziatn osan^ 
tifiaos **) , mas porque a aliena^/Io do dominio 
foi davontade dospactuantes (§. J58 ): 2/ todo 
o perigo da coisa corre por con la do mutua- 
rio; res suo domino peni : 3.* o mutuario deve 
restituir coisa equivalente , i. é. , da mesma 
quantidade e qualidade: 4/ o mutuante nSo 
tem direilo a pedir a coisa, miles de Jindar o 
lempo determinado ***) ; porque pode esta ter 
sido consumida pelo uso, e soffrer o mutuario 
grave prejuizo em apromptar im media lamente 
a equivalente: 5/ como o mutuario deve resti- 
tuir coisa perfeítamente equivalente, pode di- 
zer-se que o. contracto é it/ual; porém como 
elle fica cora o uso gratuito della , pode a este 
respeito chamar-se desigual (§. 178.). 

*) Aquelle» que dá a coisa , díz-se mutuante ou erédor ; aquel- 
lo , que tem aobriga^ao da reslUuicáo, d¡z-semu¿uam, 
ou devedor, 

**) Os antigosdíziam coisas ^ttn^tv0¿4 aquellas, queseconso- 
memcom o uso, oa naturalmente, ▼. g. , o vinho, o tri- 
go , etc., ou civilmente^ v, g. , o dinheiro ; e nao fungiveis « 
as que se nao consomem com o uso. Porém nem todas as 
coísas , que 3e coosomem com o uso , sao fungiveis s 
V. g.., se eu empresto alguns dobrdes para outro mar- 
car ao jogo, com declaragáo de me restituir osmesmos, 
estas moedas náosaofungi?eis , eo contracto nao é mu- 
tuo : nem todas as coisas, que se nao consomem com' o uso» 
sao nio-fungiveis ; v» g. , se eu empresto um exemplar 
d'uma obra nova , pode ser completamente satisfeita a 
obriga^ao de m'a restituir com outro exemplar igualmente 
encadcrnado e novo ; a coisa nao se consomé com o uso , 
é com tudo é fungivel. Sao pois coísas fungiveis todas 
aquellas , que podem ser perfeitamente representadas por 
outras , de tal sorte que para cutnprimento das obríga- 
i^ocs , sobre ellas estabelecidas, urnas podem ser dadas 
em pagamento por outras ; e dizem-se nao-fungiveis aquel- 
las, que, nao podcndo ser representadas por outras, sá- 
mente sao suj citas a urna restituicáo idéntica [%, 143.). Da 
wttnfao pois dos pacUiantes depende muito a obrigaeao 
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de fazer resiítaii^aó idéntica , ou substituida • e por isso 
a dislínc^áo das coisas em fungiveis e nao-fuogiveis. 

**t} Este lempo pode ser determinado on expressamente pela 
convcn^ño , ou tácitamente pela nalureza da coisa , ou 
pelas circumstancias occurrcntes. 

§í 181. 

Commodato é o conlracto, pelo qual um se 
obriga a emprestar a outro gratuitamente urna 
coisa nSo-fungivel (§. 180.**) cora a obriga^So 
de restituiijáo idéntica (§. 143.) depois do uso 
8 tempo determinado*). SSo applicaveis a este 
contracto os principios seguintes: 1.* só pode 
ser commodante quem tem , pelo menos, o di- 
reito (Tusar da coisa (§. 130.); porque transfero 
o uso della : 2.* o commodante nao perde nem 
o dominio, nem a posse; porque o commodata* 
rio sómente detem a coisa em nome do com- 
modante : 3.* ocommodatarío nSopóde usar da 
coisa, senSo pelo tempo e m,odo determinado ^ 
alias deve reparar o damno **): 4/ o commo- 
da tario deve em pregar toda a diligencia na guarda 
da coisa j porque nao deve remunerar^ o be- 
neficio do commodante pela ingratidSo da ne- 
gligencia edeleixo: 6." o cornmodatario deve 
sofírer as despesas necessaria$ para usar, pela 
regra — Quem tem o commodo , deve ier o in- 
commodo; 7.° o commodatario deve pagar as 
deterioridades , que c^ausou na coisa, excepto 
as que resultara do uúo da coisa sem culpa al- 
guma delle: 8.* o commodante nSo pode pedir 
a coisa, antes de Jindar o tempo determinado; 
9.* excepto se Ihe sobreveio uma necessidade 
urgente e imprevista; porque se deve presumir, 
que se o commodante a previsse no acto do 
contracto, seria sua vontade exceptúala: 10.*' 
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o comiuodaiUe «leva pa^r ao eotnmodalaFÍo 
as despesas exlraordinnrias , qtiando este nSo 
leve lempo áe prevenir aqaeÜe: 11/ o com- 
modante lem direito á satisfaccjSo (§. 143.), 
quando a coisa perecen por acaso tal ,• que nSo 
perecería, se n3o tivesae sido emprestada, prio- 
cipaíraente nos casos seguintes : a) se o com- 
modatarío se obrigou aos casos/arítato^ e tVió- 
phiados ; b) se a coisa foi avahada aates da 
emprestimo; c) se o commodataria eslaTa em^ 
mora; d) se o comoiodatario, podando usar 
da sua coisa , úsou da emprestada ; c) se , po* 
deñdo salvar a emprestada, <sa/t;ou a smj^ 

*] Aquclle^que empresta a cois<i,d¡z-$e(rommo(2an¿«; aquel* 
le , que a recebe , diz-se commodatario, 

*^) Se o lempo do uso mo foi determinado , mas íieoa de<- 
pendentc do arbitrio do promíttente , o contracto diz^so: 
precario, e o acceitante deve restituir a coisa, logo que 
o promíttente a pede. 

f 182. 

De^siia é o contracto , pelo qual algaem 
se obriga aguardar uina coisa movel *) d'outro 
gratuitamente **) , p a rest¡tu¡r-lh*a , quando 
qste qui^er ***). Síío applicaveis a este contra- 
cto os principios seguintes: 1/ o depositario 
deve ser diligente na guarda da coisa ; porque 
nüo é razSo que falte á coí]fian9a d'amigo : 2.* 
nao pode usar da coisa : 3.° deve restituir a. 
coisa aínda antes d.e findar o tempo determi- 
nado, se o deponeqte pede a restituirse; por- 
que o depositario nsLo tem interease em reter 
a coisa: 4.** deve resarcir o damna, ñ\ho de 
dolo ou culpa sua ; nato ha porém culpa: a) se 
na collisáo preferiu salvar a sua coisa á depo- 
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Sitada ; b) se restituiu a coisa ao verdadero se^ 
nhor dalla , e nSo ao depositador ; c) se a nSo 
restituiu ao deposílante, que se tornou furioso ; 
deve poréin reslilviiUa á pessoa , que ee acha 
encorreada da ad ministra 9S0 de seus bens (§. 
164.): 5.* o depositante éobrigado apagar to- 
das as despesas feitas para a guarda da coísa 
depositada , e as perdas ,e damnos ocoasionados 
ao depositario pelo deposito; pela.regra — Of^ 
^oium situm nemini debct esse damnosum. 

*) Porque as immoveis nao necessilam*da guarda do deposi- 
tario para o depositante tomar conta dellas quando 
quizer* 

**) Porque se por ventura se estipula alguma paga aodepo* 
sitario , o contracto passa para oneroso , como locacáo 
d'obras. 

-***) Aquello , que entrega a coisa, áizse depositcínte on depQ^ 
iitador; aqueUe , que a recebe , diz^se depositario. 

f 188. 

Mandato é o contracto , pelo qual urna pes- 
soa promette encarregar-se da gerencia*) d'um 
negocio, que oiitrem Ihecoromette **). O man- 
dato páde ser geral , ou especial , segundo sSo , 
-ou nño y determinados os negocios pelo contra- 
oto. Sfio applicaveis a este contracto os princi- 
pios seguintes: 1/ o mandante é responsavel 
pelas ac<jSes do mandatario , que se compre-r 
liendem dentro dos limites do mandato ; pela 
régra — Quod quis per aliumfacit^ pdr se ipsum 
faceré videtur: 2.'* deve pagar as despesas y que 
o mandatario fez na adminÍ8tra9So dos nego- 
cios : 3/ o mandatario é obrigado a administrar 
com toda a diligencia o negocio : 4.* a reparar 
o damno causado por dolo ou culpa sua ; ^* a 
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dar cantas y e a entregar o que recebeu poroc- 
casiSo do mandato : 6/ o mandato acaba pela 
inorte do mandante ou mandatario , pela revo- 
ga^áo do mandante, e pela renuncia do man^p 
datario; porque a confian9a , fundamento do 
contracto , pode acabar , e por isso qualquer 
dos pactuantes deve ter o direito de dar por 
concluido o contracto. 

*) Se a gerencia dos negocios nao for gratuita , mas por paga 
ou honorario promettido , o contracto deixará de ser desr 
igual , e passará a igual ; será locaQáo d'obras. 

«•) Aquelle, que commette o negocio, diz-se mandante oq eon- 
HUuinte; aquelle, que se encarrega d'eUe, diz-se tnan^ 
4atckrio ou procurador. 

§. 184. 

Gestor de negocios é aquéllo, que voluntaría 
e gratuitamente se encarrega da gerencia- d'um 
negocio de pessoa absenté, e que o ignora *). 
Silo applicaveís á gestSo de negocios os prin- 
cipios seguintes: 1.* o gestor de negocios deve 
administrar com summa diligencia^ i. é , inuito 
maior, do que a do mandatario ; porque aesca- 
Iha , que o mandante faz do mandatario, ainda 
pode desculpar a sua inhabilidade e erros; poi» 
rém o gestor de negocios confia em si, e melte- 
se a administrar negocios alheios, sem consultar 
o senhor; deve pois conduzir-se de modo, que 
nada deixe adesejar: 2.'* deve dar cantas da sua 
administrarse, e entregar o que recebeu poroc- 
casiSo della : 3.* deve reparar o damno , que 
causou por dolo ou culpa: 4.* o senhor dos ne- 
gocios dev^e pagar ao gestor delles as despesas , 
que este fez na gerencia em beneficio daquelle. 

*) Nao é pois um contracto ; porque nao ha pfomessa ac- 
ceilada ($. 157.J. 
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§. 185. 

Alguns , que tém impugnado a propríedade 
literaria, dísseram que o liiti do auctor é dar 
publicidade aos seus pensamentos , e que o 
contra/actor y para esle íiin , é um verdadeira 
gestor de negocios: porém ninguem pode ser 
gestor dos negocios d'outrem contra sua von- 
tade e em seu prejuizo (§. 184.). E na verdade 
o auctor, que publica urna obra, tem doisfins: 
um iniellectual , para que o público participe 
de suas concep^Oes; outro material ^ para tirar 
do fructo do seu trabalho os meios ou condi- 
^oes para a sua existencia. Este fructo do tra- 
balho intellectual é tSo razoavel , como o de 
todo equalquer outro trabalho legitimo ; e a so- 
ciedade devegarantil-o, subministrando as con- 
dÍ9oes necessarias para que nSo sejam multi- 
plicados os exemplares da obra sem o consea- 
timento do auctor*). 

*) A propríedade literaria » como toda a outra propríedade» 
pode e deve ser modifieada pela Política, que Ihe deve 
assignar os limites, que as necessídades sociaes dcroan- 
dam. Porém esta qiiestao pertence aoDíroito Publicó oa 
90 PositÍYQ (§. 105.), 

§. 186. 

A permutarse ou troca é o typo de todos 
os contractos iguaes. Diz-se troca o contracto, 
pelo qual os pactuantes se obrigam a dar uma 
coisa por outra. A troca divide-se em simples ^ 
quando as coisas, que sSo objecto do contra- 
cto, nSo foram avalladas; e estimada^ quando 
os pactuantes determinaram o seu pre^o. Este 
contracto é de todos os iguaes o mais antígo ; 
porque a venda presuppCe a descoberta da 
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moeila , e todos os outros maior cultura e aper- 
feHjoatnento das re]a9des sociaes. A troca pouco 
difiere da compra e venda; porque n'aqaella- 
cada urna das coisas pode ser considerada como 
pre^o da outra: por isso quasi toílos os princi* 
píos, relativos á compra e veada ,^ sao appli- 
cavéis á troca. 

§; 187. 

Compra e venda é o contracto, pelo qual 
se promette orna coisa por certo pre^o , i. é , 
por certa qnantidade de dinheiro *). Síioappli- 
caveis^ a este contracto os principios seguintes : 
1/ o vendedor deve faxer logo iradi^ da coisa ; 
e o comprador, do pre9o; excepto se conven- 
cionaram algum espado de tempo para as en- 
tregas : 2.* as despesas da iradigáo da coisa até 
ao acto da entrega ao comprador sao por con ta 
do vendedor , porque sao um meio para cum- 
prir a sua obriga^áo ; as despesas posteriores 
s5o porcónta do comprador: 3.* se q vendedor 
nao entrega a coisa no tempo convencionado , 
Q comprador pode ou compeUtl-o , ou revocar 
o contracto; porque se o mutuo consantimento 
fez o contracto, o mutuo dissenso o disolve; 
excepto se a falta d'entrega é por culpa do 
comprador: 4/ o vendedor, que nSo entregou 
a coisa no tempo convencionado, deve resarcir 
o damno: 6/ o prego deve ser pago no logar e 
tempo da entrega da coisa ; porque a tradi^ao 
da coisa e do pre^o deve ser simultanea: 6/ 
se o comprador n3o pagou o pre^p no tempo 
marcado, o vendedor pode ou cmnpellü'^ ao 
pagametUa e índemniea^So dodaamo (§. 167. •), 
ou revQjfor a voida: 7/ o dommio da coisa 
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passa para o coinpador antea da tradifño , n«lo 
assini o dominio dodinheiro para o Tendedor (§. 
167.]. Asaim que^ depois do contracto e antes da 
tradi9ao9 ori^co dodmhtiro e da coisa corre por 
Qonta dó com prador ; — res suo domino perít. Po- 
rém o risco da coisa iem as seguintes excep^Oes : 
a) se perecen por vicio antigOj que o vendedor 
devia doscobrir ao comprador; b) se iuíerveio 
culpa ou dolo do vendedor; c) se o vendedor 
eslava, constituido ém mora; d) se o vendedor 
ee sitjeítou Sio risco casual anterior á entrega; e) 
so a coisa ainda precisa de designada (§. 167.). 

*) AqucIIe» que promeUe entregar a coisa, diz^e vendedor ; 
G aqu^lle , que promette o pre^o » chama-se comprador. 

§. 188. 

Pertence á compra e venda a evicijSa e os 
vicios redhibi torios. A evicgáo toma-se em di- 
versas accep95es : 1.* pela indemnizando do com- 
prador, f|ei la pelo vendedor , quando a coisa 
ibi tirada aquello pelo verdadeíro senhor : 2.* 
pelo abandono > que o comprador é obrígado a 
fazer en» todo ou em parte ao senhor d'elia: 
3.* pela sentenga y que ordena o abandono : 4/ 
pela demanda y que é intentada para este aban* 
dono. A terceira e quarta accep^óes silo maia 
proprias do Direito Positivo. O vendedor deve 
entregar a coisa ao comprador de modo, que 
este possa d'ella usar tranquillamente : por tanto 
se a coisa n^o era do vendedor, e foi tirada 
ao comprador, deve aquello indemnizar a áSite: 
1.* do prefo da coisa *): 2/ do damno, que o 
comprador sofTreu, v. g., despesas dooontractOy. 
fructos, que pagou ao verdadeiro senhor (§. 
I5i.)^ e o que a coisa valia dt mais, do que o 
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pre^o , por que foi vendida , excepto as bem^ 
f diarias necessarias eutds^ que deve pagar-lhe 
o verdadeiro senhor (§. 162.): 3." se ao compra- 
dor só for tirada parle da coisa , ou esta appa- 
recer sujeita a álgum onus j sendo o onüs, ou 
por^So tirada, taes, que o comprador, se o 
soubesse, nSo comprarla, tem díreito arescin^ 
dír a venda , ou á indemnizando do damno (§. 
169.). 

*) Oprefoátve ser restituido por inteir o , aínda qQe acoísa 
80 lempo , que foi lirada ao comprador, vaicsse menos por 
culpa sua ; porque o comprador nao pode ser punido 
por usar, comoquiz, d'uma coisa, que accreditava sua. 
Se porém a coisa valer menos eni razao de deterioridades, 
* causadas por dolo do comprador, ou se dellaslirouinte- 
resse, o vendedor nao deve ser obrigado a pagar urna parle 
do preco , igual ao valor dessas delerioridades; porque 
o comprador ou lucraría com o seu dolo, ou locupletar- 
serbia Qom a jaclura albeia. 

§.189. 

Fictos redhihiiorios sao todos aquelles , que 
o <5omprador nSo podía ver ao tempo do con- 
tracto *); que fazem com que a coisa nSo possa 
servir para o fim, a que é destinada ou natu- 
ralmente, ou pela declara^íio dos pactuantes 
(§. 169. ***»); e que, pelo menos, diminuem o 
seu prestimo de modo, que o comprador, se 
os conhecesse, certo a nao compraría (§. 188.). 
Hávendo similhantes vicios, o comprador teiu 
o díreito ou de revo^r o contracto, ou de pe- 
dir indemnizagáo do que a coisa val de menos 
[§. 1%9.] (principalmente se o vendedor os co- 
nhecía , e os nSo declarou), e das perdas e da- 
mnos , que soffreu. 

*) Se os vicios eram patentes , deve presumír-se que a 
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comprador os vio , o qoe assixn mesmo quiz aisompra ; 
e se nao of viu, sibiimpuUt. 

§. 190. 

Locando e conducgáo é o contracto, pelo 
<)üdl alguem se obrig-a a dar a outro o uso 
d^alguma coisa nSo-fungivel cu o gozo do seu 
irabalho por certo lempo e por certo pre90 *), 
Este contracto divide-se em loca^So de coisas, e 
loca^So d*obras: aquella comprehende o uso de 
todas as coisas externas, immoveis, movéis e 
semoventes , afora as fnngiveis , que entram 
no contracto de emprestimo a juros; estacom* 
prebende todos os trabalhos, servidos ou cuida- 
dos do homem**). SSo applicaveis á locacjSo o 
conduc^iío os principios seguintes: 1.* o lo- 
cador nao aliena o dominio da coisa, mas só o 
direito d'usar (§. 130.): 2." deve prestar o uso 
^a coisa pelo tempo determinado, e nao pode 
expulsar o conductor, ñera mesmo com o fun- 
damento de necessidade superveniente : 3.** se 
venden a coisa, o comprador nSo pode expulsar 
o conductor: 4,' deve declarar ao conductor os 
vicios da coisa [vicios redhibitorios (§. 189.)]; 
5.* deve conservar a coisa em estado d'o con- 
ductor poder usar d'élla , segundo o fiai , para 
que é desuñada: 6."* d^ve pagar ^b despesas ne- 
cessarias ao conductor: 8.* o conductor sópóde 
usar da coisa dentro dos Umites do contracto : 
8.'' deve pagar a pensáo^ aluguer ou soldada 
no tempo marcado no contracto***): 9.* pode 
sublocar , i. é, transferir para outro o uso da 
coisa, iicando responsavei pela pensSo ou alu- 
guer, e pelas deterioridades , que causar o 
sübiocado: 10.'' se o conductor continua a usar 
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da coíaa aléiB do tempo do cojilracto , e o lo- 
cador se nSo oppSoy dá-se HRfia Iwya ioca^ño e 
conducgáo tacita (§. 162.*), com as obriga9oe3' 
da anterior expressa. 

«) A locadio das coisas entre nos díz-se otreTuUmnéi^to ; é 
o pre^o nos predios urbanos, aluguer; e nos rústicos r 
petisuo oti renda, £m geral que ptometle o üso da* 
coísa óu as obras » thamá-se lócaiot; o ()ufe promeitexy 
prego • dix^se condiutcr. Entíe bós o locador de ooísas 
díz-se senhorio; e das obras » criado ^ ($Hor ^ etc.; o 
conductor de predios urbanos « inquiUnB; de predios 
rústicos , colúno oo ritndHro ; e o das obras , amo. 

*») Estéis trabalhos podeiñ ser por uln lempo indefinido (eoi 
guante ^ukerem amo e criado) , oa por certo tempo, oa 
por toda ávida ; porqaro criado Ott mandatario sempre' 
fica pessoa jurídica, o que nio acontece na escrovídao, 
que faz perder a liberdade e todos osdíreilos (§• 91« «*)» 

***} £ questao i se o rendeiro flca desónerado da obrigagao^^ 
da pensao por causa d'tsterilidaáe , i. é , pela privagao 
total on parcial do uso da coisa por acontecímcnlos for* 
tuitos e inopinados. Temos para nos ,, que no arrenda- 
mentó por ▼ariosaonos deve eompensar^se aesterilidadc 
d'um pela maior fertilidade dos outros; se por ero o ar- 
rendamcnto foi so por um anno, e o rendeiro nao toroou' 
sobre si expressamente a obrigac3o de pagar a pezar da 
est^rilidade , ou a pensio ilio foi diminuta em attencao 
á possibilidtdcr d'ella , i fs^o jurídica parece dar^lfoe 
dírelto a unaa reoiissao em pfoporgao da esterilidade ; 
porque falta o úm , pelo qual o rendeira promelteu » 
pensao. , 

§. líl. 

Mnípreetimo újutoé é o conlraclo, peloqnEil 
ftlgüém prometie a outro odatíimío d'uma coisa 
funyivel por certo tempo e por certo pre90 *). 
Este contracto participa da Datureza do mu- 
toOt quanto á coísa emprestada (§. JBO.)? e da 
Dratureza da locadio h oondot^So, quanto aos 
juros (§. 100.). Por isso os pcHiíii|iias , que re*- 
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guiam aquelles contractos I tSo applicaveis ao ' 
«mprestiiuo a juros^M^). 

*) Este prego diz^'Se juro ; aqoelle , que prometle o uso da 
Coísa , dÍ2-Se empresiador ou crédor; e aquelle, que 
promelte o Juro, diz-se tomáühf ou devedítr. 

**) Depois doi prineipiOiS cttab<3lecidos pela EcMiomia Po« 
lítica^ Dio pode duvidar-se da ^%a d'este eonlraeto. 
Os cabedaes » tanto fíxos , como circulantes , sao agen- 
tes da produccao. Se é justo o aluguer e a pensSo , 
justos sao tanrbem os juros. 

§. 192. 

Cambio em geral é a troca cíe dínbeiro por 
diDheiro. Dividetse em cambio dé banco , i. é , 
a troca de moédas de differentes paizes ou 
pravas, e cambio miudo , i. é^ a troca de rooé* 
das da mesma pra^a^). O modo principal, por 
que se íat o cambio de banco^ sao as letras dé 
cambio. DízHse letra de Cambio urna carta, pela 
qual o sacador encarrega ao sacado, que pa* 
gue em outro logar , ou á vista , ou n'uma 
épocha determinada ao tomador, ou á sua or- 
dem, certa somma dedinheiroem ILrocad'outra 
sommíE, ou valor, recebido no logar, aonde 
foi assignada, realmente, ou em conta **). A 
letra de cambio deve conter os seguintes requi- 
sitos: 1.* ser sacada á'um hgar sobre outro; 
porque d'ootro modo nSobaveria troca porcau^ 
sa do risco , que o sacador toma sobre si , man- 
dando pagar em outro Ipgaf a somm^ recebida 
n'aquelle : 2.* ser datada^ para se poder saber, 
se o sacador a essetempo era capaz de seobri- 
gar, e se tinba fundos em poder do sacado, 
sem os quaes este nao é útorig^ad^^ ú ae^eitar a 
letra, nem a pagal-á: 4.'' declarar a sonimay 
que o sacado déve pagar , alias será urna carta 
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de crédito ou de recommendagño : 4/ declarar o 
nome e adomicilio do sacado, para que nSj 
haja diWidas, principalmente havendo oulras 
pessoas do mesino nome : 5." declarar a epocha 
e logar ^ em que o pagamento ha de ser feito, 
para evitar questSes entre o tomador e o ac- 
ceitante: 6/ declarar — valor recebido^ ou seja 
em moédas, ou em mercaderías, que o sacador 
se obríga a fazer pagar ao tomador ou á sua 
ordem em diverso logar, para servir de tituio 
ao tomador : 7/ ou declarar-^ra/or em conta, i. é, 
porconta do que o sacador deve ao tomador, 
e com o qual compensa urna por^So igual da 
divida: 8.* declarar — áordem; porque pode acón* 
tecer que o tomador nSo queira receber a letra, 
mas sim indossal-a n'outro: 9/ declarar o nome 
do tomador ^ para se saber, quom entregou ao 
sacador o seu valor, e quera pode receber ou 
indossar a letra: 10/ declarar, se porj^rimeíra ^ 
ou por segunda via, para o acceitante nSo ser 
obrigado a pagar o mesmo valor duas vezes 
***). 

*} Chamam-se &att^uW/o« oü cambutas aquelles, que se ee^ 
cupam n'este negocio. Tambem se diz cambio o premia 
por qualquer troca de moédas , e a relapáo do valor , 
em que se acham as moédas de difTerentes especies , 
ou de differentes pravas ou paizeSé 

**) Aquelle , que assígna a letra , éiz-se sacador, Aqúelle, 
que a ha de pagar , sacado; e depois de ter posto na 
letra = acmít>, = diz-se acceitante, AqueUe , que re- 
cebe a letra do sacador , diz-se tomador , dono da Ic' 
tra , ou dador do valor, Quando a letra tem a ciau* 
sula — á sua ordem — , pode o tomador cedel-« a ou- 
(ro. A esta cedencia , porque é escripia no dorso da 
letra i chama-se indosso, O cedento^ diz-se indossador ; 
e ó Qessipnsirlo .indossatario, O indosso pode* repetir-se 
indefinidaraenle , e o ultimo dos indossatarios, ou aquel* 
le, que tem direito de -receber a letra , e se apprc- 
senta ao acceitante para islo , diz-sc portador. 
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«*•} Ñas letras de cambio ba um complexo de raríos cotí- 
tractos, v. g. • troca» mandato, (ian9a , etc.; e os 
principios , que regem estos contractos , sao applicaveii 
aos díreito^ e obrigacocs das diversas pessoas , que ín- 
Ccrvém ñas letras de cambio. 

f. 193. 

Emphyteuse é o contracto, pelo qual se pro- 
mette conceder o dominio útil d*um predio por 
certa pensáo ahnna em reconhecimenlo do do- 
minio directo*), Sao applicaveis a este contra- 
cto os principios seguintes: 1/ que o senhorio 
ñc3L cora o dominio directo, e o foreiro com o 
útil (§. 131. «*): 2/ que o ohjeclo do contracto 
deve ser urna coisa immovel j ou seja predio 
rustico^ ou urbano: 3.** que o canon seja em 
reco7th€cimento do dominio directo ;^ porque se 
for em pagados fructos, o contracto será loca- 
ndo e conduc^So : 4."* que se obriguem o senho- 
rio a entregar a coisa, e o foreiro a pagar o ca- 
non. Muitas quest<5es tractam os JCtos acerca 
do laudemioy do direito de prela^áo^ das ¿eiw— 
feitorias y da renovagáo do prazo^ etc., que dei- 
xamos ao Direito Positivo (§§. 39. e 177.). 

♦) o contracto da empbytense cbama-sc tambcm entre nos 
aforamento ou prazo» Aquellc , que recebcu o dominio 
ntil , diz-se emphyteuta ou foreiro; aqnelle , que con- 
serva o dominio directo, diz-se senhorio ou senhor di-' 
recto. A coisa emphyteuticada diz-se emphyteuse oii 
prazo; e a pensao annua diz^c canon ou foro, quando 
é coisa ou quantidade determinada , e racao , quando 
é quantidade incerta de fructos , v. g. , a oítava parle, 
etc. 

.§. IÍ4. 

Sociedade de negocio em geral é o contracto, 
pelo quai duas ou mais pessoas poem em com- 
ió 
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mum €0¡sas ou obras com o fim de dividirem 
os lucros entre si *). Divide-se era universal ^ 
ou de todos osbens; geral de ganhos porqual- 
quer modo acquiridos; e particular dos lucros 
de certa e determinada empresa**). A socie- 
dade de negocio sSo appücaveis os seguintes 
principios : 1/ que cada socio deye contribuir para 
a sociedade com alguma coisa^ trabálho ou tw- 
duHria : 2/ que todo^ os socios devem ter qui^ 
uháo líos íjanhos e perdaS": 3.* que o administra- 
dor deve dar contas: 4." que a' sociedade prin^- 
cipia no momento do contracto; excepto se os 
socios convencionaram outra coisa : 5.* que a 
sociedade se julga vitalicia; excepto se a du» 
raíjao d'ella for limitada por conven9So ou pela 
natureza da empresa: 6/ que acaba a sociedade: 
á) quando expira o tempo do contracto ; b) se 
perece a coisa , objecto da sociedade ; c) pela 
morte dos socios ; d) pela renuncia, feita de boa 
fe\ se a sociedade for illimitada quanto ao tera-. 
po, e justificada pelo procedimento dos outros 
socios 5 se a sociedade for limitada ; e) consum- 
mado o negocio ^ para que foi estabelecida : 7.* 
na sociedade universal, ná falta de convenijSo, 
dividem-se por cabera os capitaes, lucros ou 
perdas em quinhoes iguaes : 8." ñas sociedades 
geral e particular os lucros ou perdas sSo divi- 
didos na propor^áo dos capitaes e do valor da 
industria, com que cada um dos socios entrou 
para a sociedade, e aquelles sSo restituidos a 
seus donos: 9/ no caso de dúvida, se a socie- 
dade é universal ^ ou geral , deve presumirse 
geral 

*) 09 pactuantes chamam-se socios ou associados ; e aqael- 
le , que foi eucarregado da admínistracáo dos negocios 
4a sociedade» idministraélor. 
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**) A sociedade particular tero diversas denomioa^oes , ^- 
gundo as suas diversas especies: — companhia, sociedade 
com firma , sociedade de capital e industria , sociedade 
em conta de participacao , parceria, etc. 

§. 195. 

Contractos aleatorios sSo aquelles, cojos ef- 
feitos, quanto á perda ou gauho, dependem 
d'um aconlecimento ¡ncerto. Estes contractos 
podem ser benéficos ou onerosos {^. 178.). Silo ap- 
plicaveisa estes contractos os principios »egu¡nT 
tes: 1 .'' se algum dos pactuantes tem certeza á cer- 
ca do evento, que para os outros é ¡ncerto, o con- 
tracto deixará d^ ser aleatorio : 2.* nos onero- 
sos calcula-se a igualdade pela proporgáo entre 
a esperan9a do ganho © o risco ^da perda: ^-"^ 
esta proporcáo calcula-?e pela probabilidade do 
evento, e pela quaniidade do valor, que repode 
perder, ou se pode ganhar. ^EJptrarn nos con- 
tractos aleatorios os seguintes : 

§. 196. 

A compra da esperanga é o contracto , pelo 
qual se compra a esperari9a d'algupaa coisa, 
cuja existencia é. casual *). N'-este contracto 
ambos os pactuantes se entregaram ao acaso : 
assim que, seja qual for o resultado, o com*- 
prador deve o pre^o por inteiro , e p vendedor 
tudo o que foi objecto da esperan9a. 

*) V. g» » a compra do langa da rede. 
§. 197. 

Lotería é o contracto, pelo qual se com pram 
bilhetes , para pela sorte se decidir , quaes se- 
rSo premiados e com quanto . e quaes nSo. O 
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empresario deve: 1/ fazer laníos e taes pre^ 
tniosy que a sua somma letal seja igual á sem- 
ina lolal do pvéqo dos bilheles, deduzidas as 
tlespesas da lotería: 2/ fazer exlrahir da urna 
por sorte e sem dolo os bilhetes : 3."* pagar os 
premios ás pessoas, a quem a sorle os desi- 
gnou: 4.' os compradores dos bilhetes sHoobri- 
gados a estar pela decisíto da sorte ^ sáiam , oii 
nao, premiados os seus bilhetes «). 

*) D'esie modo nao só ha contracto entre o empresario da 
lotería e os compradores dos bilhetes » mas entre estes. 

.§. 198. 

Urna da fortuna é urna especie de lotería , 
em que se compram um ou mais bilhetes dos 
que se acham dentro d'uma urna, ou sacco, 
uns designando cerlos premios, outros brancos, 
com a condi^So de serem extrahidos por sorte, 
e tanto o comprador, como, o vendedor, fica- 
rem sujeitos á sua decisilo. Os principios da lo* 
teria sao applicaveis a este contracto. Ha ainda 
outras especies de lotería, v* g. , a n/a, a roda 
da fortuna , etc. *). 

*} Deve fugir-se da urna da fortuna, nao só porque de or- 
dinario nao ha igualdade entre o valor total dos pre* 
míos , e a somma do prc^o de todos os bilhetes ; mas • 
o que é mais , muitas vezos se subtrahem da urna «s 
sortes dos premios grandes. 

§• 199. 

Seguro é um contracto, pelo qual alguma 
pessoa natural ou moral se obriga, mediante 
certo pre90, a indemnizar a oulrem d'uma 
perda, ou da priva93o d*um lucro esperado, 
que ppdem resultar d'um evento incerto *). O 
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seguro d¡vide-se em terrestre ^ ou marítimo^ 
segundo o risco corre na térra , ou no mar. 
Tanto o segurador, como o segurado , cerrera 
risco, porque o segurador sempre ganha o pre- 
mio, e scímeníe indemniza, havendo prejuizo. 
S3o pois requisitos essenciaes de toda a espe- 
cie de seguro: 1/ coisa segurada; 2.* risco da 
coisa ; 3/ premio convencionado para o segu- 
rador; 4.* indemnizando do prejuizo do segu- 
rado. 

*) Aquclle , que se obriga á indemnizacao , dízrse segura- 
dor; aqiielle, que lem dircito a ella, diz-se segura" 
do; o pre^o áh-se premio do seguro; e o Ululo do se- 
gurado díz-se apolice do seguro. 

§. 200. 

Decis^o por sorle é o contracto, em que os 
pactuantes ajustara decidir pela sorte algura 
negocio *). 

*) Sorie 6 o evento fortaito , de que depende algunaa de-* 
cisao. 

§. 201. 

Censo vitalicio ó um contracto, pelo qual 
alguem se obriga a pagar a outro uma pensSo 
annual durante a sua vida. O evento incerto, 
que torna este contracto aleatorio, é a raer- 
te. 

§. 202. 

Jogo é o contracto, pelo qual se convencio- 
na, que certoganho ou certa perda pertencerá 
aquello dos pactuantes, de cuja parte se veri^ 
íícar uma condÍQao incerla. Dos jogos una sao 
sámente A'industria ; outros mais d'industria, do 
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que d'azar; e finalmente oulros inteiramenle 
dependentes f\o acaso ou áñ fortuna j ou mais 
d'azar, do que da industria «). 

*) Oi jogol d'azar nao sao , rigorosamente Talando, inju- 
stos ; porque cada um pode dispor da sua propríedade 
segundo Ihe aprouver (S. 131. O : mas podcm ser im- 
moraes , quando o jogador se inhabilita para cnmprír 
setfs deveres. As coramogoes prodazidas pelos azares 
escandccem os jogadores , offuscam-lbes a razao, e pre- 
cipítamenos era lances , a que se nao arrojariam a san- 
gue frió. Assim que a paixao. do jogo , convertido cm 
vicio • traz comsígo , aiem da perda de tempo » a 
ruina das familias. Quasí todos os jogadores se queixam, 
feitas as contas das pcrdas e ganhos , de que tém per- 
dido; nao porque as perdas d'uos nao sejara realmente 
ganhos para os outros; mas porque ellcs mais fácil- 
mente despendem, quando ganham» e depois falta-Ihes o 
ganhoparacobrirem as perdas. Finalmente, como o vicio 
do jogo é origem de muitos outros vicios, os jogadores 
d'azar sao geralmente, e com raz<ío, mal reputados. Por 
isso as leis devem prohibir as casas publicas' de simi- 
Ihantes jogos , e as auctoridades ser inexoraveis na sua 
execu^ao. 

§. 203. 

Tambem se dividem os contractos era prin- 
cipaes ou iíidepetidentes, que podem existir sos, 
V. g. , todos os de que temos falado até aquí; 
é accessorios oxxrelaiivos^ que dependem neces- 
sariamente d'um contracto principal. A todos 
os contractos accessorios silo applicaveis os prin- 
cipios seguinles: J.° todas as vezes que íovnuU 
lo o contracto principal, nullos sao (ambeni os 
uicessorios, pelaregra — Oaccessorio segué a na- 
tureza do principal: 2/ as obriga9Ses dos con- 
tractos accessorios nüo podem extenderrse além 
dos UnúteÉ das obriga^oes dos contractos prin- 
cipaes : 3.* exlincttl a obriga^So principal , ex- 
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tingúese a accessoria , mas nSo vice versa : 4/ 
as obrigaíjcles accessorias exlinguem-se pelos 
loesmos modos ^ pelos quaes se exlinguem. as 
prÍDcipaes , v. g. , pelos pactos liberatorios. 

§. 204. 

Pertencem aos pactos accessorios os seguinles. 
O pacto de relrovendendoj pelo qual se conven- 
ciona, que o comprador será obrigado a (ornar 
a vender ao vendedor a coisa comprada, dentro 
de certo tempo , ou a tornar a entregal-a ao 
vendedor, restituindo este o preco. N'este caso 
chama-se tambem venda a remir. O comprador 
acquíre o dominio, ^ujeito a uma condigno rr- 
solutiva (§. 176.): verificada ella, o vendedor 
pode reivindicar a coisa do comprador, ou do 
terceiro , a quem ella passou com eslc onus. 

§. 206. 

O pacto da lei commissoria é aquello, em 
que se acautela, que, se o comprador nao pa- 
gar o pre90 dentro de certo tempo , a venda 
será nulla. Este coníraclo differe da clausula 
da compra e venda, em que se declara que o 
comprador pagará o pre^o em certo tempo; 
porque, nSo pagando, pelo pac/o a venda é nul- 
la, quer o vendedor queira, quer nSo queira ; 
e pela clausula depende do arbitrio do ven- 
dedor revogal-a, ou compcllir o comprador ao 
pagamento (§. 187.). 

§. 206. 

O pacto addictionis in diem é aquelle , em 
que o comprador e o vendedor convencionam , 
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que a venda será válida , se o vendedor nHo 
achar, dentro de certo lempo, quem Ihe dé 
mais; ou nuUa, se obtiver um pre90 maior. 
Este contracto pode celébrar-se.em formado 
condi^So suspensiva ou resolutiva (§§. 174. e 
176.). Este pacto é só em beneficio do vende- 
dor, que pode arbritrariaraénte renunciar ao 
seu direito (§.25 ): e por isso o pacto valerá» 
se o vendedor desprezar uní maior pre^o offe- 
recido. 

§• 207. 

O puiclo protimeseos é ugi contracto, pelo 
qual aqueile, que tem o dominio pleno, y.g. , 
por compra, ou o dominio útil pela emphyteu- 
se (§. 193.), é obrigado, querendo vender, a 
offerecer a coiísa tanto por tanto ao vendedor , 
ou ao senhorío directo. 

§. 208. 

Empenho em geral é o contracto, pelo qual 
alguem entrega ao crédor urna coisa, ou, pelo 
menos, Ihe confere direito sobre ella, para se- 
guranza da sua divida. O empenho divide-se 
em penhor, hypotheca, e penhor antichretico. 
O penhor é o contracto, |>elo qual alguem se 
obriga a entregar a um crédor uma coisa mo- 
vel , para que, riao se pagando a divida, o 
crédor possa pagar-so por aquella. Sao appli- 
caveis a este contracto os principios seguintes : 
1.* o crédor sementé acquire na coisa um di- 
reito a ser pago pelo seu valor , e com prefe^ 
renda a outro qualquer crédor: 2.' nao pode 
usar da coisa : S."" só na falta de pagamento no 
tcmpo convencionado pode vender á coisa em- 
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penhada, pagarse y e restituirá resto do pre^o 
ao dono do penhor: 4/ o crédor é responsavel 
pelas deierioridades ^ sendo negligente: 6.* paga 
a divida, deve restituir o penhor: 6.* o dono 
do penhor deve pagar ao crédor as despesas 
necessarias e uteis (§. 152.): 7/ n3o pode pedir 
r^stitui^áo da coisá empcnhada , senSo depois 
de paga a divida: 6/ perecendo a coisa casual^ 
mente ^ perece por conla do dono do penhor: . 
9* nao perde o direito ao pagamento ^ que Ihe 
provém do contracto principal. 

§. 209. 

Hypotheca é o contracto, pelo qual alguem 
empeuha uma coisa, que fíca ein seu poder, 
para seguranza do cumprimento d*uma obriga- 
^So. Pela hypotheca adquire o crédor o direito 
de ser pago pela coisa hypothecada, e compre- 
ferencia a outro qualquer crédor. Por tanto 
muitos dos principios do penhor sao applicaveis 
á hypotheca*). 

•) Como os betts hypotheeados flcam em poder do deve- 
dor , para que este os nao bjpotheque de nuvo a oulros 
crédorcs , como livres , é mister que a leí positiva 
exija poblicidade das hypothecas por meio d'um re- 
gislo publico , aonde os crédores possam verificar» antes 
do cmprestimo» se os bens do devedor le acham já by- 
potbccadus a outrem. 

§. 210. 

Fervor antickretico é o contracto , pelo qual 
se proraette entregar ao crédor urna coisa, mo- 
vel ou immovel, frugífera, para que o crédor 
possa usar d*ella ou usufruil-a em pagamento 
dos juros e ca pitaes emprestados. S¿> appiíca 
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veis a este contracto os principios seguintes r 
1.' o crédar é obrigado a dar cotilas dos fru- 
ctos : 2." é responsavel pelosa frucios percipien- 
dos, e pelas delerioridades , intervindo da sua 
parte culpa ou dolo: 3.* paga a divida pelos 
Iructos, deve restituir a coisa e os sobejos d'a- 
quelies: 4.*o dono do penhor somonte pckle le- 
vanial'O depois do pagamento do resto da di- 
vida. 

§. 211. 

Fianga é o contracto , pelo qual alguem se 
obriga a pagar o que outro deve, nSo pagando 
o originario devedor. SSo applicaveis a esfe 
contracto os principios seguintes: 1." o fiador 
nao pode ser obrigado ao pagamento, senao 
depois A^excuiidos os bens do originario deve- 
dor (a este direito <lo fiador chama-se beneficio 
daordem): 2.° o fiador , que pagou a divida, 
fica em logar do credor , para pedir ao principal 
devedor tudo o que pagou por elle: 3.** se o 
devedor nSo tem com que indemnizo ao fiador^ 
que pagou, este iem direilo contra os confia- 
dores, para que cada um Ihe pague a sua parte 
da divida. 

§. 212. 

Finalmente os pactos dividem-se em obriga^ 
torios^ que tém por fim fazer nascer alguma 
obriga9So; taes sSo todos os de que temos 
tractado até aqüi : e liberatorios ^ que tém por 
fim libertar d'uma obriga^áo. Estes ou extin* 
^u^m- a> ahí iga^Oáo. j2tira e simplesmente y ou só 
relatinamenht^ iazejíob ' troca da rela^áo an terior 
ou sub$iituitídQ uní BOTO fiiavedor ao antigo. 
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§. 2ia, 

Visto como qualquer pessoa pode renun- 
ciar ao seu direito , oii transmiltil-o a outrem 
(§§. 25. e 157.): se a transmissSo é gratuita 
d'um pacluante a outro, diz-se remissño; se 
poréra é reciproca entre os dous pactuantes, 
diz-se mutuo dissenso. Tanto unía , como o ou- 
tro , extinguen! as obr¡ga96es, e sño pactos 
liberatorios, o primeiro desigual ^ o segundo 
igual 

§. 214. 

Novag&o em geral é o contracto, pelo qual 
se substitue uma nova obriga^So á antiga, que 
fica extincta. SSo especies da nova^So: 1.* no- 
vagño propriamente dita, que é a substitui^So 
pactuada d'uma nova obriga^üo á antiga, que 
fica extincta , perinanecendo o mésmp devedor 
e crédor: 2.' delegagáo^ que é o pacto, f)elo 
qual o devedor dá ao seu crédor outro devedor 
em seu logar, consentindo todos tres, i. é, o 
devedor principal (delegante), o devedor substi- 
tuido (delegado) , e o crédor (delegatario) : 3.* 
subsiituigáo d^um novo crédor ^ que é o contra- 
cto, pelo qual o crédor e devedor ajustam , 
que o direito d'aquelle passe para ura terceiro, 
ficando o devedor desonerado para cora o pri* 
meiro crédor : 4.* substituigáo d^um novo deve- 
dor , que é o contracto, pelo qual o crédor 
acceita alguem por devedor em logar do pri- 
meiro, e sem que este consinta expressamente. 
Todas estas especies de novaqSo extinguem a 
obr¡ga9So do primeiro contracto , e fica emseu 
logar substituida a nova obriga^So do paet^ li- 
beratorio. 
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§• 215. 

Difiere a delega^áo da assignafáoj que é a 
conlraclo, pelo qual o devedor ajusta com ou- 
tro, que pagará por elle ao seu crédor, mas 
sem este consentir, nem desonerar o primeiro 
devedor. Este pacto nao extingue inimediala- 
mente a obr¡ga<¿áo do primeiro devedor; por^ 
que subsistindo o direito do crédor a seu re* 
8peilo«), é for^a que subsista a obrigac^So cor* 
relativa d'este (§. 20.); sómente a pode exlia-* 
guir pelo seu effeito, — o pagamento. 

*) Porque ninguem pode ser privado do s^a direito sem oi 
seu ooDsenlímcnlo ($. 25.). 

§. 21G. 

Díffere a subst¡tuÍ9ao do novo crédor da ce-^ 
dencia . que ó o contracto , pelo qual o crédor 
transiere a outro o seu direito sem o consenli- 
inento do devedor. Aquelle diz^se cedenie^ este 
cessionario. Este contracto nao extingue a obri- 
gai^So do devedor, porque subsiste o direito 
do cedenté na pessoa do cessionario. 

§. 217. 

Além dos pactos liberatorios ha outros mo* 
dos de dissolver as obrigagóes, Taes s5o os se- 
guintes. Pagamento y que é o acto, pelo qual se 
dá aquillo, que se deve. O pagamento é um 
modo d'exlinguir as obriga^oes; porque o di- 
reito do crédor fica satisfeito e cessa, e por 
isso a obriga9So correlativa do devedor (§. 20.). 
Silo appiicaveis ao pagamento os principios se- 
guintes: 1.* deve ser por inteiro^ no logar e 
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iempoj e pelo modo devidos : 2.* deve ser pela 
resiiíuigáo idéntica; excepto: á) se o crédor 
consentir; b) se ella for impossivel (§. 143.): 3.* 
as despesas do pagamento sSo por conta do de* 
vedor (§. 187.). 

§. 218. 

A compensag&o é o pagamento recíproco e 
ficticio, que se opera entre duas pessoas, que 
sao ao mesmo tempo crédoras uma da outra. 
A compensadlo funda-se no interesse mutuo 
d^ambas as partes, para evitarem uní circulo 
inútil de pagamentos. SSo applicaveis á com- 
pensac^So os principios seguintes: I.' só podem. 
compensar-se dividas equivalentes, i. é, que 

Í)odém ser perfeitamenle substituidas upias pe- 
as ontras: 2.* nSo pode compensar-se uma divi* 
da liquida com ouira illiquida: 3.* nSo tem lo- 
gar a compensa^ílo entre uma divida exigivel e 
outra, que ainda o nSo é: 4.* pela compensa* 
9^0 tica paga a divida maior pela menor em 
concurrente quanlia. 

§. 219. 

Se o crédor nSo s6 sem justa causa , senSo 
ainda sem allegar desculpa alguma, nSo accei- 
ta o pagamento (§. 217.), parece qué remitte o 
8eudireito(§. 213.); e por issoar^^^rtod^um ver- 
dadeiro pagamento, nSo acceitada, extingue a 
obrigacjclo. igualmente a extingue o perecimento 
casual da coisa devida em especié, pela regra 
— Res suo domino perit ; e nao da coisa devída 
em genero, pela outra regra — Nunquam genus 
perit. A perfidia d'um dos pactuanles ^ se o ou- 
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tro O nüo quer compeUir ao cumprimento díi 
&ua promessa , dá-lhe occasiáo para declarar o 
contracto dissolvido pelo mutuo dissenso (§. 
213.). A confusáoj i. é^ a reunLlo das quali- 
dades de crédor e de devedor em urna só pes-^ 
soa , extingue as obr¡ga93es principaes, e com 
ellas as accessorias; porém extinguindo estas , 
nSo extingue aquellas (§. 211.). Finalmente se- 
gundo a regra — Mor$ omnia solvity tambera a 
morte dissolve as obr¡ga96es (§. 132.). 
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' S E C ij I O VI- 

Sociedade em gerah 

§. 220- 

Tanlo as sociedades, como os contractos » 
«ao fados da vida social : porém o objeclo dos 
contractos é transitorio » e as obríga^des , que 
d'elles resultan) , cumpremrse por actos roo- 
roenlaneos ; e o objecto das sociedades é mais 
ou menos permanente; porque tém um fim 
commum « que sem cessar attrahe a actividado 
dos socios. Depois dos pactos é razSo que Ira^ 
eternos do Direito da sociedade. 

§. 221. 

Sociedade é a reuniao d'um numero maíor 
ou menor de pessoas , que livremente se obri- 
garam a procurar porseus esfor90s reunidos um 
íim commum. A identidade do tim dá aos fio- 
cios certa unidade , pela qual sSo considerados 
em suas rela^des exteriores como mn^ pessoa ^ 
que se chama moráis ou coTlectiva*). 

*) Os brutos , como mostri a observa^ao , estío reduzidos 
i salisfac^ao ímmedíaia das suas necessidades » e nao 
se elcvam a conceber outros fins remotos, nem para 
si , nem para a sua especie ; e por ísso ou vivem soli* 
tarios , ou se limitam i sociedade m maU Hmplice , pro- 
rocada pelo ínstincto da sua natureía. Porém o homem^ 
cuja intelligencia abraca todas asrelasoes* nao só-entre 
os homens, senao ainda entre o homem e os outros 
•eres, pode dizer-se tem exclusiramente a faculdadt 
d'a^iociapao ($. 72.). 
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§. 222. 

Já vimos que, segundo os clifíerenles fins 
racionaes, que o homem se podia propdr, as- 
sim a sociedade se dividía em dífrerenles espe* 
c¡e»*jí(4. 74.). O Direito , que deve garantir a 
liberdade da escolha d'estes fins (§. 27. «), deve 
tambem subministrar as condicjSes, para que o 
homem 9 a pezar de se dedicar áquelle^ que é 
mais conforme á sua voca9Ílo (§. 3. ♦), possa 
en(regar*se a todas as oulras empresas e socie- 
dades , que Ibe permittirem as suas forjas. 

§. 223. 

Para a forma^So de qualquer sociedade sSo 
necessaríos dois contractos, — pacto d'uniSo, e 
pacto de constiluicjáo. O pactó d'uniáo é o con- 
tracto preliminar, pelo qual os socios convém 
á cerca do fím da sociedade. De ordinario este 
pacto nfío é revestido das formulas d^um con- 
tracto ; mas nem por isso deixa d'exislir, todas 
as vezes que os associados convém eni se reu- 
nirem para obterem um fim commum. Pacto 
de constitui^áo é aquello, pelo qual os socios 
deterniinam as condi^cles geraes, pelas quaes 
háo de proseguir o fim social. 

§. Í24. 

Como nSo podemos tractar as outras pes- 
soas como meros meios para os nossos fins (§. 
21), é mistér o seu consentimenfo (§. 157.), 
para coranosco cooperarem para o fim social. Por 
tanto nSo só para o pacto de uniáo^ senáp para 
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O de constitui^So , é necessaria a unanimidade 
dos votos de lodos os socios *) Porém a di- 
versidade das vontades dos honiens , altestada 
pela experiencia, prova a necessidade de que 
a sociedade , depois d^organizada , seja admi- 
nistrada pela maioria dos votos dos membros 
da sociedade , ou dos seus administradores (§. 
194.*). 

*) Ñas sociedades, qae nao tém numero fixado de socios, 
de ordinario nao concorrem todos para a formacao do 
pacto de constitui^ao ; os novos membros, qaando sao 
admiltídos, consentem n'elle : porém ñas sociedades de 
numero determinado imporldi nao dar por concluida a con- 
stituidlo defínitiYa, sem seremouvidos todos os que con- 
correm á sociedade , para que a minoría muitas vezes 
nao dicte leis á maioria com projuizo dos inleresses 
4* esta. 

§. 225. 

As* Ci 
ptas pelo 
a todos 
8oa SLcqSii 
como o í 
queadm 
este char 
ci palmen 
distantes 
cios delci 
^So em 
sujeitém 

for conforme ao pacto de constituÍ9So^ e exig^i- 
do pelo fim social ***). 
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ou tanMHluciímau áh 80ciedade4 

•«j A ísio chamam algm» paieto de H^HcSó^ qtfé ^á^ á^^f 
expresio ou to(;t{o : o poder delegado p»r tste eantrécio 
diz-se poder soberano; e oseu cxeroicio chamá-id ^over* 
Ho ou aifmtHiifrdpúld da sociedades. 

«**J Ad p'es^oaá encárregadas da admínistraQao, unidas (amn 
béál entre &t peidfiAi sóéjal, podétii céúsidéyar-sé domo 
urna pcssoa moral cm (Vente d'ontra, que se coíiit»oé dé 
todos os outros membros da sociedade. 

Éste pod^r eoborano dividenie eommuní* 
men^le em poder legislativo^ admitri^trátrvo , 
é jtidiemK Feftefiee ao poder tegístaiívó pre- 
á^créirer a^ eondi\'5es, qne, segundo. m c¡r- 
cumstancias da sociedade, sSo necessarias para 
o conseguirnento do fim social ; estas condí- 
^Ses tiran) a sua for^a obrigatoria para os so- 

^^ {§. Mfe), e 
(8 ás leis' fundt^ 
der admimstratP' 
utarero asíais ¿a 
:ios a coo^erac 
iciak Fioaimente 
cidir oa Utigios^ 
e entre estes e o 
s podere» accre- 
^r^ <)U0t6inpOr 
üzer com que eÚes 
aUribu¡^d6d% 

§. 227. 

, A pessoa jurídica da sociedade inteira (§. 1 2 1 Of 
composta de pessoas naturaes^ reunidas pelo 
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«fUt^nlQ do firp soeial, goza de todos os direi- 
im y que competiam á cada um dos roembros , 
jiára conseguir o fim , que a socíedade se pro- 
poe y poslos estes direítos eo^ harnaonia com a 
sua natureza collectiva. Tem pois, ásimílhanga 
do horaem, direitos absolutos^ que resultam da 
sua natureza, e do fim, que prosegue*); e di- 
r$H^^ hypothetkos , proyenientes dos seus actos 
i)'af!^uisÍ9llQ. £ como a pessoa jurídica da so* 
oibckda teai rela^Ses exteriores com as outras 
feí^oas naturaes ou naoraes , e a pessoa moral 
ÚQ governo tém rela93es interiores com a pes- 
ada moTñl do« govern^dos (§§. 326.***), bem 
cQtno estes entre si, o direito de qualquer 
^simedade diyide-^e em interno e espierno. 

f} EsUs relacGÍes jurídicas trazem a soa orígem dos pactos 
de junia^ c constilvs^g , é verdade; e dcbaixo ú'ta^ 
^0^0 d^ TÍ^ta podj[9lQ jcl^amar-se hypolheticos todos os 
direitos da sociedade. N9 entretantp , como os fms das 
. sociedades sao dependenies da natureza dos homens, 
que as compoem ; e como estes tínham direitos absolu- 
tos ao sen proseguimenlo ; pode dizer-se, que a som- 
pna d'estcs direitos judivi^uaes, reunidos na pessoa. jiir 
rjdjca da ^oeied^de » t^oasAituem os seus direitos abso- 
lutos. Assim esta pessoa moral tem direitos absolutos 
de personalidade , d'acti?idade , de liberdade » d'asso- 
:cia9io, «te. ($$. 67. e seg.). 

§• 228. 

^ir^tpia^erne da socji^^de é o complexo das 
,4f4>pdis5efi., qv^e deyem ser rea^^zadas pelos seus 
iT)e{n<brii¡)s,, p^ra ¡^ existencia ,e d^involvimento 
4|t:$ocÍ5ed^de (§. 16,). Psla^i condi^oes consti- 
(uem o ¿Aveiio fur^menlal j expressado pelas 
)m igQJ'aw do pftClio .^e co|istitviÍ9So (§. ?250 ; 
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e odireito secundario^ expressado pelas leis pra- 
jDuIgadas pelo poder legislativo (§. 226.). O coni'- 
plexo de lodas estas leis constitue o Direiio 
Positivo da sociedad e (§.39.). 

§. 220. 

Direito externo da sociedade é o complexo 
das condi^des positivas ou negativas , que os 
individuos ou as sociedades estranhas a ella de- 
veni subministrar-Ihe para a sua existencia e 
desinvolvimento. Assini que toda a sociedade 
tem direito a pretender , que ninguem attente 
contra os seus direitos absolutos ou hypothe^ 
ticos, cumprindo a obrigagáo geral negativa^ 
quelhes é correlativa (§§. 26., 88. el28.). Pode 
pois a sociedade exigir , q^je ninguem a emba- 
race na sua organizagáo, ou por qualquer modo 
intervenha na sua administragáo interior 'y pode 
exigir que nenhuma pessoa natural , ou colle- 
ctiva obste ao exercicio do seu direito de cqti^ 
tractor, d'associar^se ,• de fazer uso da sua acti- 
vidade e da sua propriedade , de repellir pela 
forga as lesÓes , etc. Pode em fim exigir, que 
as outras pessoas Ihe prestem as cond¡96es po- 
sitivas , a que sao obrigadas pelos contractos 
com ella celebrados (§§. 1S7 — 169.). 

§. 230. 

Do direito d'associa^So , que tem a pessoa 
moral da sociedade, deduz-se a divisSo das 
sociedades em simpKces e compostas , segundo 
as sociedades s3o , ou nSo , formadas de difle- 
rentes sociedades componentes. As sociedades 
simplices estáo para com a composta d' ellas. 
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'•i 

como os socios estSo para com a sociedade 
simples : tem pois os mesrnos direitos e obri- 
ga^Ses. 

§• 231, 

# 

Tambem as sociedades se dividem emiguae^ 
e desiguaes Na sociedade igual todos os socios 
tém iguaes direitos , nSo ha superiores e infe* 
rieres : pelo contrario na sociedade desigual ha 
imperio e sújei^So; ha imperantes e subditos 
(f9l.*). 

§. 232. 

As sociedades temporarias acabam: 1.* findo 
o lempo definido no contracto de constituidlo : 
Z.'' alcanzado ojirrif porque foram constituidas: 
3.* pela insujjiciencia dos meios para o conse- 
guir: 4.* pelas causas, porque acabam as socic' 
dades perpetuas^ i. é, aquellas, que se propoem 
fins eternos , fundados na natureza humana , v. 
g. , a Igreja e o Estado. Estas ordinariamente 
nSo acabam: com tudo podem acabar *) : 1." 
morrendo os socios, ou todos, ou tantos, que os 
restantes nSo sejam suffícientes para a sociedade 
poder progredir ; 2.'' quando a continuando da so- 
ciedade se torna impossivel por alguma causa 
estranha aos socios, v. g. , guerra, peste , etc. ; 
3.* pelo mutuo dissenso **). 

*) £xceptua-se a Igreja Galholica , á qual JESU Ghristo 
promeUea perpetuidade. 

»«) Qualquer socio tem direito a^ mudar de ventad e, e a 
retirar-se á' \xmdi sociedade perpetua para entrar emoutra, 
que julga melhor organizada ; porém ñas sociedades tem- 
porarias , se a sua retirada causar perdas ou damnos » 
deve indemnizal-os á sociedade pela obrigarao jurídica 
proveniente do contracto social. 
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S E C g A O VII. 

Familia. 

§. 233. 

Depois do direílo da sociedade em geral , 
8eguia-se falar do direito de cada urna das dif« 
ferentes especies de sociedades (§§• 45. e ség« 
e 74.). Porem todas ellas pertencem ao Direitó 
Publico, á excep^So da familia, que entra no 
quadro do Direito Natural propriamente dito 
(§. 42.***). As principaes rela^Ses jurídicas, que 
importa notar n'esta sociedade, sao eíitre ma- 
rido e mulher, e entre os pais e os filhos, de 
que vamos a falar *). 

*) Algnns Escriptores tambem por esta occasiio tractaram 
das relacoes entre os amot t os criados; porém estas 
devem ser determinadas pelo coptracto de locadio ecoa-r 
duccao d*obrás (§. 190.). 

§. 234. 

O fundamento das rela9des entre marido 
e mulher ó o matrimonio ^ i- é, o contracto, 
pelo qual duas pessoas de differente sexo se 
unem nSo só com q fim de procrearem e eda- 
carem os filhos, mas principalmente de esta- 
belecerem umacommunbSo de toda a vida moral 
e pbysica *). 

^) O vario dis-se marido; a femea» miUher; e amboSf con- 
juges. 
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O instincto da pnypria conservando , escla* 
recido pela intetligi&ucia , iseria ba6l,aQle para 
prefiervaT os i#)4ivicluo8 ^UsuaprooipU destruí* 
qS/o. Porém outra lei era necessaria para a con- 
servado da especie; e a nalu reza pro veu com 
outro instincto, que se pode chamar sentimento 
da propagando. Esie instincto, despido de tqdo 
o que tem de material entre os brutoij, í© com- 
Viñado oogq os outros principios racionaes da 
natijireza humana, produz esse sentimento vivo 
e delicioso, que nos attrahe.para p outro sexo, 
que nos une ao individuo desse sei^Oi no3 torna 
fólizes só com a sua felícidade, e identifica a 
nossa com a sua existencia. Este sentimento 
racional diz-se amor; e.o amor é o grande fun-' 
damento da socjedáde matrimonial ; porque sem ' 
elle haveria pro^tituindo , inas n3o matrimonio 
proprio e digno de seres racioijaes, e que po^ 
<lesse elevar-^e a toda a altura da dijgnidade 
mor^l ^o homem (§. 8.). 

§. 236. 

Por tanto, ainda que a procr^oíño e edu- 
cag&Oy sem as quaes os filhos neip poderiam 
existir j nem conservar-se e desinvolver-se, 
possam ser consideradas comoiins do matrimo- 
nio, com tudo nSo sao os únicos fins; por- 
que. ?em elles pode existir tx sociedade matri- 
miKiial ♦). O fim geral, deduzido do amor, fun^ 
ijamento essencial do matrimonio, é umauniSo, 
nf o parcial, mas complots^ ^ que^e.extende ao 
espirito , ao corpa e aos bens da íprtAUía , e 
abrange toda a vida moral e physica dos con- 
juges **). 
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*) A procreagao e educácao áo$ filhos nao podem ser os 
fins únicos e principaes do malrimonío ; porque existin- 
do , como prova a ezperieapía , o amor entré pessoas » 
que por saa avancada idade nao podem ter filhos , pode 
entre ellas existir matrimonio. Por tanto o sea fim prin- 
cipal ha de ser ontro ; é o amor, f anda mentó do matri* 
monio» o indica. Por isso nao pode admHtir-se a defi- 
nigáo , que os antigos deram» do matrimonio, — a wniao 
de duas pessoas de diff érente sexo com o fim de procrear 
e educar a prole. 

«*) Alguns assignaram como anicofim do matrimonio acoha-^ 
bitofSo eúMilxMiva e privativa dos conjuges. Este Gm com- 
prebéndense no^ qae assignamos ao matrimonio ; porque 
ella éno transporte superior do amor o mesmo, que o 
aperto das maos entre os amigos no transporte mais mo- 
derado da amizade : porém este fim por si só nao expli- 
ca toda a natureza da sociedad e conjugah 

§. 237. 

Por onde é tambem de ver, que a socie- 
dade matrimonial é um foco de vida e activida* 
de para todos os fínis do horaem, religiosos, 
inoraes, scientificos, etc. (§. 3.*), e tem urna 
natureza tSo variada, como esses fins *). NSo 
pertence por certo a Sciencia Philosophica do 
Direito a analyse completa desta natureza; mas 
o Direito deve subministrar as condÍ9oes ne- 
cessarias a esta instituÍ9ao: o Direito pois do 
matrimonio é o complexo das condigóes necessa- 
rias para a formagáo , conservagáo e cumpri- 
mentó dos fins da sociedade matrimonial 

*) Por isso nao podé definir-se o matrimonio, como alguns 
fizeram , — a uniao de duas pessoas de sexo diverso para 
a moralidade do instincto natural do sexo, e das, retinas 
naturaes por elle estábelecidas ; porque a satisfácelo nio- 
ral d'este instincto nao pode ser o único e principal fim 
do matrimonio. 
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f 238. 

Estas cornil jr¿e5 para aformag&o do matriz 
monio sSo: L*que oscojajuges tenham chegado 
á idade e deshivolvimento physico, necessarios 
para a procrea^So da prole: 2.* que tenham 
perfeiio uso da razáoy para livremente celebra- 
rem o contracto do matrimonio (§§. 164. e seg. 
e 234.): 3/ que somonte as pessoas, que tém 
o amor, fundamento do matrimonio, podem 
fazer a declarando de que tém vontade (§. 162.) 
de celebrar o pacto matrimonial : 4.* que entre 
ellas nao haja impedvmenio de consanguinidade 
«) para o matrimonio : por isso nao podem va- 
Jidamente casar: a) os pais e máis com as^- 
Ihas e filhoSy porque o amor exige uma relanSo 
d*igualdade, que repugna ás rela^Ses de subor- 
dinando e respeito , que os filhos tém natural- 
mente para com os pais: b) os irmáos com as 
irmáSy porque o amor, — e aamizade, familiari- 
dade e confianna , que. existem entre pessoas 
tSo conj uñetas pelo sangue, — ^So coisas, que 
entre si nSo dizem bem **). 

*) Díz-se consanguinidade o nexo de pessoas , que deseen- 
dem d'um tronco commum : e divide-se em agnapao, se 
provém de tronco masculino; ecognagao, quando provena 
de tronco feminSno. 

**) Á aversao , que naturalmente sentem os parentes prpxí* 
mos , 4o matrimonio entre si , chamaram os Romanos 
— horror naturalis , que é realmente incompativel com 
o amor, que sómente pode dar-se entre estranhos. 

4. 239. 

já$ condigSes para a conservagáo do matri- 
monio 6 conseguimento dos seusjins sSo: 1.* a 
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monogamia; porque o aiD0r, obrigando os con- 
juges a urna communhSo completa devidaphy- 
¿fea « inoral (4§. 2.34-«-2ae.), ^clue a f^lyga- 
mia simultanea 0): 3.* ijoe nefibutn dos conju- 
gBB comnietU aduüerio **) : 3.* que os actos da 
€ohabiiag&o jejain maníresta^de^ iivres do amor 
dos conjuges; porque a for^a os tornaría indi^ 
gnos da xiatureza moral 4o bomem : 4/ que o 
marido .e mulher se considerem como iguaes f e^ 
iatitrameute ao poder familiar **if): 5.* qüe^ 
segundo a diversa aptidSo do marido e mulher^ 
oqueile dirija os negocios exteriores ^ e esta os 
.iníeriores da familia *♦<(>*) : 6.* que entre el! es 
haja eo$nmunháo de bens, como resultado da 
commimhjlo absoluta da vida pbysica e moral 
dos conjuges m^jnt**). 

^ »} Monogamia í a sociedade coi\jaga1 entre duas pessoas; 
e poligamia f entre multas. I^sta dividerse em polygynecia^ 
quando o «laríAo tem muUas muUieces; e polgaMria. 
quando a mulber teioqiuítos maridos. Taiüto uma^ cqm^ 
outra , podem ser iimalianeai , ou suceetmau. Sendo ^ 
palygamia simultanea prohibida pela Moral, o matrimo- 
nio entre mait de duaalpessoas simultáneamente é nuUo 
(S. 172.). 
**) O adulterio em geral repugna á uniao total das indivi* 
dualidade^s, á troca eonstante das affecQoes dos dois 
conjuges* Pór^m aínda traz comulgo ouiros perniciosos 
efTeitos: dü parte da mulber.» leva 4 perturbacáo e 
desordem ao seío da familia , e d#6tróe « eonfianQa do 
marido; uma dúrida funesta entra em scu cpra^áo, — 
o filbo f que qlle educa, e a quem prodigali^a seus cui- 
dados; pode nSo ser seu filho; ura pangue estranho 
pode correr em suas veías : da parte do marido , nao 
tem • é verdade, resultados tSo prejudiciaes; porém 
destróe a harmonía entre os conjuges , esfria o amor da 
mulher» e pode pro.fD€aJ-a n funestas represalias. 

**v) O marido e a mulher , dotados da mesma natureza ge- 
ral (S, 44* coQ! ignae^ f¡^ql4ad«s ütuubim^taes » e en- 
traoao ijiMlmente nooQntr^actQ ño malripoOQío (S/23t.)* 
devem ser considerados como ehefee iguaes d'esta socíe- 
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4«d#^ $ktU$$fimm saiUnta^ ^ot sos djiii«i ^nenies ft$ 
mulber es sao desainadas peía naAarexa para viverem nt^ 
dependencia dos maridos ; porque, sendo aptas para o 
matrimonio noito ast^s da rasao se dosintolrer , e fa« 
tsenáo-se t cdbas aos f inte airaof , « rasio nio se ettoMH 
4ra com a bclleu : cfcanda a beUeía pede o imperio » 
recusa-o a razao ; quando a razao o poderia ocbler^ fal^ 
ta-Ihe a belleza. Porém, se nos climas queples -o desin- 
tehlmenlo é.mals rápido, nao é sómente o desinvolvl- 
Mentó pbfsioa , senlo tambem o inlellecinal : a raiae e 
contemporanoa da iielleza* A dálTereí^ pois eaU em 
Tír o estado de perfeigao mais cedo ou mais tarde, lé^ 
gundo a diversidade dos olimas; mas odesinvolvimento 
physico e intellectaal é igual » e igual para os dois 
seíos. 

^•0m) Quando hooter contradicho na administraba interior 
e eileriar dos dois «hoto , aendo o siatvimonía eeÍ6« 
brado com as condi^oes necessarias para a sua forma- 
ndo e conservagao , fácil será o accordo entre pcssoas , 
em qaem ha urna communhao total d'individualidades 
e de bens : porém para os casos extraordinarios a lei ' 
€wü pederá para o desempate preferir o voto do marido; 
porque de ordinario é superior á mulher em intelli- 
gencía » forjas e experiencia do mundo* 

*««««) Relativamente á communhao da bens e a outros ebje* 
dos « que nao sao actos immuraes , e que nao repu- 
gnam ao fim do matrimonio , sao licUa$ todas as conven- 
¿oes antenupciaes* 

f 240. 

O matrimonio^ segundo os seus fins, é urna 
^ociedade vitalicia; nem o amor, que é o sea 
fundamento , deixa presumir nos conjuges von- 
tade ou inten93o de o celebrar temporario «). 
Porém podem sobrevir motivos, quejustifiquem 
a dissoluíjao do matrimonio ? Temos para nos, 
que o mutuo dissenso dos conjuges, ou a pre- 
tensSo d^um , quando o outro &lta áb condi- 
'9£íe8 essenciaes para a sua conaerva^lío , v. g. , 
pelo adulterio, pela crueldade, ou por uma 
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vida cheia de crímes , que tornam impossivel 
o coDseguimento dosfins do matrimonio, podem 
justificar o divorcio ♦*). E com effeito, dada 
unía incompatibilidade inteUectuai ou moral 
entre o» dois conjuges, a continua9So forjada 
da sociedade seria causa de se practicaren! 
actos brutaes ^ contrarios a lodos os verdadei* 
ros sentimentos humanos. Por taato , se os con- 
juges nSio tém filhos, ou, ainda que os tenham ^ 
providenciando á sua educa(¡SÍ0y o divorcio é 
licito , e os conjuges ficam livres para poderem 
contrahir navos la^os matrimoniaes com pes-^ 
soas j que Ihes pare9am ter aa condi^Ses , que 
uSo encontraram no primeiro matrimonio «««). 

») Passada a épocha , em que os conjuges podem procrear 
fUhos , aínda subsiste o matrimonio ; porque o fim da 
procreadlo é somante secundario» o fim principal ainda 
subsiste ($. 236.) , e a uníáo dos coragoes , longe de 
cessar , se refor^ pelo habito, que substilue a energi^ 
dos sentidos amortecidos. 

**) Alguns fazem difTeren^a entre divorcio e repudio. Dizem 
divorcio a scpara9ao dos conjuges , dissolvido o Yiñculo 
matrimonial pelo mutuo consentimenlo d'ambas as par- 
tes; e repudio , o rompin^ento do matrimonio pela von- 
tade ou interesse d*uma parte sómente. Porém a pala* 
vra divorcia muitas Tezes comprehende ambas as acce- 
p^oes. 

*•*) Aquelles mesmos , qu^ combatem o divorcio , sao forja- 
dos a admittir , provada a incompatibilidade dos conju* 
geS , a separacáo quoad torum et habitaíionem, É nossa 
opiniao , que a Politica pode modificar a liberdade do 
divorcio, segundo ascircumstancias danacao: mas con- 
siderada em geral a separacio quoad torum et habitatio- 
nem, que apenas conserva o vinculo matrimonial para os 
conjuges nao poderem contrahir novas nupcias , ficando 
o marido sem mulher e a mulher sem marido para todo$ 
os fins do matrimonio , parece-nos que é uma immora- 
Hdade extrema e uma injusti^a flagrante, que aquelle 
conjuge, quo foi victima innocente dacrueldade dooutro» 
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seja aínda forjado ao sacrificio legal da profaibi^ao de 
noYo malrimonío. Porem ao Direilo Positivo , iovocados 
«s prÍDcipios daPolílica, pertence o decidir, se alei ha 
de obslar áfelicidade doscoiyuges, aoÍDleres8e^ocial,e 
•ao yola da oatureza^ 

§. 241. 

Na sociedade conjugal , com o náscimenlo 
^08 filhos nascem novas rela90es jurídicas entre 
estes e os país (§. 233.). Osjilhos, como entes 
sensíveis e racionaes (§. 6.), sSopessoas (§. 7.): 

Sozam pois dos direitos absolutos , que se fun- 
am no título geral da natureza humana (§§. 
33. , 6&. e seg.); mas a pouca idade e a falla 
do desinvolvímento physíco e intellectual ob- 
stam ^ que elles os possam exercítar por si; 
e por isso todo o homem tem díreito de Ihes 
subministrar as condÍ96e8 necessarias para a 
conserva9áo da vida, e para o desinvolvimento 
das suas faculdades physicas é intellectuaes , 
i é, de os educar (§§. 34., 78. e 164.). Porem 
a educa93o relativamente aos país nSo é só 
objecto d*um díreito; ó objecto diurna obriga- 
9S0 jurídica e moral, que nasce das rela^des 
especiaes, estabelecídas pela natureza entre os 
país e os filbos , e a cujo cumprímento esta 
vinculou, como garantías, o amor, o prazer e 
o ínteresse dos país ^). O díreito , que os país 
tém , de educar os filhos é exclusivo do direito 
dos outros, que só tem logar, quando faltam 
os pais **). 

*) Sao mu ¡ios os fandamentos « que os Escriptores de Di- 
reito Natural tém dado á obriga^ao d'os pais edocarem 
os filhos : — os estímulos dos pais ; — ofim do matrimonio ; 
— o pacto conjugal ; — -o fado dagerapáo, etc. Felizmente 
nao sao necessarias longasdemonstrafoes para convencer 
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és f9íU da «itstencfi^ dviU soa i^rlfi^iis amuitomenof 
para Ihai perioadir o sen eumprÍMCttto* A ianHira»que 
a tialureta inspira aotpaispura coro osfilhoB, nosquaes 
como que se véem reproduzidos, éliof ita, ealém disso é 
origem de tantos e taes gozoa diarios, qm os país fácil- 
mente supportam os incomfnodos da educa^ao pelo prazer, 
que dahí ¡bes resulta. Além disto ospais tém razáo para 
esperar que os filbos, a quem educam, yenham a ser o seu 
apoio, retribnindo-lhes na velbice os cuidados» que Ibes 
proélgalisaram »a JBtacia. Esta leí da natureu éCao for- 
te^ que por ella o genero bumano \w ^^stid^^ e co^i*- 
nuará a subsistir. 

m) o amor natural t que os paistém aosfilbp^» tAai^a meo 
Ibor resultado da educa^ao dos pais , do que da dos 
estranhos , e aindamesmo dos párenles ; além de qne a 
existencia e eserelcio desteedifersos direitoS poderiam 
iraaer tomsige coairad jcgio prqndicM aos ttbos, JRhf 
queremos porém com isio prcjudicar a c^ueHao da edt- 
cagao nacional , que toca ao Díreitf> político ou aQ Po* 
silivo resolver. 

f 242. 

Para o exercicb <Jesté direitó, oa antes 
<Iesta obriga^üo de educar os filhos é mistér 
que os pais tetiham o poder de o$ dirigir^ eni* 
pregando a Íbr9a e os castigos , índispensateis 
ñas primeirisis idades: por isso odíreito daedju- 
ca9áo é o fundamento do poder parenial y que 
deve extender-se a todos os actos <, esóágue^eó 
actos, que íoterti necessarios para a edujca^áo-f 
Este ptxler vaí expirando pouco a pouco, e á pro- 
popjSo que os filhos ge vSo deeinVoI vendo ph/- 
6Íca e inlelléctuálmente : e acaba de lodo, logp 
que elles podém por si airigir-se ao seu destino. 

5. 243- 

O direíto, ou antes a obfi^a^áo dos pais 
Hilo se limita «dmenle a^ubmii3i3traraos fíihos 
Bfl iCOShU^osi paca a wa% itociserya9So e idesin- 
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vdI violento, nías iámhéta Ahniigé áileféír&dósf 
filíios contra aquelles, que os quizeretif tradtat 
^oino meios para seiw fina arbitrarios (^. 70.). 
Por tanto os paisaSo os protectores^ ú defensores 
natos dos fíihos; e ái^ nyurjáÉ feitatf aod filhos 
pódétá pot 1880 jutgar-se feítaá aos pais. 

4. 244. 

A igualdade do marido e da muiher na 
sociedade matrimonial (^. 239. *«^) exige a 
igualdade do pai e da má% no imperio parental. 
A educa^So éobra commum dosdois conjuges, 
ainda que naprimeira infancia émelhor submi- 
nistrada pela mSi, do que pelo pai; porque as 
m3¡s ssto mais aptas para dirigir o espirito dos 
filhos nessa idade«), assini como os pais o s3o 
para a educa^áo dos filhos do sexo masculino 
na idade, emque témjdcerto desinvolvimento. 

*) Faltam pois aos Totos di natureza as mais , qae na pr¡« 
meira ídade dos filhos nao cuidam da sua conserva^ao 
^ e desinvolvimento physico e intellectual » v. g. , nao os 
amam mentando com o proprio leí le » que a natureza 
providentemente Ihes subministra com onascimentodel- 
íes. Todas as consideragoes moraes e physiulogicas ?ém 
em soccorro desta verdade da razao jurídica. 

§. 245. 

As rela^íKes jurídicas, que existem entre 
os conjuges, entre os pais e os filhos, e entre 
aquelles e os criados , constituem a familia. 
Os direitos e obrigaqdes de cada um dos mem« 
bros da familia deduzem-se dos principios , que 
temos estabelecido á cerca dosconjuges, e dos 
pais 6 filhos , e do contracto de loca9So e con- 
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duc^So d'obras relativamente aos criados [§. 

233. *] *). 

*) Tambem podem aggregar-se á familia outras pessoas , 
^* S»f pareóles ou amigos, e fazcrem parte della. Nestes 
casos as relajóos jaridícas entre estas pessoas terao de 
determinar-se pelo contracto de sociedade de negocios 
($. 184.) , ou por outro qaalquer contracto , que fun-* 
damente a sociedade entre ellas. 
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PARTE IV. 



garantías do direito. 



§. 246. 

xJTArantim do Direito sáoaqueIla9 seguran9a8, 
que o tornam eflicaz e exequivel. As garantías 
do Direito podem ser interiores ou exteriores. 
As garantías interiores s|lo a jurídica e amoral. 
A garantía interior juridica está na consciencia 
jurídica do sujeito dosdireitos (§. 14. «), aqual 
o conyence interiormente da existencia e va- 
lidade de seus direitos^ e Ihe attesta, que 
os outros homens estáo sujeitos a certas obrí- 
ga^Ses relativas aos seus direitos. A garantia 
interior moraí encontra-se na consciencia moral, 
que os homens, afora o sujeito dos direitos, 
tém da existencia e validado dos direitos da- 
quelle, e das suasobrigaQdes jurídicas, quelhes 
sao relativas (§. 14.*). 

§. 247. 

Escudado o homem com esta duplicada 
garantia, i. é, com a ím mediata, — jurídica, 
e com a mediata , — tnoral , ousa , conforme os 
díctames da razSo practica , p5r em exercicio 
os seus direitos ,. seguro, pela prímeira , da sua 
existencia e validade; e presumindo, pela se- 

12 
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güirfla , qne ós oulros cumprirSo bb ol)rigB55es 
córrela l¡ vas *). 

•) Por causa án garsmiia tüotuI ño$ direitos pretenderán) er-» 
radamentcalguns, que osdireitos sedcrivavamdasobri- 
ga<^oes , quando as suas fontes sao a razáo praclica e a 
naturcza humana ($. 35.). Eátadontrína dava em resul- 
tado áconfusao da Moral e do Díreilo; porque a legisla- 
^ao moral sancciona tanto osdevcresjuridicos, como os 
moraes {%. 23.) ; e assím víeram entrar no quadro da 
Scicncia Philosophíca do Dircito os officios da Moral. 

§. 248. 

A pemt clestd duplrcada garantía, aqüelía 
'pre&t>mp(;Xo é foUivel ; porque a experiencia 
tnfieliisniei^lie moslTa a cada passo , que os bo- 
wenSj'obseocados pelas paix^es, e seduzidos pelo 
«eu interessMí , s«ffocain a voz da consctencia 
moral, e faltam aos se«s deveres j^iridicos, le^ 
gando 'OS oulros eiíi Seus direitos absolutos por 
actos affirmalivos cíon-lra a obriga^áo geral ne- 
gativa déos nSo perturbar (^§. 24., 88. e 189.), 
ou por actos affírtnativos ou negativos contra 
as obriga^Ses hypotheticas (§. 169.***). Tam- 
bení poile acontecer, que os outros ignor^m ois 
-Bossos direitos hypotheticos , e que ein boa fé 
os desconhe9ani , obrando contra «lies (^. 80.). 
Nestes casos as garantías interiores ndo s<1osuF>. 
ficientes, e süo necessarias para a conservábalo 
dos nossos direitos as exteriores, de que vamos 
9 falar^). 

t) Os obst^aciites, quo o booem pede encontrar no esercfcÍD 
jdo seu direito , lambem podcm provír da natoreza das 
coisas, e das leisphysicas, que as rcgem. Porcm como 
ars coisas sjo meios para as pessoas cooscguirem os seus 
' fins • e como o komem ülo lem respo&sabilídade algtimti 

jüri mm « jutama « m o«ísaa p^rameste phyiíciA« 
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fpalc|ibor picéfo^ f)MeeÉiprégar todos os meios para ven- 
cer os embarago^, que ellas offerecercm aos seus desejos. 
fot lanío as garanlias exteriores sómeote s3o necessarias 
tfiñira as Icsoes, queosoutrosfazem, ¡nvadíndo anossa 
espkera Jurídica^ lauto por actos positivos, comoneg[atÍYos. 

^ 4. 249. 

Visto como ofim e o fundamento dasgaran- 
Ijos^ exteriores é a conservadlo dos direitos, o 
^ tQfaaI*08 effecti vos contra as lesóes dos outros ; 
aprudencia aconseUia earazSo moral e jurídica 
reconbece, que estas garantías n3o podem ex- 
tender-se a meios duros-^ quando os brandos fo- 
rein suffícienles^ e quedeveoí consistir em meios 
spios^ e sómente nos necessarios ; porque a ra- 
^o jurídica manda que se dilate, o mais que 
for possivel, e nSo que se restrinja inútilmente 
^ esphera da justa actividade dos bomens em 
4udQ o que for compativel com a sua existen- 
cia; no estado social (§§. 16. « e 21.). 

, . §. 250. 

Se aquelle , <jue nos lesa , nega a existen- 
cia do nosso direito, é mistér convencel-o da 
JMst¡9a da nossa pretensSo diante da auctorida- 
4e competente (§. 43.) , produzindo as provas 
do nosso direitos); porque elle nenhuma obri- 
^<^o tem de accredilar as nossas símplicesas- 
«er^es , cnfto |>od em os em pregar outros meios 
mais duros para verificar o nosso direito, em 
quanto nSo esgottarxnos os mais brandos. As 
provas podem ser: a visíoria, i. é, a inspec^So 
iHnitar «los vestigios ^ que existem, do nosso 
dkieito: os iM^rt^mento$ ^ i. é, os escriptos, ^m 
q«a a» jttfBrem es faetos ; as te$Ufnunhas^ i. é , 
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pessoas , que fazcm fé á cerca do facto conlro-» 
verso; o juramento da pafté Contraría i aspre- 
sump^óes, etc. Provada a Justina daprelensSo 
d'um litigante, e por isso aobriga^So dpoutro, 
e dada a se^iienga , se o vencido nSo satisfaz ao 
direito do vencedor , pode ser compellido pela 
coac^So da auctoridade ♦#). 

V ' # 

*) Os direilos absolutos sSocerlos ,e nao neccssilí ID, de pror 
va ; porque todo o hotnem , 8ó porque é hornera , goza 
d'ellcs (S. 80). Pode porém sei* necessatia'áprbVí^dfe 
direitos hypolheticos » que depeodem dofacU da ifM|ul^ 
sí^ao (§. 95.). Por isso a prova dos direitos tem polr ^ecto 
algum facto duvidoso , que se pretende tornar certo. £ 
poís prova utn facto verdadeiro, ouque sesuppoeverda- 
deíro , e qae serve de mot¡?o de credíbilidade sobre a 
eiistcDcii oa nao-eii6tencia d.'Dutro* Toda a prova com- 
prehende , pelo menos , dous factos; differenle9 : 4im > 
que se pode chamar {acto principal, que édquelle,cuja 
existencia ou nao-existencia se tracla de provar ; e óu- 
iro, que se pode chamar facto probatorio, que serve para 
provar, se existí«i, ou naoexíBliti^ o ^acto principal. Btí- 
fere a prova da pramappao , que é a d9doe.^o • que 9a 
faz, doConbecimenlo d'um facto para oconhecimento da 
verdade d'outro; porque a prova faz fé directamente e 
por si mesma, e sk presumpfSo s6 indirectamente, e por urna 
conclusaod'outracoisa diversa. Aforra das presumpgoes 
deduz-se daque é ordinario, e coitumn aoonUcer . Aquel- 
le, que tem aseu favor apreiumpfio, nao éobrigado a 
produzir outras provas , em quanlo a presumpcao nao for 
destruida por provasertt contrario ; o que pode acontecer, 
visto que a presumpcao é s6 urna prova ibdireela, e ^ot 
isso faUivel. .... ^ 

. **) No Direito Positivo os Códigos do procesé cvdil ^, c^^nf- 
nal, etc., determinan /ijitriMÍtepáo dojuizj,a;s formadas 
acfoes, e toda a ordem dos processQs 9iié, rmB^:fxccufifi}. 

§.251. ' ' 

Tpdas ^svezes qu.e ^s partes litigan tes nao 
qujzerem recqi;rer á auctoridade )>tiblica;'podétn 
langar naSo ^ungávelmenle dosmeiosseguintep: 
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1/ íecurrer a confer encías amigaveis ^ e eiílrar 
ein^ractoáo5(§. 163.): 2/eleger arbitros por uní 
cotnpromissai i. é, por um contracto, no qual 
designen! urna ou mais pessoas, que conhe9am 
da Justina, e decida ra a questao, obrigando-so 
as partes a estar pela sua senten^a , que se diz 
lattíia*): 3/ recurrer á soríe decisoria (§. 195.): 
4/ fazer iransacgáo, que ó um contracto, pelo 
qual as partes terminam ou prevínem urna de- 
manda**): 6/ admittir as exhortacjSes e conse- 
\\iQS áosmedianeiros ou conciliadores ^ quepro- 
curam Irazer as partes a urna transac9ao. 

*) DifTerem os arbitros áQ$ arhUradores , louvados e jurados 
em queaqueUes conhecem edecídem asquesloes deDi* 
reito , estes as quesloes de fado. 

**) AlguDs fazem difTerencalenlre compostQao amigavel , e 
• Ik^imsaectto ; e fazem consistir aquella nacontracto , pelo 
quftl ama das partes cede graluitamente, na oulfa o seu 
direito duvidoso; eesla» no contracto , pelo qual um dos 
pacluantes cede o seu direito duvidoso nooutro, relendo 
aquelle alguma coisa, ou dando-lh'a, ou promettendo-lh'a 
éste. 

§. 262. 

Quando onosso direito é claro ecerto, ou 
o adv'e^sarib o reconhece, mas nao quer acceder 
a elle, cürtiprindo a sua obrigagao jurídica , e 
iiSo temos tempo dé recurrer áauctoridadepu- 
bliúa, podemos usar Aarjarantia exterior dafor- 
fflf, porque lodo o direito éacompanhado dafa- 
culdadedecoac^ao, para o tornar effectivo con- 
tra qualqner les3o {§. 19.). Esta faculdade da 
coac^áo nSo é por si um direito distincto dos ou- 
tros direitos, mas é urna qualidade essencial de 
todo equalquér direito, quer absoluto, querhy- 
pothetico , para remover os obstáculos, qué se 
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o|>pdeni aoseti ezercicio, í. é, as lesdea (^^ 19.)* 
Ora alesSo do nosso direito^ aqual fuadamen^ 
ta a faculdade da coacc;3o, pode ser ou inimU 
líente (futura)^ ou conae<;aida f presente/^ ott 
consiimroada f pretérita J ; e por isso o noaK^di* 
reito invadido , que se exercita pela for9a, .toma 
diversas denominacSes, I é, direito de preven'^ 
fáo contra a lesSo futura, <¿e de/esa contra a 
presente, e de reparagáo contra a pretérita »)• 

•) E^tesdireitos náomudam denaturcza, quer sejam exer«- 
citados pclolesado, qu6r pela aiicloridade publica » que 
preside ao foro exterior ($. 250.}. 

§. 253. 

O direito de prevenido extende-se a todos 
os meios aptos e necessarios para desviar urna 
lasSo iniminente (§. 249.). Naverdade aquello, 
que nos amea9a com urna lesáo iminínente, ater« 
ra-nos, e d'algum modo embara9a já oexercicio 
da nossa justa aclividade, elesa-nos (§§. 18.* e 
21.«); e por isso justifica o uso do nosso direito 
depreventjSo: aléin deque, a prudencia acense- 
Iha, que evitemos a lesüo, antes que pelas nossas 
demoras se torne mais difficil , ou inipossivel o 
desvial-a*). Os meios da preven9H0 podeinser 
ou innocentes , ou ofensivos aó lesaníe* Queinto 
aos primeiros , nao pode haver duvida, quepo* 
demos usar delles por qualquer pres^mp^lío» 
oa mesmo por mera precau^üo icontra urna leí* 
sffo futura possiyel; porque nSo invftdiiiK>9 a 
egphera jurídica dos outros, i^m sotnoa m-- 
justos**). Quanto aos seguidos, é cexto que 
podemos legítimamente enopri^gar a, for^a, que 
for necessaria para conter os QMlrfM9 dentro dos 
limites dasuaespherajuridiea: peréno sobreños 
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pesa urna grande reáponsábilidade para com 
aquelles, que vamos offender; é mistér, que 
possamos jufltifícar aos nossos ot^ios e aos dos 
nossos síimithQntes o no^o pr^eedi mentó. Por 
tanto para o exerciclo do direito de preven^üo' 
neste caso^ silo necessartas provas, ou, peto me- 
nos*, fortes presum pedes d 'urna tesSbimminente, 
e de que a nSo perdíamos desviar, senáo pelo# 
actos oflensWos de preven9ao , que practica- 
mos «««). 

>J Jfrincifii$ dbttdk ; iero medicina paroÍMf » 
Cum mala per l<mgat invaluer» mor^^ 

^} y« 9. f fechar a«porUs» procurar carayaaar epnt^a^ (^U^ 
ardes e salteadores. 

•*0 Assim que, se alguem vcm para nos com a espada dcsem- 
luainhada e com: aj^ amea^ador, podemos pelo direito^ do 
preveo^ao feríl-o com anossa espada, sem esperar que 
elle descarregue oa golpes da sua sobre nos. Porém se 
ferirmos^ ou mulilarmos algocm sob prélexlo de que nos 
quería allacar , sem termos provas 4^ sua tencáo , ou sem 
podermos justificar noforo exterior a neccssidade dcstes 
actos, o offcndido terá direito a pedir-nos repara^áo do 
danmo, que injustamente Ihe causamos. 

§. 254. 

O direíio de de/esa contra a lesfto presente 
extetíde-se a todos os actos d'uma for^a igu^I á 
for^a, que o lesante empregar contra nó^^ a 
fim de o cpnter dentro da espbera da sua just^i 
actividade (§. 18.). O nosso direito invadido 
exercita-se ent3o pela for^a , cgrao direito d^ 
defesa ; e acaba , quando cessa a opposÍ9áo do 
injusto ags^ressor. Todo o mal poia, qqe, além 
destes limites, causarmos, pordesnecessana(§« 
2ii9^), éi^ma le$Sa, e somos abrigados^ a re- 
pamc adamno (§. UO.)- 
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'§. 2S5. 

I 

O direilo de reparagáo coni prebende todos 
os actos de for^a^ aptos e necessarios paraob- 
termos que pelo lesante nos seja resarcido o 
dañino, que nos causou pela lesclo, fallando, 
as obr¡ga9oes jurídicas para comnosco [§. 139.J 
«). Nao obstante as garantías interiores, e as 
exteriores do direilo de preven93o e defesa, 
nem sempre podemos conseguir que ñas multi- 
plicadas rela<j5es com os nossossimilhantes nSo 
sejamos effectivamente lesados. A lesSo funda- 
menta o direilo de coac9So, que subsiste, em 
quanto o dañino, d'eHa proveniente, n3o é ple- 
namente reparado (§§. 140. e seg.). 

4) Por isso nao podemos asardodtreito dereparagao contra 
aquelle , que nsa do seu dfreíto, com quanto dahi nos 
venha algum prejuizo (§. 130.*); — quijuresuouíitur, ne- 
mini facü injuriam ; nem contra aquelle, que nos nao be- 
neficia, ou nosnSo desviónos males, que podía ; porquea 
saa obrigarao era sómente moral (§. 27.), 

§. 256, 

Se m ni tas pessoas nos fizeram diversas le* 
soes, podemos pedir a cada urna dellas a re- 
para^ao do damno, que nos causou: porém se 
as lesees foram de tal modo conjunctas, que 
quálquer dellas seria bastante para produzir o 
damno, que soffremos , cada urna d essas pes- 
soas é in solidum obrigada a reparar o damno 
todo, ficando-Jhe o direilo de pedir aosco-réos 
a parte respectiva do damno, que por elles 
pagou *). 

«) Ao damno do primeíro modo cbamam divirivel ou distríbu" 
íivo ; e ao do segundo modo , indiviiivel ou coUectico, 
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4: 267. 

Poderá a faculdade decoac^So éxtender-so 
sité ao ponto de pódennos matar o injusto ag-- 
gressor, qiiando outros meios niaisbrandos nao 
nos restam para a preven^So , defesa e repara- 
9áo no caso de les3o contra os nossos direitos ? 
A Moral manda preferir o bem maior ao menor 
(§. 29.); e por isso reprova a affirraativa, quan- 
do o mal, quecausarmosaoaggressor,for maior, 
^o qqe o que elle nos quer fazer : porém se- 
gundo a leí externa do Direito nos podemos 
empregar todos os meios violentos , que forem 
necessarios para a defesa da esphera da nossa 
justa actividades), e o losante nSo pode com 
Justina queixar-se [§§. 19. e 140.]**). NSo po- 
demos porém pela justa coac^Só salvar a nossa 
vida á custa da do nosso similbante, que nos 
nao lesa; porque nSo admittimos o pretendido 
direito de necessidade (§§. 155. e seg.). 

*) A ísto dízem — moderamen ineulpatae tutelae. 

**) Nao semede ajusta forga do lesado pela grandeza equa- 
lidade do damno , mas pela injusta forca do lesante'. 
Para evHar uma lesao de pouca importancia pode ser 
pecessaria grande for^a , e.pelo contrario bem pequeña 
contra urna lesáo de grande monta. Finalmente a forca 
da coacQao deve Ser aberta , para se poder avalíar 
« exadidao éá propor^ao entre a forga da lesao e a 
da pre?iengao<« djef^a, entre a resistencia á indemnir 
zacáo do daunno e a for;a para a repara^ao delle , e se 
poder decidir , se o lesado ae excedeu , tornando-se de 
lesado lesante (S* 254.). 

Como as garantías eixternas devem consistir 
em meios aptos e necessarios (§. 249.), sé pelas 
circumstancias poderá decidir-se , se ellas tém , 
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ou nSo, estes char^cteres, e se sao justas ou 
injustas. Pódeporém dizer-se que nunca é licito 
retorquir injurias |>or injurias, ou vingar a honra 
e fama com a ponta da espada no duetlo; por- 
que a maíor agilidades ou a superroridade das 
forjas physícas nSo sSo meios aptos e necesBa- 
rios para provar a injusti^a dos attaques feitosr 
á honra de qoalquer»). 

bastará dizer» qtie,aiodaquaado9U€$iMioA>ssénii^ji|sUM^ 
por Direilo Nalural , a Polílica devia acabar pelas le¡$ 
pos¡li?as com estes combales barbaros , submelteodo m 
decisSo dft qutstao ao% tribanae» dé J»sli^a« 

§. 269. 

Cómo p<Sde acontecer qite a íesSo sefa em 
todo, ou em parte, irreparavel por snanatureza 
(§. 144.), ou por falta de raeios da íesarnte; oa 
que o losado nSo tenha o poder phjrsíco neces* 
sario para verificar a peparac;^, defe9^, ou 
preYen9ao : para o bomem nSo ¿»tar impuae- 
mente exposto áraiva„ aodesprexo ei perversí* 
dade dos seira similhantes, o Direito sebniíni- 
sin aínda outra garantía exterior, — o direito 
de punir i que compete no Es^tado dauctorida- 
de )>ublrica; parqueo ledanAo, ^braAdo desar- 
vasoactamenle , nSo poda reclamar o re^peito á 
dignttiade e invíolabilídade dos ^er^s racionaos 
[§. 140.*]«). 

*) o direito d^ punir leiiv na verdade gravissimas difficol* 
dades na Sciencia Philosophica do Direito : porém nio 
pode 9 pela menos, provar-sé. que elle repugne ^soluta- 
n«nt« ao Blreil* Natural. 
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§. 260. 

Pouca reflexSo basta para ver , que , para 
tornar plenamente exequiveis eeffectivos osdi- 
reítos naturaes do homem , evitando as lesGes 
futuras, desviando as presentes, e reparando 
o damno das pretéritas, é de absoluta neces- 
¿idade a sociedade civil e o Estado político, 
aonde as garantías individuaes e sociaes , de- 
baixo da forqa ímmensa do governo , afían^am 
aos cidadáos a maior protec^áo e seguranca 
possível, aínda que ellas na verdade nSosejam 
fiOBipre totalmente efficazes*). 

*) Apenas lanzamos aquí as primeíras ideas desla materia 
das garantías do Direílo; porque o seu maior desinvol- 
Tímento pcrtencc ao Direilo Publico , que Iracta ampia- 
mcnle das garantios individuaes e sociaes e dos poderes- 
protectores do Estado. 



FIM. 
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TABELLA 

ASAinm E AIPHABITIÜ 

MATERIAS PRmCIPAESi 

A. 



xluBandood da. coiéa acaba o donoinio §. 133. 

Abroga^ao da lei. O que seja §. 61. *). 

Abusar pode o: homein das* suas coísas §. 131. 

Acce¡la93o nos contractos. O que seja §. 157- 

AccessSo. O 'q»e seja, e quaes os.seiis funda* 
mentos §. 126. Suas especies §..126 *), Re- 
gras á qerca d'ella §§f. 126, e 127. A Política 
deve tnbdifícal-as no Direito Positivo §. 

Ac9Ses. O que sejam §. 6. *). Justas e injustas 

§. l/7j*). ^ 

Acqui&i^So. Oque seja e auas especies §. 96. 
^ddiclioms m diem (pactó). O que seja^ e seus 

effeitDSl §; 206^ í 
Adelt^^rio péinjaáto , e sei;is eíTeitos §. 239. **). 
Áforamento. V. Emphyteuse. 
Ahrens como define .o bem e o fiín do homem 

§. 6. * e ♦*). 



Digitized by 



Google 



Alcovíleiros. SSo responsaveis pelo damno §• 90. 
Aleatorios (conlracios). O quo^ejam^ suasespe^ 

cíes e regras §. 196. 
AlIuviSo V, Access&o. 
Aluguer. V. Jjocafáoe crmduQg&Ok 
Álveo do rio. V. jíccessáq, 
Alviceras. N3o se devem, senSo promettidas §• 

J62. *♦). 
Amnistía. O que seja §. 61. m). 
Amor. O que seja , e é fundamento do matri* 

monio §. 22§. 
Amor proprio é corrigido pelo sentimento da 

sociabilidade 4* ^* 
Animaes nSo conheccm o Direito §. 2.«*). Me- 

recem protec9So da Jei da razSo §. i 3.). NSo 

tem a faculdade d'associa^So §. 221. «). 
Antinomia. O que seja §. 28. «). 
Apolice de seguro. O que seja §. 199. «). 
ApprehensSo. O que soja 4« ^•'«)< Modos ds a 

fazer §. 120. . » 

Arbitradores. O qtte sejam §. 2iSK«). 
Arbitros. O que sejam ^. UU 
Arrendamenlo. Y. íjocagáo e csm^itcfáo. 
Arie8 uleii. Y. Bellas jíries. 
Assigna^So. O qud seja ^. ^16. 
AssignaJamento. O qae se^, e é neeessário 

para a occupa93o §. 118. Modos de o fezer 

AssociaqSo. O que seja ^ 72. «*). Su4s especies 
§.{74. Direito d'assocás^<y§4. <^2.v e^g.U^ 
¿dade della §.^. A obrig»4^ da iwsocia^o 
é moral , e nSo jurídica §. 74. üt); Facioldsde 
d'jctsocía^SOi é propnaxLos lu^meiis ^ Hit. «). 
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B. 



Bafiqueiros. V. Cambistas. 

Bellas ArtB6. Direito detlas §. 47. 

Bem. O que eeja §. 6.*). 

Setnfeitorías. O que fiSo, e suas especies §• 

162* «)« Quaes deve parar o senhor da coisa 

§. \h2. 
Bentham. Como define o bem e o mal §. €. *). 

Seu systema de legíslai^do §. 54. 
BeoeíiGencía, Quem embara9a o seu exercicio, 

ó injusto §. 94. 
Beneficio da or<)em. O que seja §. 210. 
Benevolencia effecliva. O que seja §. 27. *»). 
Bonald. Seu systema §. 68. 
Brutos. V. Animáis. 



c. 



Cahimnia. O que seja §. S^ ü»). Se é injairta no 

foro externo ^. B3. 
Cambio. O que seja^ e re^^as á ceica das le^ 

tras de cambio §. 192* 
Cambistas. O que sSo §. 192. ♦).^ 
Canon. V. Emphyieuse. 
Capacidode de direitos tetu todo o bomem §• 

34. 
Capitáes de saltadores sSo responsav^ pele 

damno §. 90. 
Carcere privado é injusto §. 9K 
Causa das ac9des d'outrem^ émuttas teses tUf^ 

ficil decidir quem o é ^ 90.«). 
Cocbaneia^ O ^jw M§a, e seos «áfeíiot §. tl^^ 
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192 TABELLA ANALYTICA B ALPHABETICA 

Censo vitalicio. O que seja, e porque é con- 
tracto aleatorio §. ¿OÍ. 

CoacijSo physica (faculdade de). Acompanha 
lodos os direitos §. 19. Differen^a entre a 
faculdade jurídica de coac^So e a physica de 
usar da for^a §. 19. *). É aancfSo das obr¡- 
ga^oes juridicas §. 24. A coac^ao justa nao 
annulla os pactos §. 165. Seus lioiites §. 257. 

Cohabita^So. Exclusiva e privativa nSo é o fim 
do matrimonio §. 2í36.«)k). Deve ser uina ma- 
nifesta93o do amor §. 23&. 

Collisáo. O que seja §. 28. *). Dá-se ñas leís 
moraes preceptivas §. 29. NSo tem logar ñas 
leis ou obriga^Ses jqridicas §- 30. Se tem lo- 
gar entre leis moraes e jurídicas §. 31. Se 
entre obriga^Ses moraes e direitos §. 32. 

Commodato. O qiie seja , e regras á cerca del- 
le §. 181. 

Commodidade. Por causa della nSo se podem 
tirar as coisas d'outrém §. 154. 

Communháo de bens. Se deve preferir-se ápro- 
priedade individual §. 110. É condiíjSo do 

V matrimonio §. 229. E pode ser modiñcada 
pelos pactos antenupciaes §. 239. 4(»««^). 

Gbmmunismo e socialismo §. 84. m). 

Gorapensa9ao. O que seja, regras e éffeitos 
della §. 218* 

Composi^So amigavel. O que seja §. 261. *»). 

Compra e venda. O que seja, e regras acerca 
della §§. 187. e seg. 

0>mpra da esperanza. O que seja, e regras á 
cerca della §.195. 

Compromisso. V. Arbitros. 

Ockiciliadores. O que sejam §.261. 

Concurso de direitos. O que seja §. 28. 

CondÍ9ao. O queseja, e suas especies §. 173. e 
174. Seus éffeitos §. 176. 

Condi^Oes. 
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Go]idÍ96e8. SSo objecto do Direitp §§. 12.% 
14. ♦* e IS.p). • ' 

Condominio. O que seja §. 181. ♦♦), 

Conferencias amigaveis. V. Traclados. 

Conflicto. V. Collxsáo. 

ConfusSo. O que jseja , e se extingue as obri- 
garóes §. 219. 

Conhecimento do Direito e do justo existe desde 
a prímeira idade do bomem §.2. 

Consanguinidades O que seja §. 230. *). É im- 
pedimento Áo matrimonio §. 238. 

Consciencia. Suas especies e no^Ses §. 14. «). 

Contracto. ¥• Pacto. 

Conven^So. V. Pacto. 

Cousas. Ó que sejam §. 7. Suas especies §. i.m). 
SSo subordinadas ás pessoas §. 7.»**). Direito 
d'usar das internas e externas §. 79. Fungr- 
veis e nSo-fungiveis o que sejam §. 180. #*). 

Cren9a religiosa nSo pode ser fundamento do 
Direito Natural §.69. 

Culpa. O que seja §. 141. 

Culto. Ohomem tem direito a prestal-o a Déos» 
mas nSo obriga9So juridica §. 27. **). 

D. 

Damno. O que seja §. 18.*). Deve ser reparado 
§.* 140. Ou seja filHo de doIo,.ou de culpa §. 
Hl.Quem o deve estimar §. 145. Acaba pela 
repara^So §. 146. Causado por pessoas desti- 
tuidas de razSo, ou porfcoisas externas , quem 
o deve resarcir §. 148. E por diversas pessoas 
§. 266. • 

DecisSo por sorte. O que seja §. 20()t. 

" 13 
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Detelará^a* áé rotíiiádé. O qué «ejja L ht. É 
fundamento dos contractos §. leri; StJáá é^f>e- 
cies §. 11<{. *). Differenteis decrart^S^á, tjtrd 
nSo fundAfiíreírtáAí) 6s padtos §. 163. 

Defesa* V. Direito dt defeca. 

Deí^aitídaittféhtd. O (Jué se^a ^. Í47. 

DelegacSo. O que seja §. 214. 

Uépdát^. O qtié fif^á e réghi$ $ tféWá dél!é §. 
182. 

Ditos nád téirt díreilos §. '2'>.*). 

Derogaijao dá leí. O qutí feéja §. feS. ^). 

Desiflvolvittii^írtó. V. Fím. 

Desigualdade de direitos hypólltetfcoá §. «5,*é)^ 
De desinvolvimento e d appílica^áto §§. 'gá. *é 
« ía* %if). Origétó délía eíitre os hórtietíó §. 

Í)€f8pésa8.0qiiesejátn, éíúase6|>iBCÍe6 § ISl.*). 
O séfchor clá 66isa dé'vfe paga^r ^^ tífeclessatías 
e iitéiFS, 6 o pr<í]fpHétar¡ó tira*r, podéndo, 'ad 
apraziveis sem detrimento da cdisía §. isé. 

Destino. V. Fim. 

Deten^So. O que seja §. T^d.*). 

Deterioridádes. O que sejártí §. 142. 

Deveres. V. Obrigagáo. 

Direc^So da sociedade. Como deve estabele** 
cer-se §. 225. O qi>é seja §226. «*). 

Direito. Funda-se na natureza humana §. 1. De- 



Defin¡9ab da Kant §. 17.*). Outra deiSii^Sp 
§. 19.***). í)ií-éilo e «Bríga^Sló sSó Ooisas cor- 
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relativas §» 2(L Principio 8upreipo do Direito 
§. 20.4i*)« Sua cliírereD<;a da Moral §§. 23. — 27. 
e 97. Giiaracteres §. 2&. Direito ás coodÍ98e8 
necessarias para obter o fim religioso , indi- 
vidual e social §h 97. e «*). Limites $f 37. e 
seg. DívisSo da scienoia do Direito §. 38. 
Outras accep96es da palavra — Direito L 
39. «). Varías divi^des do Direito Natural §^. 
42. e se^. Este é subsidiario nos casos oniis- 
'sos do Direito Positivo ^. 51.«). Direito nSo 
se deriva d^ obriga93o §. 247. 4^). 

Direito de disppr da substancia da colsa. O 
qu^ sefa , e qoaes direitos comprehende §. 
131. 

.*-<-^.-~ de defesa. Q que sej^ ^ é seus limites §. 
264 

T . 1 ■■ do paatrimonio. V. Matrimonio. 

'de possuir. O que seja, e diversos dj- 



reit^>s , que euoerra §. I&^« 

Positivo. O que soja , e diversas leís , 



que cora prebende ^.39. Sua divisSo §. se.f^*). 
d'usar: O que seja, e quantos direitos 



com prebende §. 130. Comprebendé as ac- 
edes, que nao s8o injustas, e prejudícam aos 
eutros §. 130.*). 

de preven^fto. O quer iseja , seus requisi- 



tos e límites §. 253. 

de sociedade. V. Soci^dade. 

• de repara9¿lo. O que seja , e seus lími- 



tes §. 255. 

Direitos absolutos. O que sejam §§. 33. e 66. 
Diversas denomina96és §. 65.*). Em que sen- 
tido sSo chamados absolutos §. .65. **). SSo 
tantos , quantas as qu^Hdades essepciaes dp 
homem §. 66. JDifferentes especies §§. 67. ^ 
seg. Sua natureza §§. 80. e seg^. NSo neces- 



Digitized by 



Google 



19$ TABELLA ANALYTICA C ALPHABBTICA 

silam de prova §. 86, SSo fontes dos hypo- 
theticos §. 81. SSo iguaes §. 82. RazSe desta 
igualdade §. 82. ««). Sao inalienaveis §§. 86. 
e 87. 

Direitos hypotheticos. O que sejam §§. 33. e65. 
Precisam provar-se §. 80. NSo b8o iguaes §. 
81. Causas da sua desigualdade §§. 82.ii(«) e 
83. ^fasceIIl do Díreílo prinsigenio §. 81. Sao 
sagrados» como os absolutos §. 8).««). 

Dignidade jurídica e moral §§• 8. e 26. 

Dispensa. V. Privilegio. 

Divorcio. O que seja §. 240.«). É licito L 240. 

Doa9So. O que seja, e suas especies ^. 179. 
Doutrina dos antigos ¿í cerca della ^. 179.«). 

Dolo. O que seja §. Hl. Especies e effeitosnos 
contractos §§. 168. e 169. Dolo bom nSo an- 
nulla 08 contractos §. 165. O que seja §. 
166.***). 

Dominio. O que seja §. 79.«). Difficuldades de 
o explicar ñas coisas externas §.96 Resposta 
a ellas §§. 97. e seg. Direitos, que encerra 
§§. 128. e seg. Todos os direitos em ultima 
analyse sepodem reduzir ao dominio §. 128.«). 
£ sSo relativos ás pessoas §. 128.«4h(i). Diver* 
sas especies de dominio §. 131. ^kh»). Modos, 
por c|ue acaba §§. 132. e seg. A Política pode 
modiíícal-os §. 138. 

Duello é injusto §. 2S8. 



E. 

Edicto da le¡. O que seja §.39. »*). 

Editor. V. Propriedade literaria. 

Educa9So. £ nSo só direito, senSo tambem 
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obriga^fio dos país §, 241. Diversos funda- 
mentos /que Ihe tém sido dados §. 24L.«). 
Elementos constitutivos da natureza humana 

sSo o typo da human idade §. 4. 
Empenho. O que seja , e suas especies §. 207. 
Emphyteuse. O que seja, e regras á cerca della 

§. 193. 
Emprestimo a juros. O que seja, e regras á 

cerca delle §• 191. JustÍ9a d este contracto §. 

191.*). 
Equidade. O que seja §. 13.***). Deve preferir- 

se ao rigor doDireilo, quando aac93o, obje- 

cto do direito, o é tambem dos deveres mo- 

raes affírmativos §• 26.*). 
Erro. Suas especies e effeitos nos contractos 

§§. 168, e 169. 
Eschola histórica. O que seja, e refutacSo della 

§. 53. 
EscravidSo. Escravatura. E injusta §. 91.**). 
Especifica9áo. O que seja, e se é necessaria 

para a occqpa9So §. 118, 
Espbera juridica. O que seja §§, 16,*), 17.*) e 

18. 
Estado. O que seja §. 42. *»). Natural e suas 

especies §. 42. NSo existe §. 43. Alguns ac- 

creditaram a sua existencia §. 42. *). 
Eslatistica. O que seja §. 38. 
Esterilidade. O que seja eseus efíe¡tos§. 190.**). 
Estímulos.^ V. Faculdade de conhecer o Diráto. 
Estupro. É injusto §.91. 
EVÍC9S0. O que seja , e regras á cerca della §. 

188. 
Excep9ao. O que seja §. 28.*). 
Exterioridade das ac95es distingue o Direito 

da Moral §§. 16.*) e 24. 
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F. ! 



Faculdade de coUhécér o Díréitó é J>roj)ría do 

homém, e nao dos brutos §§. 2.**), 16.*]) e 

35.»). De coac^So. V- CoáC¡Áú. S^ o DireitD 

é faculdade moral ^.25. De as8ocia9S0 ¿pfo- 

pria do homem §. 221.*); 
Familia. Princípaes rela^Cfes d^ella §§. 233. fe 245. 

O seu fundamento é o matrimonio §. 234. 

Principios, que regém e^sta sociedáde §§• 2351 

e seg. 
Favor de necesisrdade. Ó qoe sejá §. 1S5. **). 
Fianza. O que seja , é regras á cerca dell^ §« 

210. 
Fim do homem. O que seja §§. 3.*), 4.*)^ 6.**) 

e 16.*). 
Fontes do Direito. S3o a razSo e a nUtúreza 

humana §. 35. 
For9a. V. Coacgáo. Systéma della §. 65. N^ó pro* 

duz direito |. 91. **). For9a nova o que seja 

§. 129.**). For9a leve nSo annuUa os pactos 

§. 165. 
Foro. V. Emphyteuse. Interno e exte^o §§. 9.* 

e **), 14.*) e 24. 
Fructos. O que sejam> e suas especies §. 150« 

***). 
Furto. O que seja , e se é lesSo do dominio §• 

147. 

G. 

Garantias do Direito. O que sejam, e anas ^e* 
cies §§. 246. c seg. Quando as interiores nSo 
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bastam , pode <> hoqiQfq reenfror ^^ «^tf^ÍP^ 
jcem §. 243. As e2(^eripfe8 solventa p^e w^Aey*' 
sarias contra os outros hoiq^ns $. Zi9^)f Pe- 
veo) consistir em meios aptos é necessaríos 
§. ,249. Variam , segundo ó nosso direilo é 
evidente ou duvido^p, e temos, ou nSo, 
lempo de recurrer á aucloridade publica §§. 
250. e seg. Garantia exterior da for^a §. 252. 
Toma differentes denomina^des segundo a 
^^iveraidade das lesCes 4- 252. Em ^ue con- 
siste §§. 253. e seg. Só as circulnsianciaspo- 
ileni decidir, «e <;on8Íste em meios apios a 
neeessaiios §. 25(8. Necessídade da sooiedade 
ew'}l , e peías gairatntia6 , eiiida que nSo silo 
totalmente effícazes §. ^6^. 

Gestor 4e<Rf^o«sÍQs.|^iieai sejp, ^eregras X cerca 
delle §. 18$. 

Governo da so^oíedade. O que seja §. S^25.«4»). 

Gra9a offensiva. O que sf^ §. ^. *). 

ijcrociro. Sea eystemá 4* ^o. 



H. 

JÍUtoria ío Dfir^ito. ^ que seja §. 38.*). 

Hobbes. J^u ^ysí^ipa §. ^5. 

.Uavaetn. O ^q^iie )aeja 4. 6. Eatá .wjdito :a leis ir- 
resistiveis, e a j?is.fdeipeiideaí)<le6 da sua ]i- 
Jb$i^«yje §..;6..*)..SuaSiqp*lii^dea 4- 6. Ob ho- 
Mfifi^ 4<^P pessoas., e otáo coisas .4* 7* Supe- 
4ÚQj;ida^e.<]íp íiipoiem ^^bre iw eoisas §. ?,3Mí#). 
£ senhor do seu destino §. J'^^^). 

J9:^WcidÁo. É ÁPj ustp ,§. 9} . 

líp^wriicWAQ. A Qlta fleidirige .0 Direilo, e o 
.fi€^PíJiíP'q\ial:^ja<§. :I;6..!»)» 



Digitized by 



Google 



200 TABELLA ANALYTICA E ALPHABBTICA 

Hulcheson. tSeu systema §. 57. 
Hypotheca. O que seja , e re^^ras á cerca desle 
contracto §. 208. 



I, 



Identidade de vontade. É necessaria nos con- 
tractos §.166. 
Igualdade de direitos« O que seja §. 82.«). Re- 
sulta da naturqza humana §• 82.4(«). De di- 
gnidade de todos . os ramos d'applica<^*Sa §. 
8d.«««). Suas especies §§. 84. e 85. Igualdade 
r de dtreitoa é qualídade, que acompanha a 

todos os dtreitos absolutos §. 82.4^). 
liha. A quém pertence §, 126.*). 
Imperante* O que seja §; 91. 
Imperio. O que seja., e se é iesSo a usurpa9So 
delle §.91.). Parental compete igualmente ao 
pai e mSi. §. 244. 
Indemniza93o. V. Reparagáo. 
Independencia. Direito della o que seja §. 75. 
Direitos, que comprehende §. 76. Do exey- 
cicio deste direito nSo gozam os furiosos, 
dementes , embriagados , etc. §. 78. 
Individualidade. Nunca deve eclipsar-se §. 46.*]. 
Indosso. O que seja. §• ]92.<3Mi). ' 
InjuHa. O que seja §§, 18. e *), 93**). Suas espe- 
cies, e se é injusta §. 93. e**). As leis positi- 
vas nSo devem tolerar as injurias §. 93.***). 
Inju3to. V. Justo. 

Innoxiae utilitatis (direito). O que seja §. i 53.*). 
Se existe §. 153. O Direito Positivo potequi- 
dade deve determinar qs casos,. em que im- 
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porta elle tenha logar §. 153.««). Razdes dos 

antigos a favor delTe §• 153. ««#). 
Instincto. De conhecer o Direito §. 2. Da con- 
servadlo e da propaga9So da especie §. 235. 

NSo é principio cognoscitivo da Sciencía 

Philosophica do Direito §. 35. »). 
Instrumentos. O que sejam §. 250. 
Inten9So (boa). É propria da Moral , e nSo é 

necessaria no Direito §§. 15. e 16.«). 
InvasSo. O que seja §. 147. 
Inven93o. O que seja §. 12a.««»). É meio d^ap- 

pretender f 120. 
Irrito. O que seja , e sua difTeren^a do nullo §. 

160.*). 



j. 



Jogo. O que seja , e suas especies §. 202. Se é 

injusto ou immoral §. 202. *). 
Jurados. O que sejam §. 151.*). 
Juramento. V. Prava. 
Jurisperito , Jurísciente ^ JCto. O que sejam §. 

40.*). 
Justina. O que seja §• 2. *«). DivisSo della §• 

13.***) e 25. 
Justo. O que seja§. 13. ««**), 17. e 18. Jurídica 

e moralmente §.26. 



K. 



Kant. Como define o Direito §. 17. *). Seu'syste- 

ma §. 63. 
Krause. Seu systema §. 16.*) e 64. 
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JLaodo. V. járbitros. 

Jjeg^lidadft. O qoe «aja $« I^#»). O Dtreíto «(5- 

mente avaiia a Jegalifuáde , e uño a niorali- 

dade §§. 18.«») /b 2é. 
Xiegifila^Sa Juridú» le morfil §. 21. A<|ueIIa ¿ 

reforjada por esLa 4« ^* Differeii^a entre el- 
las §§. 26, 6 27, 
l»e^ule¡o8. O que sejam §. 40.4^). 
Leí. O que seja §. 6.*). Jurídica ^ moral. V. iLe- 

gislagá^ Varías e^pectea §. 39. Defíni^fto de 

Monlesquieu §.62. 
Lei commíssoria (pacto da). O que seja, e 
" quaes os seus effeito^ §- 204. 
Les3o. O que seja §§. W.*), 21.*), 88. e lí9. 

Objectos de les3o §. 90. 
Letras de cambio. V. Cambio. 
Li^rdade. Dífíerentes efipeoies §§. i*. ♦), 2:6. « 

70. e seg. De cen^cicmiia *o <\ue seja §. 47. 

Direito de Uben^ade §§. TO. e«eg. 
Licencia. O que seja §. 19.*). ' 
Limites do Direito. V. I^rette. 
Loca(jSo e conduc93o. O que seja, e regras á 

cerca della §. l'S^. 
Lotería. O que seja , e regras á xjerca deWa |. . 

.Lucros cessantes e damnos -emerg-entes O ^ue 
sejam §. 142. , 
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ManckAo. O ^^^ 4i^ ie mgrcm á eerca <leUe {• 

188. 
MaDtiten^So* O, que m^^. ]a9.M). 
Matrimonio. O 4j¡fé% ee^a §. 234. Quaes ims sena 

fibs §. 23a. Dtreita ¿eUe o «que a^a f . 237. 

Outras «09(^8 4e matrinienío §^. 23^ ») e 

237.A Condi^Sea da üiatrinionío §4- ^8** ^ 

aeg'i £ sQdie<la4é vitalicia^ «aa acaba |>elo 

divofcio §, 240* 
Maxhnaa uteia. Cerk> «fu mero dellaa nSo for* 

mam o codíga do I>irei4»o Natural §, 56* 
Medianeiros. O s^lam §. 251. 
Medo grave ran&uUa ea Mctoe> J4i8lo 4iXo §. 

166. 
Mentira^ Se aera ieaSo «l'al^in tldreito ? f 92. 
IModo d'acquirir 4ini diiteilo coBÍtnide-ae -com ^ 

titulo etn Philosophia de Direilo §. 33. «)« 
Monogamia. O que seja §. 239. #). 
Montesquieu. Seu systema 4^ ^^^ 
Moral. O que seja §. 16. Differen^a entre ella 

e outras sciencias, principalmente o Direito 

4* 16. e *). Principios supremos della §§. 20. 

e *«) e 21. 
Moralidade. O que aeja , segundo os Philoso- 

pbos antigos e fnodemos , « dilfereii^a da 

iogalidade 4* I3.««). 
Jtfarte. Acaba o dominio §. 132. fixtínguis as 

^ríga^des §. 119, 
Mutilarse é ífijüita 4. 91. 
Mutuo. O que aejii^ e regMs i i^efca d^fo §. 

180. 

Mutuo diaisetoo. O q»e iseja, e wu e<Tailo §. 
213. . 
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N. 



If aturoza. NSo temos díreitos rejatiyamente á 
natureza §. 16. «); nem obríga^des §. 248. «). 

Natureza doa diréilos absolutos §§. 80. e seg. 

Natureza humana. E fundamento do Díreílo 
Natural §.1. O oonbeoimento profundo della 
é necessario para a Scieneia Pmlosophica do 
Direito §. 1. *♦♦), Seos elementos constituti- 
vos sSo o typo da humanídade §. 4. Qualida- 
des della §§. 5. e 6. É fonte dó Direito §. 35. 

Necessidade (direito de). O que seja §. 155. «). 
RazSes dos que o defendem §. 155.; e dos 
que o ímpu^nam §. 156. O Direito Positivo 
pode admíttiUo, determinando os casos , em 
que tem logar §. 156.*»). 

Negocia9de8 pacticias ii3o sSo contractos §. 163. 

Nova93o. O que seja, suas especies e effeitos 
§. 214. 

Nullo. V. Irrito 

Nupcias. V. Maírimonio. 



o. 



Obriga^^es. JufiidjQas^ que sejara, e suas espe- 
cies §. 20. Principios supremos §§. 20. e «♦) o 
21. Differen^a entre ellas e as moraes §§. 20.«)9 
24., 26. e27. Sao d'origem negativas §§.20.41 
24.). SSo moraes as para com Déos, para com- 
ndísQo ¿e' paira :^wtn lOfi 0110*06 affirmativas §. 
27. e *) e 76. O cfíreito ao seu cumprimento 
nSo é, relativo . ^'Depis §. 76, m). Obriga^Ses 
absolutas §§. S^ e seg. OpiniSo dos antigos 



Digitized by^ 



Google 



DAS MATERIAS PRINCIPAB8. 205 

acerca dellas §. 83. ♦). Objec^So contra el- 
las^ « resposta §. 89. Nascem dos contractos 
§. ld9. Diversos fundamentos §« 159. »). Suas 
especies §. 159. «««X 

Obroga93o. O que seja §. &l.^). 

Observa^So dos foctos é subsidio para o Di-^ 
reito Natural ^. 36. e **). 

Occupa^So. O que seja §: 79. «). Systema della 
§. 111. Argumentos contra e]]a 4. 112.; e a 
favor §§. 1 13. — 116. Ella basta durante a posse 
§. 116. Além da posse é mistér a especifíca- 
9^0 ou assignalamento §§. 118. Requisitos 
della §. 119. Coisas, que pbdem ter occupa- 
das §. 122.; e quaes nSo 4. 124. Limites do 
direito d*occupar §§. 123. e 124. 

OCTerta do pagamento &So aoceitada extingue 
a obriga^Ao do devedor §. 219. 



p. 



Pacto o que seja §. 157. Transfere direito d'um 
para outro pactuante, masnSo cria direi tos §§. 
158. e 175. Esta transferencia siámente pode 
verifícar^fse por virlude da vontade acceitada 
por outra vontade §» 1^8. ♦). Contra Direito 
ó nullo §. 156. «). Dos pactos nascem obri- 
ga9des §. 159. Diversas opiniSes a respeito 

. d'islo §. 159. ««). Diversas obr¡ga9des, que 
nascem dos pactos §. 159. «n^^). Requisitos dos 
pactos §§. 160. e seg. Pessoas, que nSo po- 
dem pactuar §. 164. Diversas divisSes de pa- 
ctos §§. 173. e 178. Effeitos dos pactos §. 176. 
Se deve tractar*se dos pactos em particular 
§. 177. Doutqna dos antigos a este respeito 
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nhSo de bens §< lio. Acquirense pel^ occu- 
pa93o §§. 111. e seg. Proprie^ade literaria 
oomo se explica §. 185. 

Protimeseos (pació). O qoe seja §. 206. 

Prora o que aeja §. 250. «). Suas espacies §. 250, 

Provocadas por um direito sao as obriga^Ses 
jurídicas affiripalivas §. 24. 

iPufíir (direito de). É garantía exterior do Di- 
reito §. 259. 



R. 



hreito. 



o do Direito 
^a e práctica, 
. 22. 



^. Í8.*). Como 
della §.143. 
e a repara9So 
56. 
É perniittido 

species§. 143. 
143. Decoisa 
o de a faz^r , 
lesSo §. 14?. 
Retorquir 
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Retorquir injurias por injurias é illiclto §. 268. 
Retrovendendo (pacto de). O que iseja, e regras 

á cerca delle §. 203. 
Rifa. V. Urna dafortufm. 
Roda da fortuna. V. Urna da fortuna. 



s. 



Sanc^So. O que seja §. 39. **). Da lei jurídica 

§.26. 
Salisfac9ao. O que seja, e suas especies §. 144. 
Seguro. O que seja, suas especies e regras §. 

199. 
SeparacjSo quoad torum et habitationem. Deve-se 

preferir a ella o divorcio e o repudio §. 240. 

Seres tém natureza e fins diversos §. 3. 

Sociabilidade. O que seja §. 72. Sua origem §. 
72. *). Direito della. V. Associagáo. 

Socialistas. Seu sjstenia §. 60. 

Sociedade. Differen9a entre ella e os outros con- 
tractos §. 220. O que seja §. 221. E propria 
dos homens §. 220. *). Especies. ^Vv i Jí55oc¿a- 
^áo. Requisitos e effeitos della §§11*^26. e seg. 
Diversos direitos della §§. 227. e íség. Como 
acabam as temporarias e as perpetuas §. 232. 

Sociedade de negocios. O que seja , suas esper 
cíes e regras §.194. 

Sorte. O que seja §. 200. Decisoria, o que seja 
§. 200. ' 

Subdito. V. Imperio, 

Subroga9ao. O que seja §. 51.»). 

Subsidios de Direito Natural quaes sejara §. 
36. 

14 
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Sobstilui^So de hoyo crédor e de novo deve- 
dor. O que sejam, e seus eíTeitos §. 214. 

SuccessSo testamentaria, oh intesiato^ e por 
pactos successoríos nao é de Direilo Nalu«- 
ral ^. J30. «). 

Suicidio pode embara^ar-se §. 78. «). 

Sujei<jáo. V. Imperio. 

Sjstemas. Diversas categorias delles §. 52. Va- 
rias especies §§. 53. e seg. 

T. 



Terror pánico nao annulla os contractos §. 165. 

Teslomunbas. O qué sSo §. 250. 

Thesouro. O que ^eja §. 1Í0.«*). 

Thomasio. Seu systema §. 61. 

Titulo de Direito. O que seja , e suas especícfs 

§. 33. Confunde-se com o modo de acquirir 

os direitos em Philosophia Jurídica §. 3S. *). 
Tractados nSo «3o contractos ^. 1634 ^o üteis 

para evitar ou terminar litigios §. 251. 
Tradiíjáo. O que seja §. 162.**). jNáo 6 neces- 

saria para a validade dos contractos §. 162. 

m**) ; ffmn; para a transferencia dos direitos , 

mas s4;>d£)s coisas §. 158.»). 
Tran$ac9So. O que seja §. 251. e 4i). 
Transformadlo. V. E^pecijicugáo. 
Troca. O qué seja , suas especies e cfaaraete- 

res §•, 186. 
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u. 

Unanimidade de votos é necessaría para os pa- 
ctos de uniSo e de conslítui^So da sociedade 
§. 220. 

Urna da fortuna. O que seja §. 198. 

Usar, uso. O que seja §. 79. *). Direíto abso- 
luto d'usar é ideal §. 79. **). Direito d'usar, 
o que seja, e direitos, que comprehende §. 
130. Comprehende as accjoes justas, quepre- 
judicam aos outros §. 130. »)• Nao importa 
distinguil-o do direito de usufruír §. 130. ♦*). 

Usucapiáp. V. Prescripgño. 

Utilidade. Systema della, V. Bentham. 

Utilidade do Direito Natural §§. 48. e seg. 

V.' 

Venda. V. Compra e venda. 

Veracidade. Direito a ella §• 92. Quando pode 
exigir-se §. 92. *). 

Vicios redhibitorios, O que sejam , e seus ef- 
feitos §. 189. 

Violencia. Annulla os contractos §.166. 

Vistoria. O que seja §. 260. 

Vontade de Déos nSo é fundamento de Direito 
Natural §. 68. 

Vontade razoavel e livre é necessaría nos pa- 
ctos §§. 164. e 165. 

w. 

Warburton. Seu systema §.68. 
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